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Resumo 

 

Arranjos jornalísticos alternativos aos conglomerados midiáticos nem sempre recebem o 

crédito pelo trabalho que produzem. A partir de seis casos, discuto como essa 

problemática estrutura o campo jornalístico e afeta sobretudo as iniciativas que se 

autodenominam “independentes” ou “alternativas”. Os exemplos demonstram que 

veículos da chamada “grande imprensa” acabam, por vezes, apropriando-se de apurações 

feitas pelos arranjos e evitam creditá-los, seja por orientação editorial, pela ausência de 

reconhecimento simbólico ou pelo reforço a uma lógica de mercado que se sobrepõe aos 

preceitos da ética jornalística. Arranjos, por sua vez, apostam em valores como 

transparência e colaboração, formando redes de trabalho em conjunto para ampliar a 

circulação de seus conteúdos. 

 

Palavras-chave: arranjos jornalísticos; créditos; ética jornalística. 

 

 

Abstract 

 

Alternative journalistic arrangements to media conglomerates do not always get credit for 

the work they produce. Based on six cases, I discuss how this problem structures the 

journalistic field and mainly affects initiatives that call themselves “independent” or 

“alternative”. The examples demonstrate that vehicles of the so-called “big press” 

sometimes end up appropriating the news gathering made by the arrangements and avoid 

crediting them, either through editorial guidance, the lack of symbolic recognition or the 

reinforcement of an overlapping market logic to the precepts of journalistic ethics. 

                                                
1 Doutorando em Jornalismo no Programa de Pós-Graduação em Jornalismo da Universidade Federal de 

Santa Catarina (PPGJOR/UFSC). Bolsista Capes. Pesquisador do Observatório da Ética Jornalística 

(objETHOS – objethos.wordpress.com). E-mail: dairanpaul@gmail.com.  
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Arrangements, in turn, bet on values such as transparency and collaboration, forming 

networks to work together and expand the circulation of their content. 

 

Keywords: journalistic arrangements; credits; journalism ethics. 

 

 
 

 

À margem das corporações jornalísticas 

Neste artigo, exploro seis casos nos quais arranjos alternativos às corporações de 

mídia não receberam os devidos créditos pelo trabalho que realizaram, a fim de refletir 

sobre a ética no jornalismo. Argumento, ao fim, que a ausência de reconhecimento 

simbólico desses veículos dificilmente se justifica por questões meramente técnicas; ela 

opera, antes, por estratégias de invisibilidade que objetivam legitimar o jornalismo 

hegemônico ou mainstream. 

Os insights deste texto resultam de uma pesquisa mais ampla e em andamento, 

desenvolvida no âmbito do doutorado2, no qual investigo iniciativas jornalísticas distintas 

das grandes redações – estas, pertencentes a conglomerados midiáticos, em grande parte 

dos casos. Na etapa exploratória do estudo, realizei um mapeamento de veículos que ora 

se autodeclaram “alternativos”, “independentes”, “comunitários”, “periféricos”, “contra-

hegemônicos” ou simplesmente como “jornalismo”, sem rótulos. Optarei, adiante, pelo 

conceito de “arranjos econômicos alternativos” (FIGARO, 2018) como chave de leitura 

para denominar tais experiências. 

Ainda que de modo bastante inicial, pude perceber, na fase exploratória da pesquisa, 

um comportamento algo recorrente entre os jornalistas dessas mídias: a reivindicação 

pelo crédito autoral. Os relatos tinham em comum a apropriação por parte da mídia 

“tradicional” da apuração jornalística feita pelos veículos. 

Das seis iniciativas que compõem o conjunto de casos, metade se autodeclara como 

“jornalismo independente” (The Intercept Brasil, Ponte Jornalismo, Agência Pública) 

nas suas descrições3, enquanto que os três restantes preferem o termo “jornalismo 

                                                
2 O título provisório da tese é “O avesso do romântico: arranjos jornalísticos como resposta à crise 

normativa do jornalismo”, sob orientação do prof. dr. Rogério Christofoletti, desenvolvida junto ao 

Programa de Pós-Graduação em Jornalismo (PPGJOR/UFSC). 
3 Textos de apresentação presentes em abas dos sites (como o “quem somos”) e campanhas de 

financiamento, acrescidos das informações contidas nas redes sociais dos arranjos. 
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investigativo” (Blog do Berta, Observatório da Mineração e Agência Sportlight). No 

entanto, como característica em comum, todos atuam ao largo da chamada “grande 

imprensa” ou “imprensa tradicional”, mainstream. Isto é, não pertencem a grandes grupos 

de comunicação e conglomerados midiáticos, mesmo que não se autodeclarem 

“independentes” ou “alternativas” a eles. 

Nesse sentido, o conceito de “arranjos econômicos alternativos às corporações de 

mídia” se mostra frutífero para uma compreensão inicial de quem são estes veículos, 

posto que o termo “alternativo”, aqui, refere-se apenas à forma de organização da 

iniciativa (distinta de conglomerados midiáticos), e não à sua autodenominação como 

“jornalismo alternativo”, por exemplo. Nesse sentido, os arranjos abarcam as mais 

diversas autodenominações (independente, comunitário, periférico, contra-hegemônico). 

São “micro e pequenas empresas, organizações não governamentais, organizações da 

sociedade civil, coletivos”, cuja finalidade busca “representar efetiva alternativa de 

trabalho (empregabilidade) e de produção de um serviço de qualidade por seus vínculos 

e compromissos com a democratização dos meios de comunicação e com a sociedade” 

(FIGARO, 2018, p. 19-20). 

Ao mapear arranjos da Grande São Paulo, Figaro (2018) identificou uma série de 

características comuns às iniciativas4. São organizações cujo trabalho nasce nos meios 

digitais, feito por jornalistas jovens (entre 20 e 35 anos), com parcela menor de 

profissionais que já passaram por veículos da chamada “grande imprensa”. Rejeitam 

ideologias manifestadas nas linhas editoriais dominantes da mídia tradicional e estão 

próximos de valores progressistas (mesmo que a adesão não seja necessariamente 

homogênea). A maioria das iniciativas é composta por trabalho voluntário, com baixa ou 

nenhuma remuneração aos jornalistas. As condições laborais instáveis tendem a ser 

compensadas por certo senso de solidariedade entre os arranjos, que formam redes de 

colaboração para produzir reportagens em conjunto, por exemplo. 

Apesar de recente, o estudo de Figaro (2018) não se debruça sobre um objeto novo 

para o campo do jornalismo e da comunicação. Pelo contrário: ele se inscreve numa larga 

                                                
4 O estudo original de Figaro (2018) foi replicado por equipes de pesquisadores de outros estados, como 

Goiás e Tocantins (ZACARIOTTI; LEMES; PAZ; COSTA, 2020), Ceará (COSTA; SILVA; ARAÚJO, 

LIMA, 2020), Amapá (LIMA; PIRES, 2020), Minas Gerais (BARROS; FILHO, 2020) e Santa Catarina 

(KIKUTI; MICK; PAUL; LUZ; SOUSA; RAMOS, 2021). Guardadas as particularidades de cada região, 

todos identificam a fragilidade econômica dos arranjos e a tendência ao trabalho voluntário. 
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tradição de pesquisas sobre comunicação popular e alternativa, do jornalismo 

independente e contra-hegemônico (ASSIS; CAMASÃO; SILVA; CHRISTOFOLETTI, 

2017; CARVALHO; BRONOSKY, 2017; PACHI FILHO; SOUZA; MOLIANI, 2018; 

PEIXOTO, 2019). Essa corrente teórica já chamava a atenção para a existência de 

iniciativas jornalísticas distintas às organizações tradicionais da indústria jornalística pelo 

menos desde a ditadura militar (KUCINSKI, 2011), passando pelo crescimento dos 

veículos comunitários nas décadas de 1970 e 1980 (PERUZZO, 2009), os blogs surgidos 

nos anos 1990 e 2000 (LIMA, 2015) e, mais recentemente, a eclosão de coletivos 

midiativistas (BRAIGHI; LESSA; CÂMARA, 2018) especialmente após as Jornadas de 

Junho, em 2013. Como o conceito de arranjo diz respeito à forma de organização, são 

várias as iniciativas que podem ser incluídas a partir dessa premissa, startups e veículos 

autodenominados empreendedores (MAURÍCIO; ALMEIDA, 2019; DEUZE; 

WITSCHGE, 2020), cujas finalidades podem eventualmente divergir da imprensa 

alternativa e contra-hegemônica, mas também se alinhar a “instâncias progressistas” 

(CARVALHO, 2018). 

É a partir desse quadro geral que situamos o contexto de produção jornalística dos 

seis arranjos a seguir. Ainda que preservem particularidades quanto a variáveis como 

fontes de receita (via editais, financiamento de big techs, publicidade ou mesmo trabalho 

puramente voluntário), composição individual ou coletiva (formado apenas por um único 

jornalista ou por uma equipe) e alcance de público, as iniciativas comungam de uma 

característica básica: são formas de organização distinta das redações tradicionais, pois 

não pertencem a conglomerados midiáticos, e pretendem ser um contraponto crítico à 

“grande imprensa”. Talvez por isso não compartilhem da mesma legitimidade atribuída 

historicamente às instituições jornalísticas de trajetória mais consolidada, o que 

contribuiria para o descrédito do seu trabalho por parte dos colegas da mídia tradicional. 

 Antes de passar aos casos, sintetizo a seguir quem são as seis iniciativas 

jornalística mencionadas. A sucursal brasileira do The Intercept chegou ao País em 2016, 

com foco na produção de reportagens investigativas sobre política, e ganhou notoriedade 

a partir da série Vaza Jato5, que trouxe à tona as relações promíscuas do Ministério 

Público Federal com o ex-juiz Sergio Moro. Mais antiga, a Agência Pública atua desde 

                                                
5 Disponível em: https://apublica.org/quem-somos/. Acesso em: 30 set. 2021. 

https://apublica.org/quem-somos/
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2011 e já conquistou 52 prêmios6 por suas reportagens especializadas na cobertura de 

direitos humanos. Ponte Jornalismo surgiu em 2014, preocupada em dar visibilidade ao 

tema da segurança pública. É republicada em sites como UOL, El País e Yahoo News, 

além de ser mencionada por veículos estrangeiros de diversos países7. 

Os outros três arranjos são todos formados apenas por um jornalista. Agência 

Sportlight produz investigações sobre esportes e é comandada desde 2016 por Lúcio de 

Castro, profissional com passagem por veículos como TV Globo e ESPN Brasil8. Mesmo 

caso do experiente repórter Ruben Berta, que trabalhou por 17 anos no jornal O Globo e 

fundou seu blog em 20179. Por fim, Maurício Angelo, jornalista com mais de 15 anos de 

carreira, está à frente do Observatório da Mineração. O site cobre o setor extrativo desde 

2015 e já foi reconhecido internacionalmente por sua relevância na área10. 

Como dito anteriormente, em que pese não terem as mesmas condições econômicas 

dos jornais tradicionais, os seis arranjos deste artigo são formados por profissionais 

experientes. São, sobretudo, iniciativas premiadas, o que sinaliza para certo nível de 

reconhecimento simbólico no campo jornalístico, ao menos entre os pares. A despeito 

disso, persiste alguma apropriação indevida de suas apurações por outros jornais, como 

discutiremos a seguir.  

  

Seis exemplos e nenhum crédito 

Apresento neste subcapítulo situações que ilustram diferentes formas de descrédito 

dos arranjos jornalísticos por outros veículos. Os casos ganham notoriedade 

especialmente porque os próprios jornalistas responsáveis pelas matérias “cooptadas” 

sentem necessidade de vir a público, por meio de redes sociais (notadamente, o Twitter), 

e cobrar crédito pelo trabalho realizado. 

 No primeiro exemplo, George Marques, à época jornalista do Intercept Brasil, 

questionou por qual razão o jornal O Globo deixou de mencionar uma entrevista exclusiva 

cedida por Magno Malta à repórter Amanda Audi. “A mídia brasileira que se diz 

                                                
6 Disponível em: https://apublica.org/quem-somos/. Acesso em: 30 set. 2021. 
7 Disponível em: https://ponte.org/sobre/impactos/. Acesso em: 30 set. 2021. 
8 Disponível em: https://agenciasportlight.com.br/index.php/sobre-o-autor/. Acesso em: 30 set. 2021. 
9 Disponível em: https://blogdoberta.com/sobre/. Acesso em: 30 set. 2021. 
10 Disponível em: https://observatoriodamineracao.com.br/sobre/. Acesso em: 30 set. 2021. 

https://apublica.org/quem-somos/
https://ponte.org/sobre/impactos/
https://agenciasportlight.com.br/index.php/sobre-o-autor/
https://blogdoberta.com/sobre/
https://observatoriodamineracao.com.br/sobre/
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hegemônica é uma vergonha”, escreveu. “Qual o problema de citar o veículo?”11. O furo 

obtido pelo Intercept em dezembro de 201812 revelou as mágoas do ex-senador com o 

presidente Jair Bolsonaro, outrora seu braço direito no governo. Noticiado horas depois13, 

O Globo trouxe as mesmas informações, mas sinalizando que Malta as revelou 

diretamente para o veículo. No Twitter, o editor-executivo do Intercept, Leandro Demori, 

comentou que o comportamento é recorrente: “O Globo faz isso direto. Em dois dias se 

apropriam da narrativa de outro veículo e começam a dar notícias ‘segundo O Globo’. É 

patético e vou seguir reclamando”. 

 De fato, o editor persistiu nas cobranças públicas. Em agosto de 2021, a edição 

2690 da revista semanal IstoÉ publicou reportagem sobre a descoberta de uma 

antropóloga envolvendo cartas de Jair Bolsonaro endereças a grupos neonazistas14. Uma 

semana antes, ainda no final de julho, o próprio Demori assinou matéria que contava a 

mesma história. Nenhuma menção foi feita pela revista. No Twitter, o jornalista chegou 

a afirmar que IstoÉ “praticamente plagia o Intercept”15. 

Já no caso de Agência Pública, o descrédito se deu em função de uma reportagem 

veiculada pelo programa Fantástico, da Rede Globo. A matéria trazia os desdobramentos 

do réveillon que Fabrício Queiroz, ex-assessor de Flavio Bolsonaro, passou em Atibaia, 

na casa do advogado da família Frederick Wasseff16. Essa informação inicial, no entanto, 

foi apurada pela Agência em reportagem exclusiva17. Fantástico apenas creditou as 

imagens de Queiroz cedidas por Pública, sem deixar claro para o telespectador que o furo 

original envolvia um trabalho de apuração mais complexo do que apenas as fotos. Natalia 

Viana, cofundadora da Agência, se mostrou cansada do comportamento, sugerindo ser 

                                                
11 Disponível em: https://twitter.com/GeorgMarques/status/1070408521576079363. Acesso em: 1 out. 

2021. 
12 Disponível em: https://theintercept.com/2018/12/04/entrevista-magno-malta-dispensado-ministro/. 

Acesso em: 1 out. 2021. 
13 Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/minha-vida-nao-depende-de-bolsonaro-diz-magno-

malta-sobre-cargo-no-governo-23282441. Acesso em: 1 out. 2021. 
14 Disponível em: https://istoe.com.br/mensagens-nazistas-de-bolsonaro/. Acesso em: 1 out. 2021. 
15 Disponível em: https://twitter.com/demori/status/1423685982004592642. Acesso em: 1 out. 2021. 
16 Disponível em: https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2020/06/21/festas-churrascos-e-consultas-

medicas-a-rotina-de-queiroz-em-atibaia.ghtml. Acesso em: 1 out. 2021. 
17 Disponível em: https://apublica.org/2020/06/exclusivo-foto-indica-que-queiroz-passou-o-reveillon-em-

atibaia/. Acesso em: 1 out. 2021. 

https://twitter.com/GeorgMarques/status/1070408521576079363
https://theintercept.com/2018/12/04/entrevista-magno-malta-dispensado-ministro/
https://oglobo.globo.com/brasil/minha-vida-nao-depende-de-bolsonaro-diz-magno-malta-sobre-cargo-no-governo-23282441
https://oglobo.globo.com/brasil/minha-vida-nao-depende-de-bolsonaro-diz-magno-malta-sobre-cargo-no-governo-23282441
https://istoe.com.br/mensagens-nazistas-de-bolsonaro/
https://twitter.com/demori/status/1423685982004592642
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2020/06/21/festas-churrascos-e-consultas-medicas-a-rotina-de-queiroz-em-atibaia.ghtml
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2020/06/21/festas-churrascos-e-consultas-medicas-a-rotina-de-queiroz-em-atibaia.ghtml
https://apublica.org/2020/06/exclusivo-foto-indica-que-queiroz-passou-o-reveillon-em-atibaia/
https://apublica.org/2020/06/exclusivo-foto-indica-que-queiroz-passou-o-reveillon-em-atibaia/
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algo recorrente: “como sempre o Grupo Globo usa apuração alheia e não dá o devido 

crédito. E a gente sempre tem a esperança que eles vão melhorar”18. 

Outro exemplo trazido pela editora é a reportagem “A desastrosa Operação do 

Exército que levou à morte de Evaldo Rosa”19, publicada em 29 de abril, à 1h, sobre os 

meandros ilegais que cercaram a ação militar. No mesmo dia, às 20h37, G1 publicou 

“Exército ocupava favela do Muquiço, na Zona Oeste do Rio, quando fuzilou o músico e 

catador de lixo, atestam documentos”20, matéria que partiu da apuração feita pela 

Agência. O texto, contudo, omite essa informação e utiliza o eufemismo “atestam 

documentos” para não mencionar o nome do site de jornalismo independente. Viana 

novamente foi às redes para explicar que a expressão, na verdade, é sinônimo de seis 

meses de investigação da Pública21. 

Ponte Jornalismo exemplifica como jornais podem reaproveitar pautas já 

trabalhadas pelos arranjos, mas deixando de citar o que havia sido apurado por eles. A 

repórter Jennifer Mendonça questionou matéria publicada por Folha de S. Paulo22 sobre 

a mobilização de estudantes da USP para alterar o nome da avenida Dr. Arnaldo, que 

homenageava um professor com participação em movimento racista. A notícia descreve 

um acontecimento factual de agosto de 2021, quando alunos trocaram as placas da 

avenida para o nome de uma biomédica. Em seguida, desdobra o fato, ligando-o a outro 

caso de nome de rua que havia sido modificado, em abril do mesmo ano. Foi neste mês 

que Ponte Jornalismo produziu duas reportagens sobre o tema: “Como a principal 

faculdade de direito do País violou o corpo de uma mulher negra por 30 anos” 23 e “Após 

reportagem da Ponte, alunos da USP se mobilizam contra homenagens a professor 

                                                
18 Disponível em: https://twitter.com/VianaNatalia/status/1274875518438060032. Acesso em: 1 out. 

2021. 
19 Disponível em: https://apublica.org/2020/04/exclusivo-a-desastrosa-operacao-do-exercito-que-levou-a-

morte-de-evaldo-rosa/. Acesso em: 1 out. 2021. 
20 Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/04/29/exercito-ocupava-favela-do-

muquico-na-zona-oeste-do-rio-quando-fuzilou-musico-e-catador-de-lixo-atestam-documentos.ghtml. 

Acesso em: 1 out. 2021. 
21 Disponível em: https://twitter.com/VianaNatalia/status/1274877150647246848. Acesso em: 1 out. 

2021. 
22 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2021/08/alunos-da-usp-trocam-placas-de-rua-

que-homenageiam-pessoas-com-historico-racista.shtml. Acesso em: 2 out. 2021. 
23 Disponível em: https://ponte.org/principal-faculdade-direito-pais-usp-sao-francisco-violou-corpo-

mulher-negra-30-anos-jacinta/. Acesso em: 2 out. 2021. 

https://twitter.com/VianaNatalia/status/1274875518438060032
https://apublica.org/2020/04/exclusivo-a-desastrosa-operacao-do-exercito-que-levou-a-morte-de-evaldo-rosa/
https://apublica.org/2020/04/exclusivo-a-desastrosa-operacao-do-exercito-que-levou-a-morte-de-evaldo-rosa/
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/04/29/exercito-ocupava-favela-do-muquico-na-zona-oeste-do-rio-quando-fuzilou-musico-e-catador-de-lixo-atestam-documentos.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/04/29/exercito-ocupava-favela-do-muquico-na-zona-oeste-do-rio-quando-fuzilou-musico-e-catador-de-lixo-atestam-documentos.ghtml
https://twitter.com/VianaNatalia/status/1274877150647246848
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2021/08/alunos-da-usp-trocam-placas-de-rua-que-homenageiam-pessoas-com-historico-racista.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2021/08/alunos-da-usp-trocam-placas-de-rua-que-homenageiam-pessoas-com-historico-racista.shtml
https://ponte.org/principal-faculdade-direito-pais-usp-sao-francisco-violou-corpo-mulher-negra-30-anos-jacinta/
https://ponte.org/principal-faculdade-direito-pais-usp-sao-francisco-violou-corpo-mulher-negra-30-anos-jacinta/
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racista”24. “A Folha poderia ter citado que a mudança do nome da sala da SanFran, que 

homenageia Amâncio de Carvalho, veio depois que a Ponte Jornalismo deu visibilidade 

à pesquisa de Suzane Jardim e explicou em quadrinhos quem era Jacinta”, escreveu a 

jornalista da Ponte em sua conta pessoal no Twitter25. 

Noutra ocasião, políticos compartilharam uma filmagem do fotojornalista Daniel 

Arroyo sem creditá-lo26. Mesmo que o exemplo ultrapasse a discussão deste artigo, 

limitado aos veículos de jornalismo, destaco o argumento do editor-chefe da Ponte, 

Amauri Gonzo, em defesa da importância de atribuir crédito: “para conseguirmos fazer o 

nosso trabalho de maneira independente, questionando a polícia e o Estado, precisamos 

de apoiadores, que antes de tudo, são leitores. Sem crédito, ninguém fica conhecendo a 

Ponte e perdemos mais uma chance de ampliar nossa cobertura”27. Em outras palavras, o 

reconhecimento não é meramente simbólico, mas de implicações materiais – 

especialmente para os arranjos, cuja visibilidade e poder de alcance diferem de 

instituições jornalísticas mais robustas e estabilizadas, do ponto de vista financeiro. 

Esse prejuízo pode ser potencialmente maior para arranjos formados apenas por um 

único jornalista, como a Agência Sportlight e o Blog do Berta. No primeiro caso, o site 

de jornalismo investigativo publicou reportagem sobre uma disputa judicial nos Estados 

Unidos do produtor de cinema Rodrigo Teixeira contra Luiz Mussnich, investidor do 

mercado financeiro28. Publicada quatro e dez dias depois em O Globo29 e Folha de S. 

Paulo30, respectivamente, as matérias chamaram a atenção de Lúcio de Castro. O 

jornalista responsável pela Agência não recebeu créditos por sua reportagem e levantou 

suspeita sobre a origem da pauta trabalhada pelos jornais, já que o tema era bastante 

específico. “É uma questão do ofício. Não é admissível. Acredito mesmo até que pode 

                                                
24 Disponível em: https://ponte.org/apos-reportagem-da-ponte-alunos-da-usp-se-mobilizam-contra-

homenagens-a-professor-racista/. Acesso em: 2 out. 2021. 
25 Disponível em: https://twitter.com/mendoncjeniffer/status/1426257854848249862. Acesso em: 2 out. 

2021. 
26 Disponível em: https://twitter.com/amaurigonzo/status/1435301791231614976. Acesso em: 2 out. 

2021. 
27 Disponível em: https://twitter.com/amaurigonzo/status/1435337435626475528. Acesso em: 2 out. 

2021. 
28 Disponível em: https://agenciasportlight.com.br/index.php/2020/11/09/tribunal-americano-e-palco-de-

disputa-que-envolve-peso-pesado-do-cinema-brasileiro-e-conhecido-investidor/. Acesso em: 2 out. 2021. 
29 Disponível em: https://blogs.oglobo.globo.com/capital/post/investidores-questionam-produtor-rodrigo-

teixeira-na-justica.html. Acesso em: 2 out. 2021. 
30 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2020/11/produtor-rodrigo-teixeira-e-

investidores-travam-batalhas-na-justica-dos-eua-e-brasil.shtml. Acesso em: 2 out. 2021. 
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acontecer de se fazer uma reportagem sobre algo sem ter lido alguma outra publicada 

antes. E dar azar”, escreveu no seu perfil do Twitter31. “Mas quando é na mesma semana, 

um tema tão específico, uma ação nos EUA, só saiu em um lugar, fica difícil. E não falo 

só de autores. Num jornal grande nenhum editor ter visto...”. 

Em abril de 2020, as sucessivas denúncias do jornalista Ruben Berta 

desencadearam a prisão de Gabriell Neves, ex-subsecretário de Saúde do Rio de Janeiro, 

por suspeita de fraude. No dia 3, Berta publicou reportagem sobre gastos da pasta com 

dispensa de licitação e pesquisa de preço32. O caso repercutiu no telejornal RJ TV, mas 

sem nenhum crédito ao jornalista, que lamentou o ocorrido (“o blog parece que 

simplesmente não existe”, escreveu33). No dia 6, outro furo envolvendo a secretaria do 

estado: a compra de respiradores pelo dobro do preço com uma empresa de informática34. 

Dessa vez, Estadão, UOL e O Globo atribuíram a autoria da apuração exclusiva ao 

jornalista. Berta comemorou o gesto nas redes sociais35 – de tão incomum, o crédito aos 

independentes parece ser exceção à regra, a ponto de ser celebrado quando ocorre. 

O último exemplo ilustra como a prática de não creditar arranjos também ocorre 

entre a própria imprensa independente, não se restringindo, portanto, apenas aos veículos 

da chamada “grande imprensa”. Foi o caso das sucessivas denúncias feitas pelo 

Observatório da Mineração contra a revista CartaCapital, veículo de “viés progressista” 

e que se pretende “um contraponto necessário neste e em todos os momentos políticos, 

assim como o fazem nos casos estrangeiros de El Diario (Espanha), The Guardian (Reino 

Unido), dentre outros”36. Segundo o Observatório, CartaCapital teria se “apropriado de 

trabalho alheio” e “vendido como exclusivo”37 pelo menos quatro reportagens: “‘Sergio 

Moro’ do Meio Ambiente: força-tarefa pede a saída de juiz do caso Samarco”38, “Disputa 

                                                
31 Disponível em: https://twitter.com/agsportlight/status/1327718319441534979. Acesso em: 2 out. 2021. 
32 Disponível em: https://blogdoberta.com/2020/04/03/coronavirus-estado-do-rj-comprar-ate-sabonete-

sem-pesquisar-precos/. Acesso em: 2 out. 2021. 
33 Disponível em: https://twitter.com/ruben_berta/status/1246576851360899085. Acesso em: 2 out. 2021. 
34 Disponível em: https://blogdoberta.com/2020/04/06/rj-compra-respiradores-dobro-preco-empresa-

informatica/. Acesso em: 2 out. 2021. 
35 Disponível em: https://twitter.com/ruben_berta/status/1381656465220468741. Acesso em: 3 out. 2021. 
36 Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/wp-content/uploads/2019/04/midia-kit2019.pdf. 

Acesso em: 3 out. 2021. 
37 Disponível em: https://twitter.com/obsmineracao/status/1386736006972444677. Acesso em: 3 out. 

2021. 
38 Disponível em: https://twitter.com/obsmineracao/status/1377246758888214528. Acesso em: 3 out. 

2021. 
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por indenizações da Samarco tem ameaças, honorários milionários e ‘caça’ a atingidos”39, 

“Mourão estende o tapete a acusados de crimes ambientais”40 e “Garimpeiros ilegais 

circulam livremente pelos gabinetes de Brasília”41. Os textos utilizam informações 

apuradas pelo Observatório há meses, mas sem qualquer crédito – uma das reportagens 

até mesmo contém a expressão “levantamento exclusivo obtido por CartaCapital”42. 

“A base principal da matéria da Carta é a nossa matéria de março (...). Toda a 

apuração do caso é nossa. (...) Fomos os primeiros a detalhar o caso. De novo, nenhuma 

menção. Os editores ignoraram nossos e-mails”43, informou o perfil do Observatório no 

Twitter, em alusão a um dos textos. “Os seus editores e alguns repórteres não ligam para 

a ética jornalística. Tem sistematicamente se apropriado de trabalho duro dos outros sem 

dar o crédito (e lucrando com isso). Faremos quantos alertas forem necessários”44, 

afirmaram. 

  

Transparência, colaboração e solidariedade 

Os seis exemplos que trouxe não são generalizáveis a ponto de compor um estudo 

sistematizado sobre a falta de crédito para a mídia independente. No entanto, sugerem 

possíveis chaves de leitura para a compreensão desse fenômeno algo reincidente no 

campo jornalístico. 

De início, cabe salientar que dificilmente se pode buscar em justificativas técnicas 

a explicação para o descrédito dos arranjos. A ausência de links contraria o que pesquisas 

na área de jornalismo digital demonstram há pelo menos quase duas décadas 

(MIELNICZUK, 2003): o potencial da web para gerar conhecimento se multiplica 

quando mais caminhos hipertextuais são oferecidos ao leitor. Além disso, data de 1995 o 

surgimento do primeiro site jornalístico no País a partir de um veículo, o Jornal do Brasil 

                                                
39 Disponível em: https://twitter.com/obsmineracao/status/1386736006972444677. Acesso em: 3 out. 

2021. 
40 Disponível em: https://twitter.com/obsmineracao/status/1383050589341372417. Acesso em: 3 out. 

2021. 
41 Disponível em: https://twitter.com/obsmineracao/status/1404484743245320196. Acesso em: 3 out. 

2021. 
42 Disponível em: https://twitter.com/obsmineracao/status/1383785498846515200. Acesso em: 3 out. 

2021. 
43 Disponível em: https://twitter.com/obsmineracao/status/1404486687225438217. Acesso em: 3 out. 

2021. 
44 Disponível em: https://twitter.com/obsmineracao/status/1404489922774450180. Acesso em: 3 out. 

2021. 
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(SPANNENBERG; BARROS, 2016) – não é como se a imprensa brasileira fosse 

inexperiente quanto às boas práticas do ambiente digital, portanto. 

Links são ainda um gesto de transparência porque tornam visíveis as fontes de 

informação utilizadas pelo jornalista. A centralidade desse valor ganha corpo à medida 

que práticas transparentes catalisam processos de inovação no jornalismo, como uma 

relação de maior abertura com as audiências (CHRISTOFOLETTI, 2021). No contexto 

de crise da profissão, a transparência é um valor que pode estabelecer algum nível de 

confiança entre veículo e leitor, podendo até mesmo reforçar a credibilidade da imprensa 

(CHRISTOFOLETTI, 2020). Em outras palavras, fornecer crédito e ser transparente 

quanto às fontes não apenas é um sinal de respeito com os pares, mas com o próprio leitor. 

Na contramão da opacidade, arranjos parecem apostar justamente na transparência 

como valor relevante para as suas práticas jornalísticas. Soma-se a ela a colaboração e a 

solidariedade entre os próprios veículos, resultando em produções conjuntas, como a série 

de reportagens “Um vírus e duas guerras”45, que reúne investigações dos veículos 

AzMina, Amazônia Real, Agência Eco Nordeste, #Colabora, Portal Catarinas, Ponte 

Jornalismo e Marco Zero Conteúdo. Arranjos formam redes para fortalecer e ampliar seu 

trabalho, fazendo com que circule por públicos mais amplos. Figaro (2018, p. 229) 

identifica que essa postura também é uma estratégia para enfrentar as adversidades 

econômicas às quais os arranjos estão submetidos: “relações mais horizontais são 

necessárias para o desempenho na atividade jornalística, para a solidariedade entre 

profissionais porque o trabalho é extenuante e a cooperação economiza força física, 

intelectual, tempo e recursos”. Normalmente com equipes mais enxutas do que aquelas 

da “grande imprensa”, arranjos eventualmente apostam no trabalho em conjunto para 

realizar apurações complexas que talvez não pudessem ser realizadas sozinhas. 

Dado esse contexto, é possível apresentar pelo menos duas linhas de argumentação 

sobre o descrédito dos arranjos. A primeira delas justificaria esse apagamento porque 

seria uma estratégia de invisibilidade e silenciamento das mídias independentes. Sob a 

lógica do mercado, por qual motivo um grande jornal forneceria link à concorrência, 

mesmo que seja um veículo de alcance menor? Nessa perspectiva, a ética jornalística – 

que destaca no artigo sexto, inciso nono do Código brasileiro o “respeito ao direito autoral 

                                                
45 Disponível em: https://azmina.com.br/projetos/um-virus-duas-guerras/. Acesso em: 4 out. 2021. 
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e intelectual do jornalista em todas as suas formas” (FENAJ, 2009) – é uma questão 

menor. Interessa mais o acúmulo de pageviews e cliques em torno do próprio veículo (os 

links internos), sem remeter a fontes externas. Um exemplo dessa prática é a reportagem 

“Ex-subscreterário de Saúde do RJ é preso por suspeita de fraude na compra de 

respiradores”46, do G1. Em gesto incomum, o texto atribui crédito ao jornalista Ruben 

Berta pela informação exclusiva que apurou um mês antes e que contribuiu para a prisão 

de Gabriell Neves. Mas evita fornecer o link para o blog do repórter, onde a reportagem 

havia sido publicada. Ao contrário das demais informações contidas na matéria, com links 

remetendo a reportagens do próprio G1 – resultado provável de uma orientação editorial 

para evitar conteúdos externos e priorizar matérias publicadas pelo site. 

Essa prática me leva à segunda explicação para o descrédito dos arranjos, em 

complemento à primeira chave de leitura. A falta de links para veículos independentes 

pode obedecer a normas editoriais e ser um problema estrutural da profissão, afetando 

não apenas os arranjos. Sugiro, assim, que haveria uma indisposição mais generalizada à 

linkagem de conteúdo externo aos jornais, a despeito de remeter para um site da imprensa 

independente ou a outro veículo. O exemplo de CartaCapital demonstrou que mesmo as 

iniciativas que se pretendem um contraponto à “grande imprensa” também podem cooptar 

apurações alheias – isto é, o problema ultrapassaria a disputa entre “mídia tradicional” e 

“mídia independente”. No Twitter, o jornalista Sérgio Spagnuolo, fundador do site Núcleo 

Jornalismo, já havia identificado a falta de links em matérias que mencionavam estudos 

científicos, mas não forneciam a íntegra das pesquisas. “Essa pandemia pode ser um bom 

momento para o jornalismo mais ‘tradicional’ melhorar suas práticas: é inacreditável que 

nenhum dos três maiores jornais (Folha, Globo, Estadão) tenha colocado link em 

reportagens sobre o estudo do Imperial College de Londres”, escreveu47. 

Tendo em vista as duas interpretações apresentadas, é possível avançar na 

argumentação de que a falta de créditos é um problema estrutural do jornalismo, mas que 

afeta mais gravemente as iniciativas independentes. A problemática não se reduz a um 

binarismo da “grande imprensa” contra arranjos, embora tampouco a tensão deixe de 

existir. Pelo contrário: se o desrespeito à propriedade autoral das apurações alheias é 

                                                
46 Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/05/07/mprj-realiza-operacao-nesta-

quinta-feira.ghtml. Acesso em: 4 out. 2021. 
47 Disponível em: https://twitter.com/sergiospagnuolo/status/1243657572646879232. Acesso em: 4 out. 

2021. 
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relativamente comum na profissão, isso se daria de forma mais acirrada com as iniciativas 

de público mais restrito, menos robustas do ponto de vista financeiro e com menor poder 

de visibilidade. Ironicamente, contudo, todos os seis veículos elencados neste texto já 

receberam premiações da área, o que aponta para algum reconhecimento e prestígio entre 

os pares profissionais. 

A despeito disso, uma parcela de jornalistas destes arranjos tem a percepção de que 

a imprensa “hegemônica” é arrogante e os trata como se fossem iniciativas jornalísticas 

menos legítimas. Spagnuolo, por exemplo, comentou que a baixa repercussão de 

informações exclusivas apuradas pelos independentes parece, por parte das empresas de 

mídia mais consolidadas, uma atitude “territorialista e diminutiva ao mesmo tempo”48. 

Andrea Dip, jornalista da Agência Pública, questionou se a falta de crédito seria um 

problema de ego ou “só um total desrespeito ao jornalismo independente”49. Ruben Berta 

argumentou que reivindicar crédito não seria uma postura vaidosa por parte de quem é 

prejudicado. Projetos individuais, como o blog mantido pelo jornalista, não tem o mesmo 

poder de visibilidade e o investimento financeiro por trás de grandes empresas de 

comunicação. Daí a sua justificativa: “cada leitor a mais é uma conquista. Acho 

importante quando a gente tem o reconhecimento do trabalho. E consegue ir, aos poucos, 

chegando a mais gente”50. 

É nesse sentido que o problema da falta de créditos no jornalismo afeta mais 

gravemente os arranjos que estão às margens de conglomerados midiáticos. A ausência 

de reconhecimento simbólico – como se eles não fossem atores relevantes no campo 

jornalístico e, portanto, desmerecedores de crédito por parte da imprensa hegemônica – 

se soma à incorporação de uma lógica de mercado, cuja orientação editorial prefere antes 

a invisibilidade da concorrência do que o respeito pelos colegas de profissão e, sobretudo, 

pelos preceitos éticos do jornalismo. Embora a adesão não seja homogênea – há exemplos 

pontuais de créditos da grande imprensa aos independentes – e tampouco os casos deste 

artigo sejam generalizáveis – pois mereceriam uma sistematização mais aprofundada –, 

temos indícios que revelam a percepção de empresas pertencentes ao circuito hegemônico 

do jornalismo sobre arranjos às margens das corporações.  

                                                
48 Disponível em: https://twitter.com/sergiospagnuolo/status/1382695532242554880. Acesso em: 4 out. 

2021. 
49 Disponível em: https://twitter.com/AndreaDip_/status/1400590935336095746. Acesso em: 4 out. 2021. 
50 Disponível em: https://twitter.com/ruben_berta/status/1247944361792409600. Acesso em: 4 out. 2021. 
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Resumo 

Em março de 2015, o cartunista Vitor Teixeira publicou uma 
charge aludindo à polêmica sobre o projeto Gladiadores do 
Altar. Na imagem, um homem com capacete de gladiador e uma 
camiseta com o símbolo da Igreja Universal do Reino de Deus  
enfia uma espada em uma mulher vestida de mãe de santo. O 
cartunista foi interpelado extrajudicialmente pela Igreja, que o 
acusou de “incitar ao ódio religioso”. O artigo enfoca o 
ciberacontecimento que envolve a polêmica em torno da 
publicação da charge na web e a circulação dos comentários dos 
interagentes em sites e portais que divulgaram notícias a 
respeito do ocorrido. O texto reconstrói o percurso de circulação 
desse ciberacontecimento a partir de notícias publicadas em 
nove portais brasileiros, tanto confessionais quanto não-
confessionais, e de diferentes orientações políticas, que 
redundaram em 494 comentários envolvendo o assunto. Os 
resultados da análise dos comentários nas redes apontam que a 
defesa do direito de liberdade de expressão e de culto nem 
sempre vem acompanhada pelo reconhecimento do outro como 
alguém dotado dos mesmos direitos e digno de respeito. 

Palavras-chave 

Mídia e religião. Ciberacontecimento. Circulação. Intolerância 
religiosa. Igreja Universal do Reino de Deus. 
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1 Introdução 
 
Em janeiro de 2015, a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) deu início ao projeto 

Gladiadores do Altar. Trata-se de um grupo de homens que marcham, prestam continência, 

gritam palavras de ordem, vestem um uniforme e se dizem prontos para a batalha.  

Segundo a Folha Universal, o projeto Gladiadores do Altar se resume em um 

programa de ensino religioso totalmente pacífico, que conta com 4.300 participantes em 

todo país (CRUZ, 2015). A Igreja afirma que não está formando um exército fundamentalista 

e que suas ações não fazem qualquer alusão às práticas armadas ou extremistas. Segundo a 

assessoria da IURD, o grupo Gladiadores do Altar é, em grande parte, formado por jovens 

que querem retribuir a ajuda que receberam da Igreja em momentos de dificuldade (CRUZ, 

2015). Seus membros são voluntários da Força Jovem Universal, programa que desenvolve 

atividades culturais, sociais e esportivas para auxiliar no resgate e amparo de moradores de 

rua, viciados, jovens carentes e em conflito com a lei (PORTAL UNIVERSAL, [2015]).  

A veiculação na internet de vídeos dos Gladiadores gerou polêmica em março de 

2015, suscitando muitas críticas por parte de militantes dos direitos humanos, 

principalmente do então deputado federal Jean Wyllys (Psol-RJ), o qual se manifestou em 

seus perfis de redes sociais cobrando explicações sobre a natureza do projeto (FIGURA 1). 

Conforme afirmou o deputado em uma postagem na rede social Instagram, “[...] O 

fundamentalismo cristão no Brasil tem ameaçado as liberdades individuais, a diversidade 

sexual e as manifestações culturais laicas. Agora ele está formando uma milícia que, por 

enquanto, atende pelo nome de Gladiadores do Altar”, (WYLLYS, 2015). Integrantes da 

umbanda e do candomblé ingressaram com um pedido de abertura de inquérito civil para 

que o Ministério Público investigue possíveis casos de intolerância religiosa. 
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Figura 1 – Comentário de Jean Wyllys em seu perfil oficial em 1º de março de 2015 

 
Fonte: Wyllis (2015) 

 

Os temores justificam-se em função de um histórico de reações intolerantes para 

com religiões afro-brasileiras. Agressões a fiéis, insultos, depredações de terreiros e ataques 

desqualificadores de suas práticas religiosas são acontecimentos que se repetem 

diuturnamente nas últimas décadas. Projetos como o Koinonia e o Mapa da Intolerância 

Religiosa no Brasil (GUALBERTO, 2011) são iniciativas que tentam mapear ocorrências de 

intolerância religiosa no país, cujos levantamentos dão uma ideia sobre os ataques sofridos 

pelas religiões de matriz africana. Dentre os casos mais emblemáticos e com repercussão 

judicial podemos citar o de Mãe Gilda1, a suspensão da venda do livro de Edir Macedo sob 

críticas de discriminação2 e o da menina Kaillane, atingida por pedradas ao sair de um culto 

de umbanda3. 

No início de março de 2015, o cartunista Vitor Teixeira manifestou-se em relação ao 

debate sobre o projeto Gladiadores do Altar por meio de uma charge, que causou polêmica e 

                                                             
1  O Tribunal de Justiça da Bahia, no dia 6 de julho de 2005, confirmou a condenação da Igreja Universal à indenização por 

danos morais à família de Gildásia dos Santos e Santos. Mais conhecida como Mãe Gilda, a Yalorixá do Terreiro Abassá de 
Ogum morreu no ano 2000, depois de ter a sua imagem depreciada no Jornal Folha Universal (GUALBERTO, 2011). No dia de 
sua morte, 21 de janeiro, celebra-se o Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa. 

2  Em ação civil pública, o Ministério Público Federal solicitou a proibição de circulação do livro “Orixás, Caboclos e Guias: 

Deuses ou Demônios?”, escrito por Edir Macedo, sob a alegação de que  possui caráter preconceituoso em relação às religiões 
de origem africana. Em 2005, sua distribuição foi proibida, mas a decisão acabou por ser revertida em 2006 em decisão de 
segunda instância, que reforçou a necessidade de garantir a liberdade de expressão (CRISTO, 2009). 

3  A menina Kaillane Campos, de 11 anos, foi atingida na testa por uma pedra no dia 14 de junho, ao sair de um culto do 

candomblé. Ela vestia trajes afro-religiosos quando foi agredida por dois homens que diziam coisas como “diabo”, “vá para o 
inferno” e “Jesus está voltando” (PORTAL G1, 2015). 
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foi amplamente replicada na web. Na imagem, um homem com capacete de gladiador e uma 

camiseta com o símbolo da IURD enfia uma espada em uma mãe de santo (FIGURA 2). A 

imagem faz referência à possibilidade de o projeto “Gladiadores” vir a ser utilizado como 

instrumento para ações de intolerância contra as religiões de matriz afro. 

 

Figura 2 - “Gladiador”, de Vitor Teixeira (2015) 

 
Fonte: Fernandes (2015). 

 

Em função da publicação da charge em seu site pessoal, o cartunista foi interpelado 

extrajudicialmente pela IURD, no dia 17 de março de 2015, sob a acusação de “incitar ao 

ódio religioso” por meio de sua ilustração. A IURD solicitou ao Facebook a retirada do ar da 

página de Teixeira, sob ameaça de levar o caso à Justiça. Após negociação entre as partes, 

ficou decidido que a charge seria apagada pelo autor de seu site pessoal. No entanto, em 

resposta, o cartunista divulgou nova charge, na qual mostrou duas mãos algemadas com o 

símbolo da IURD (FIGURA 3), em alusão à censura sofrida pela medida extrajudicial. 

Diversos sites e portais de notícias divulgaram o fato, gerando respostas por parte dos 

interagentes que manifestaram sua opinião sobre a polêmica. 
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Figura 3 - “Repercussão Charge Gladiador”, de Vitor Teixeira (2015). 

 
Fonte: Queiroz (2015). 

 

O artigo enfoca o ciberacontecimento (HENN; HÖEHR; BERWANGER, 2012) que 

envolve a polêmica em torno da publicação de ambas as charges de Vitor Teixeira na web e a 

circulação dos comentários dos interagentes em sites e portais que divulgaram notícias a 

respeito do ocorrido. O texto reconstrói o percurso de circulação desse ciberacontecimento, 

percorrendo a linha narrativa da polêmica a partir de notícias publicadas em nove portais 

brasileiros, tanto confessionais quanto não-confessionais, e de diferentes orientações 

políticas, que redundaram em 494 comentários envolvendo o assunto. O circuito do 

ciberacontecimento envolve a publicação da primeira charge pelo artista, a ameaça de 

censura e o ato da retirada da primeira charge, e a publicação da segunda charge em reação 

à censura sofrida. Adiante explicitaremos cada um desses movimentos. 

Foi realizada a análise discursiva dos comentários, que aludem ao contexto da 

publicação da primeira charge (FIGURA 2), do mandado judicial solicitado pela IURD e, em 

reação a ele, a publicação da segunda charge (FIGURA 3). As manifestações dos leitores dos 

sites e portais abordam questões como intolerância religiosa, liberdade de expressão, 

propagação de discurso de ódio e os limites do humor com a temática religiosa, conforme 

analisaremos adiante. O texto aborda, ainda, como as charges podem servir de instrumento 

de crítica social e política no processo interacional, servindo, no caso analisado, como 

elemento propulsor para a circulação do ciberacontecimento e dos comentários envolvendo 

intolerância religiosa.   
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2 A charge como instrumento para a crítica social 
 

Os comentários às charges de Vitor Teixeira exemplificam o uso do humor como 

arma política e também a relação tênue entre liberdade de expressão e discurso de ódio. 

Segundo Bozi (2006), no Brasil, a partir do neocolonialismo, o humor passa a ser visto 

também como uma arma política que pode discutir questões sociais. Durante a ditadura 

militar, por exemplo, revistas como Careta e Pasquim teceram suas críticas à repressão da 

época através de charges. Portanto, concordamos com Demozzi (2013, p. 8) quando escreve 

que uma das funções da sátira é “evidenciar os sujeitos e discursos marginalizados”. Essa 

compreensão parte do pressuposto de que o humor também é um gênero discursivo – logo, 

persuasivo, constituído de argumentos e que esconde uma “segunda intenção” (SILVA, 2010, 

p. 227).  

A retórica do humor pode zombar do poder vigente, mas também reforçar o status 

quo da sociedade através de discursos conservadores. O tensionamento entre liberdade de 

expressão e manifestação de ódio é analisado por Melino e Freitas (2014) em roteiros de 

peças stand up comedy (quando só há, no palco, o comediante e seu texto, este versando 

sobre situações cotidianas). Os autores concluem que muitas das falas que se traduzem 

como piadas são, na verdade, discursos velados que oprimem minorias, e defendem que 

estes textos nunca são ingênuos, pois “[...] uma piada é tecida com base em discursos 

anteriores que lhes dão sustentação ideológica e que, ao mesmo tempo, tecem outras 

associações discursivas” (MELINO E FREITAS, 2014, p. 4). O resultado é o uso do humor em 

prol de uma violência simbólica, revestida em uma linguagem performativa, que banaliza a 

discriminação e o preconceito.  

Gêneros discursivos como o cartum e a caricatura têm em comum o humor como 

finalidade. No entanto, a charge é socialmente situada, datada, e produz uma sátira relativa a 

acontecimentos e pessoas específicas, normalmente com viés político e de conhecimento 

público, o que a diferencia dos outros gêneros. Segundo Fonseca (1999, p. 13), as charges 

são comentários sociais que, “[...] velados pela ironia ou explicitamente opinativos pela 

sátira e pelo sarcasmo, mostram com simples figuras o que não poderia ser dito com menos 

de mil palavras”. Essa relação com o social se dá através dos elementos que caracterizam o 

contexto no qual ela é veiculada, conforme GHILARDI (1996, p. 87). 

Para compreender a charge é necessário o conhecimento do assunto 
tratado, das pessoas nela representadas e do contexto, pois ela leva em 
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conta o fato noticiado ao qual se vincula. Assim, é imprescindível que o 
desenho tenha suficiência de dados, fornecidos pelos detalhes. A 
caracterização do ambiente, dos personagens, e as marcas simbolizando o 
tema são suportes necessários à interpretação adequada. São esses os 
dados explícitos que vão possibilitar a leitura dos implícitos. 

 
Atreladas, portanto, a discussões da sociedade, charges, peças humorísticas e 

cartuns tornam-se eles próprios objetos de debate entre seus consumidores . Na pesquisa de 

Guimarães (2014), por exemplo, analisa-se um conjunto de comentários postados no canal 

de humor Porta dos Fundos, especificamente no vídeo “Especial de Natal” (PORTA DOS 

FUNDOS, 2013), formado por esquetes que recontam o nascimento de Jesus até a sua 

crucificação, por meio de diálogos satíricos que desconstroem diversos sentidos históricos 

da Bíblia. A repercussão dos vídeos de conteúdo religioso vem sendo polêmica – é uma das 

publicações com grande índice de rejeição no canal, proveniente, em grande parte, de 

religiosos que se sentiram ofendidos com as piadas (GUIMARÃES, 2014). Na análise, o 

pesquisador recorta seis comentários – três de ateus, três de cristãos – e observa que não há 

qualquer diálogo entre os dois grupos, mas a tendência de que cada um se autoafirme 

durante suas discussões e tente deslegitimar o outro.  

 

3 Charge e estratégias de linguagem: o caso Vitor Teixeira e a análise das 
posições de sujeito 

 
No caso da polêmica em torno do ciberacontecimento Vitor Teixeira, o humor 

agressivo encontra um contraponto na estratégia combativa da IURD no cenário do mercado 

religioso, a qual pode ser correlacionada ao enfoque do proselitismo religioso adotado pela 

religião católica no início do século XX. O discurso apologético, empenhado por veículos 

religiosos católicos nos anos 1930 e 1940, que combatiam outras religiões a crescer no 

cenário religioso brasileiro, como os espíritas, os evangélicos pentecostais e os umbandistas, 

demarca um perfil comunicacional que contrasta com a postura ecumênica empenhada pelo 

catolicismo nos últimos anos. Por outro lado, a estruturação de um movimento como o 

“Gladiadores do Altar” por parte da IURD pode estar relacionada ao contexto, trabalhado 

desde o final da década de 2000 por essa instituição religiosa, de resgate da simbologia do 

antigo testamento e de práticas antigas do judaísmo, fenômeno que, conforme a 

pesquisadora Magali Cunha (2014), pode estar associado a uma estratégia de 

posicionamento no mercado. 



 

Religião e ciberacontecimento: a polêmica das charges sobre o projeto “Gladiadores do Altar” da Igreja Universal do Reino de Deus 

Intexto, Porto Alegre, UFRGS, n. 52, e-94374, 2021. 
DOI: http://dx.doi.org/10.19132/1807-8583202152.94373 

8 8 

Esses embates também ocorrem no contexto dos comentários sobre as charges de 

Vitor Teixeira, no sentido de que os interagentes se dedicam a defender seus pontos de vista 

em relação à religião em vez de debater o propósito das charges, conforme analisaremos 

adiante, o que se verifica tanto por parte dos que se enunciam como evangélicos ou mesmo 

daqueles que se colocam como ateus ou sem vinculação religiosa. O uso das redes sociais 

para enfatizar o ponto de vista dos interagentes, sobretudo pelo viés proselitista, pode ser 

enquadrado no contexto da midiatização da religião (GOMES, 2008; CUNHA, 2016, MIKLOS, 

2012). A presença dos fiéis em rede demanda escolhas e ações que podem levá-los a uma 

ampla gama de "heresias comunicacionais" e práticas de "excomunicação", que se 

constituem na "comunhão da diferença" das práticas interacionais em rede (SBARDELOTTO, 

2020).  

As charges possuem algumas características comuns ao humor que já enumeramos 

anteriormente. Elas também trabalham com a persuasão. Para Miani (2012, p. 39), a charge 

atua na “revelação e defesa de uma ideia”. Seu conteúdo é, em sua maioria, político e satírico, 

referindo-se a um acontecimento recente – logo, ela é efêmera e temporalmente limitada. 

Essa característica difere do cartum, que é atemporal e pode focalizar uma realidade 

genérica (ROCHA, 2011). Portanto, o leitor da charge deve compartilhar certo repertório 

para relacionar-se com ela, visto que a mensagem da obra possivelmente fará referência a 

alguma notícia.  

Miani (2012, p. 47) reconhece que a charge possui uma “[...] natureza dissertativa e 

intertextual, portadora de ideologia e constituída enquanto prática persuasiva”. Em função 

de suas charges terem sido publicadas em um primeiro momento no ambiente das redes 

sociais na web, essa natureza intertextual evocada por Miani (2012) revela-se ainda mais 

constitutiva devido às próprias características do meio. A lógica da internet potencializa as 

possibilidades intertextuais em função do diálogo e da interação que constituem o 

hipertexto, estruturação a partir da qual os hiperlinks são acionados, e que se constitui 

fundamentalmente em um sistema intertextual (LANDOW, 2006).  

Ao publicar as charges em sua página no Facebook, Vitor Teixeira acionou uma rede 

de intertextualidade que remete a outros textos. Se o leitor quisesse entender a crítica 

presente no desenho, deveria ter uma leitura apurada sobre o acontecimento de forma 

bastante ampla, convergindo com leituras que exploraram o caráter bélico dos Gladiadores 

do Altar, como a efetuada por Jean Wyllys, e do próprio histórico de intolerância da IURD 

para com as religiões de matriz africana. Em vários comentários a respeito das charges, os 
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interagentes se apoiam em acontecimentos anteriores envolvendo a relação entre religião e 

intolerância para estruturar sua argumentação contra o chargista ou a favor dele, como o 

episódio do “chute na santa” pelo bispo Sergio Von Helder4, ocorrido em 1995 (AQUINO e 

SILVA, 2017), o assassinato dos chargistas no semanário Charlie Hebdo, acontecido em 2015 

(DALMOLIN, 2015)5, e os incontáveis ataques a terreiros de umbanda ocorridos todos os 

anos no país (MARTON, 2019).  

Desse modo, a polêmica sobre as charges acionou relações discursivas mais amplas 

que se referem à própria inserção do movimento neopentecostal no Brasil, suas 

intersecções no contexto da modernidade e às relações entre mídia e religião. Em uma das 

postagens, retirada do Portal Gospel Mais, é possível perceber que o interagente 1 

(“delldellphone”) não partilhou dessa rede de intertextualidade, aparentemente 

considerando a imagem em sua literalidade (FIGURA 4).  

 

Figura 4 – Comentário do interagente 1 

 
Fonte: Página Gospel Mais (30/03/2015). 

 

Portanto, mesmo aparentemente concordando com o cartunista, ao relatar ter 

“gostado da imagem”, o interagente em questão se afilia a uma posição contrária a ele, uma 

vez que se associa à posição de sujeito intolerante e preconceituosa que é objeto da crítica 

de Vitor Teixeira. Isso mostra a complexidade das relações de sentido presentes na 

circulação do acontecimento em questão.  

Nesse sentido, a noção de posição de sujeito pode ser acionada para compreender o 

mecanismo pelo qual um sujeito se afilia ou não a um determinado discurso. Proposta pela 

análise de discurso de linha francesa, a noção compreende o modo como o sujeito do 
                                                             
4 “Chute na santa” é o termo pelo qual ficou conhecido o episódio envolvendo o pastor Sérgio Von Helder, ex-bispo da Igreja 

Universal do Reino de Deus, no dia 12 de outubro de 1995, que proferiu insultos e chutou uma imagem de Nossa Senhora 
Aparecida, padroeira do Brasil. O ataque ocorreu no dia 12 de outubro de 1995, em pleno feriado a esta dedicado “Pretendia, 
segundo o religioso, demonstrar que imagem alguma (ou estátua, como chamava ele) tinha poder, por isso podia-se fazer o 
que quisesse com ela, que não reagiria. Para ele, crer nela, portanto, seria perda de tempo. A repercussão foi enorme, 
sobretudo pelo ataque a um viés religioso hegemônico no país” (AQUINO e SILVA, 2017, p. 103-104). 

5 No final da manhã do dia 7 de janeiro de 2015, um atentado matou doze pessoas na sede do semanário satírico Charlie Hebdo, 
em Paris, na França. A ação foi realizada por jihadistas islâmicos. A ação foi imediatamente associada a uma represália à linha 
editorial da revista, que dirige críticas ao fundamentalismo árabe através de seu humor ácido e charges que incluem 
representações visuais do profeta Maomé, o que é visto como heresia pelos islâmicos (DALMOLIN, 2015). 
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discurso se inscreve em uma determinada formação discursiva (FD), com a qual ele se 

identifica ou se desidentifica, assim constituindo-se como sujeito. Segundo sua definição 

clássica, formulada originalmente por Foucault ([1969] 2008) e reconfigurada por Pêcheux 

(1995), cada região de sentido aparece circunscrita por um limite interpretativo que inclui “ 

[...] tudo o que pode e deve ser dito”, consistindo numa determinada FD que se coloca em 

oposição a “tudo o que não pode e não deve ser dito”, e que, por sua vez, agregaria uma 

outra FD. Nesse movimento de “incorporação-dissimulação” dos saberes, o sujeito constrói 

uma ideia de unidade e evidência (GRIGOLETTO, 2005). 

 

4 A construção do ciberacontecimento a partir das notícias e a análise dos 
comentários  

 
A análise a seguir desdobra-se sobre o ciberacontecimento envolvendo a charge 

contra os Gladiadores do Altar, de Vitor Teixeira, e sua repercussão nos comentários. O 

conceito de ciberacontecimento, conforme trabalhado por Henn, Höehr e Berwanger (2012, 

p. 104-105), compreende os “[...] acontecimentos que se constituem a partir de lógicas 

específicas das plataformas instituídas no ambiente digital tanto no que diz respeito à sua 

produção quanto à sua disseminação”. Classificamos o acontecimento em análise dessa 

forma porque a dinâmica de sua natureza acontece nas redes sociais – a charge, 

primeiramente, foi postada lá, e seus desdobramentos seguem a lógica das redes, sendo 

compartilhada, curtida, discutida, replicada em blogs e sites a partir do Facebook. 

Para analisarmos os comentários envolvendo o ciberacontecimento Vitor Teixeira, 

definimos o corpus (QUADRO 1) tomando como base um conjunto de 494 comentários em 

notícias que repercutiram a polêmica, publicadas em portais e jornais online brasileiros. A 

seleção das nove notícias, publicadas entre os dias 25 de março e 8 de abril de 2015, foi 

realizada a partir de seleção aleatória dos veículos, levando em consideração o critério de 

incorporar ao corpus notícias que abrangessem o circuito do ciberacontecimento, além de 

incluir veículos confessionais e não-confessionais, bem como de diferentes orientações 

políticas.  
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Quadro 1 – Quadro síntese das notícias e seus comentários. 

Veículo Plataforma Título da notícia Total 
de 

coment
ários 

A favor 
do 

chargis
ta 

Contra 
o 

chargist
a 

Coment
ários 

neutros 

O Globo Jornal Online 
(página) 

Universal ameaça processar 
cartunista por charge sobre 

os “Gladiadores do Altar” 
(25/03/2015) 

47 10 7 30 

Pragmatismo 
Político 

Portal 
(comentários na 

página) 

Igreja Universal tenta 
censurar cartunista por 

charge do "Gladiadores do 
Altar" (25/03/2015) 

39 7 4 
 

28 

Comunique-se Portal 
(comentários na 

página) 

Igreja Universal quer excluir 
fanpage de cartunista por 

“incitação ao ódio religioso” 
(25/03/2015) 

28 5 6 17 

Diário do 
Centro do 

Mundo (DCM) 

Portal 
(comentários na 

página) 

Universal pressiona 
cartunista a eliminar charge 
sobre ‘Gladiadores do Altar’ 

(reprodução do UOL) 
(25/03/2015) 

70 5 0 65 

Gospel Mais Portal (Facebook 
Plugin) 

Igreja Universal ameaça 
processar cartunista por 

conta de charge sobre 
“Gladiadores do Altar” 

(26/03/2015) 

20 4 4 12 

Gospel Mais Portal 
(comentários na 

página) 

Igreja Universal ameaça 
processar cartunista por 

conta de charge sobre 
“Gladiadores do Altar” 

(26/03/2015) 

114 5 7 102 

O Dia Jornal 
Online(comentár

ios na página) 

Cartunista acusa Igreja 
Universal de censura após 

charge polêmica 
(27/03/2015) 

62 3 12 47 

Jornal GGN Jornal Online 
(comentários na 

página) 

Charge sobre Gladiadores do 
Altar desagrada a Universal 

(28/03/2015) 

16 4 5 7 

Gospel Prime Portal (Facebook 
Plugin) 

Chargista acusa Universal de 
censura; igreja nega 

(30/03/2015) 

16 1 6 9 

Brasil Post6 Jornal Online 
(Facebook 

Plugin) 

Cartunista advertido 
novamente pela Universal 

diz que não vai parar de 
fazer charges (08/04/2015) 

82 39 5 38 

Total   494 83 56 355 
Fonte – Elaboração própria dos autores. 

 

                                                             
6 O veículo mudou de nome, e atualmente se chama “Huffpost”. 

https://developers.facebook.com/docs/plugins/comments/
https://developers.facebook.com/docs/plugins/comments/
https://developers.facebook.com/docs/plugins/comments/
https://developers.facebook.com/docs/plugins/comments/
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Não consta em nossos objetivos fazer uma análise detalhada das notícias, pelo fato 

de que nosso objeto são os comentários, mas é importante fazer aqui um breve resumo 

destas para que possamos compreender as dimensões do ciberacontecimento em questão. O 

circuito do ciberacontecimento envolve três momentos: 1) a publicação da primeira charge 

no Facebook do artista (FIGURA 1); 2) a ameaça de censura por parte da IURD, que 

culminou na consequente retirada das charges do ar; e 3) a publicação da segunda charge 

(FIGURA 2) em reação ao cerceamento por parte da IURD. A publicação desta última charge 

pelo cartunista, de certa forma, encerra a polêmica e reacende o debate ao discutir de 

maneira mais direta uma suposta ação da instituição religiosa em limitar o debate sobre a 

liberdade de expressão. Um aspecto interessante a observar é que todas as publicações 

divulgaram a imagem da charge para ilustrar as notícias, mesmo após a notificação 

extrajudicial da IURD contra o cartunista. 

O primeiro e o segundo momento, que abrangem as notícias publicadas entre 25 e 

26 de março, norteiam a abordagem das  publicações do jornal O Globo e dos portais Gospel 

Mais, Comunique-se, Pragmatismo Político e Diário do Centro do Mundo (DCM). Em suas 

manchetes, a IURD aparece como sujeito na voz ativa, reconhecendo estar na posição de 

agente dos fatos relatados. A expressão “ameaça processar” aparece nas manchetes dos dois 

primeiros, enquanto os termos “tenta censurar”, “quer excluir” e “pressiona cartunista” são 

utilizados, respectivamente, pelos três últimos veículos.  

O terceiro momento, que encobre as matérias divulgadas entre o dia 27 de março e o 

dia 8 de abril, enfatiza a resposta do cartunista com a segunda charge. Nos veículos O Dia, 

Gospel Prime, Brasil Post e Jornal GGN a voz ativa é a do cartunista, que age, conforme as 

manchetes dos jornais, como aquele que “acusa Igreja Universal de censura” nos dois 

primeiros casos; e “diz que não vai parar de fazer charges”, conforme o terceiro. Apenas o 

Jornal GGN faz referência ao terceiro momento, posicionando a IURD na voz ativa ao 

enunciar em sua manchete que “Charge sobre Gladiadores do Altar desagrada a Universal”. 

Na construção do corpus, inicialmente separamos para análise apenas os 

comentários que faziam referência às charges. Desse modo, o conjunto inicial de 494 

comentários foi reduzido para 139, dos quais observamos 83 comentários favoráveis e 56 

comentários contrários ao chargista (QUADRO 1). Mesmo com o número total de 

comentários favoráveis superior ao de contrários, nota-se um certo equilíbrio nas opiniões 

ao analisar cada veículo em separado. A exceção são os portais Brasil Post e DCM, que 
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agregaram maior diferença em favor do chargista, e os portais O Dia e Gospel Prime, que se 

destacaram por um maior número de opiniões contrárias. 

Em relação ao Portal Gospel Mais, é interessante apontar que este teve um número 

baixo de comentários que tematizaram a charge, apesar de se destacar como o veículo com 

maior número de interações: 134 comentários no total, dos quais apenas 20 tematizaram a 

obra de Vitor Teixeira. Acreditamos que isso se deve ao fato de se tratar de um veículo de 

caráter confessional e, em função disso, seus interagentes assumem um perfil de caráter 

mais doutrinário em relação ao conteúdo, abordando a polêmica prioritariamente pelo 

caráter do conflito entre as religiões de matriz africana e as neopentecostais.  

Essa diversidade suscitou dificuldades do ponto de vista metodológico, uma vez que 

os comentários muitas vezes extrapolavam as repercussões em torno do 

ciberacontecimento Vitor Teixeira e abrangiam relações mais amplas, como a legalidade e a 

legitimidade das ações da IURD no campo institucional religioso brasileiro.  

Um grande número de críticas à postura de Vitor Teixeira, mesmo aquelas postadas 

em veículos de perfil confessional como os portais Gospel Mais e Gospel Prime, buscavam 

deixar clara sua externalidade à instituição iurdiana. Alguns exemplos, retirados do Portal 

Gospel Mais (2015), reivindicam uma imparcialidade de sua opinião alegando uma não 

adesão religiosa: “não tenho e nem pretendo ter compromisso com a Universal [...]” 

(Interagente 2), “Eu não sou da Universal e nem tampouco admirador das doutrinas da 

IURD[...]” (Interagente 3), “Não sou contra a Universal, e sou contra o preconceito sim [...]” 

(Interagente 4) “o Macedo e outros aí não me representa (sic) (Interagente 4).  

Já quando se trata de assumir uma posição de apoio ao cartunista e criticar a 

intolerância por parte da Universal, em manifestações expressas em sites de caráter laico, os 

interagentes buscam reafirmar seu respeito às expressões religiosas, como no comentário 

da interagente que se declara ateia, mas afirma frequentar “ [...] diversas igrejas pois acho 

importantíssimos seus ensinamentos. Agora uma milícia evangélica foi longe demais” 

(Interagente 05) (IGREJA UNIVERSAL, 2015a). Ainda, outra interagente revela já ter sido 

obreira e tecladista na IURD, e afirma haver intolerância para com as religiões de matriz 

africana nos cultos daquela Igreja. Seu caráter testemunhal é ressaltado para conferir tom 

de verdade em seu comentário, mesmo declarando não pertencer mais ao quadro de fieis da 

instituição de Edir Macedo: “(...) saí e posso dizer...” (Interagente 6) (IGREJA UNIVERSAL, 

2015b). Em outros momentos, a suposição da adesão religiosa de um dos interagentes é 
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objeto de comentário irônico por outro, contrariando a afirmação deste – “eu odeio a 

Universal” – com a frase “membro da Universal detected” (FIGURA 5).  

 

Figura 5 – Comentário dos interagentes 7 e 8 

 
Fonte: Página Gospel Mais (26/03/2015). 

 

O debate sobre as relações entre liberdade de expressão e intolerância religiosa 

pauta boa parte dos comentários analisados que se identificam ou se  desidentificam com a 

posição de sujeito defendida pelo chargista. Abaixo, no comentário e em suas respectivas 

respostas, podemos visualizar as nuances desse debate, iniciadas pelo comentário do 

interagente 9, que reivindica uma suposta “passagem dos limites” por parte do chargista. 

Nas respostas, seu nome é citado por outros interagentes, os quais,  por sua vez, se 

identificam ou se desidentificam com sua posição crítica a Vitor Teixeira, por ele tachado de 

“oportunista” (FIGURA 6). 
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Figura 6 – Comentário dos interagentes 9, 10 e 11. 

 
Fonte: Página Gospel Mais (26/03/2015). 

O interagente 11 vai além, chamando Teixeira de “otário”, e de “idiota” o interagente 

10, em função de este reivindicar o respeito à liberdade de expressão (FIGURA 7).  

 

Figura 7 – Comentário do interagente 12. 

 
Fonte: Página Gospel Mais (27/03/2015). 

 

O interagente 12 nega que a liberdade de expressão seja o direito da livre 

exteriorização do pensamento humano, mas sim algo que se traduz como relativo ao ponto 

de vista quem está falando. Desse modo, ele sustenta que um pastor seria criticado pela 

“mídia e pelo ativismo gay” caso tivesse desenhado um gladiador assassinando um 

homossexual. Desse modo, o interagente 12 interpreta a imagem por um viés literal, de um 

modo similar ao realizado pelo interagente 1.  
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Considerações finais 
 

Os exemplos destacados acima servem para ilustrar o movimento de identificação e 

desidentificação dos interagentes. Os comentários dos interagentes 9 e 12 sintetizam os 

argumentos dos que se posicionam contrários ao chargista: a acusação de que o artista 

incita o discurso de ódio e intolerância religiosa. Já o interagente 10 assume uma posição de 

sujeito de identificação com a charge ao lançar críticas à própria IURD e considerar a 

notificação judicial como um atentado à liberdade de expressão. Esses dois movimentos 

resumem o modo como os sujeitos se posicionam nos comentários em torno do 

ciberacontecimento Vitor Teixeira. 

Além disso, verificamos que a necessidade dos interagentes de assumir sua posição 

religiosa ou irreligiosa para estruturar seus argumentos redunda em uma das 

características do chamado “discurso doutrinário”. Conforme Foucault (1971), a doutrina 

consiste na força pela qual os sujeitos discursivos são orientados a reconhecer as mesmas 

verdades e acatar certas regras de conformidade com os discursos validados. Essa 

orientação faz com que os sujeitos se liguem a certos tipos de enunciação, tendo seu acesso 

proibido a todos os demais que não partilhem a mesma verdade.  

Portanto, a análise aponta para uma direção similar à conclusão de Guimarães 

(2014), quando percebe que as discussões nas redes entre interagentes de diferentes 

orientações religiosas não implicam um diálogo, mas o contrário. Em nosso caso, ao agregar 

à expressão do humor o debate sobre a liberdade de expressão, percebe-se que a defesa do 

direito do livre dizer e da visão religiosa nem sempre vem acompanhada pelo 

reconhecimento do outro como alguém dotado dos mesmos direitos e digno de respeito. 
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Religion and cyberaccount: the controversy 
of the cartoons on the project "Gladiadores 
do Altar" Of the Igreja Universal do Reino de 
Deus 

Abstract 

In March 2015, the cartoonist Vitor Teixeira published a cartoon 
alluding to the controversy over the Altar Gladiators project. In 
the image, a man in a gladiator's helmet and a T-shirt with the 
symbol of the Universal Church of the Kingdom of God (IURD) 
thrust a sword into a woman, dressed as a holy mother. The 
cartoonist was extrajudicially challenged by the Church, which 
accused him of "inciting religious hatred". The article focuses on 
the cyberaccordance, which involves the controversy 
surrounding the publication of the cartoon on the web and the 
circulation of the interagents' comments on websites and 
portals that have spread the news about the event. The text 
reconstructs the path of circulation of this cyberaccordance, 
based on news published in nine Brazilian portals, both 
denominational and non-denominational, and of different 
political orientations, which resulted in 494 comments on the 
subject. The results of the analysis of the comments on the 
networks point out that the defense of the right to freedom of 
expression and worship is not always accompanied by the 
recognition of the other as someone endowed with the same 
rights and worthy of respect. 
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ABSTRACT – This paper presents the results of research on journalistic economic alternative 
arrangements to the major media corporations in the state of Santa Catarina, Brazil. It draws 
a profile of 20 arrangements identified through combined research techniques (snowball 
and questionnaire), characterizing them from three central axes: 1) “what is journalistic” in 
the journalistic arrangements (defining aspects of the type of journalism that is produced 
– or “markers”) and considerations about the world of work of the people in charge of 
these arrangements; 2) organization and production process (publication regimes, target 
audience, independence, and alternativeness); and 3) innovation and sustainability (if the 
arrangements consider themselves as entrepreneurial and innovative, what their legal status 
is and how they are financially sustained). The results point to three ideal types of journalistic 
arrangements, identified by their different bonds with the capital, their communities, or their 
political causes. Each ideal type corresponds to a distinct understanding of what journalism 
is and to distinct governance practices. Without constituting consolidated models, these 
types respond, each one in its way, to the structural changes that occur in the profession.
Keywords: New arrangements for journalistic work. Santa Catarina journalism. World 
of journalists’ work. Independent journalism.

A SERVIÇO DA COMUNIDADE, DA CAUSA OU DO CAPITAL: 
os arranjos jornalísticos alternativos às grandes corporações 

de mídia em Santa Catarina

RESUMO – Este artigo apresenta resultados de uma pesquisa sobre arranjos econômicos de 
jornalismo alternativos às grandes corporações de mídia no estado de Santa Catarina. Traça um 
perfil de 20 arranjos identificados por meio de técnicas combinadas de pesquisa (bola de neve e 
questionário), caracterizando-os a partir de três eixos centrais: 1) “o que há de jornalístico” nos 
arranjos jornalísticos (aspectos definidores do tipo de jornalismo produzido – ou “marcadores”) 
e considerações sobre o mundo do trabalho de seus e suas responsáveis; 2) organização e 
processo produtivo (regimes de publicação, públicos-alvo, relações de independência e 
alternatividade); e 3) inovação e sustentabilidade (se os arranjos consideram-se empreendedores 
e inovadores, quais seus status jurídicos e como se sustentam). Os resultados apontam para três 
tipos ideais de arranjos jornalísticos, identificados por suas diferentes conexões com o capital, as 
comunidades ou as causas políticas. Cada tipo ideal corresponde a um entendimento diferente 
do que é o jornalismo e a distintas práticas de governança. Esses tipos, sem constituírem ainda 
modelos consolidados, respondem, cada qual a seu modo, às mudanças estruturais do ofício.
Palavras-chave: Novos arranjos do trabalho jornalístico. Jornalismo catarinense. Mundo 
do trabalho dos jornalistas. Jornalismo independente.

AL SERVICIO DE LA COMUNIDAD, DE LA CAUSA O DEL CAPITAL: 
proyectos periodísticos alternativos a las grandes corporaciones 

mediáticas de Santa Catarina

RESUMEN –  Este artículo presenta los resultados de una investigación sobre proyectos 
económicos de periodismo alternativos a las principales corporaciones mediáticas en 
el estado de Santa Catarina, Brasil. Se dibuja un perfil de 20 proyectos identificados por 
técnicas de investigación articuladas (bola de nieve y cuestionario), caracterizándolos desde 
tres ejes centrales: 1) “qué hay de periodístico” en los proyectos periodísticos (aspectos 
definidores del tipo de periodismo producido – o “marcadores”) y consideraciones sobre el 
mundo laboral de sus responsables; 2) organización y proceso de producción (regímenes de 
publicación, públicos objetivo, relaciones de independencia y alternatividad); y 3) innovación 
y sostenibilidad (si los proyectos se consideran emprendedores e innovadores, cuál es su 
estatus legal y cómo se mantienen). Los resultados apuntan a tres tipos ideales de proyectos 
periodísticos, identificados por sus distintas conexiones con el capital, las comunidades o 
las causas políticas. Cada tipo ideal corresponde a una comprensión diferente de lo que 
es el periodismo y diferentes prácticas de gobernanza. Estos tipos, sin ser modelos aún 
consolidados, responden, cada uno a su manera, a los cambios estructurales de la profesión.
Palabras clave: Nuevos proyectos del trabajo periodístico. Periodismo de Santa Catarina. 
Mundo del trabajo de periodistas. Periodismo independiente
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1 Introduction

In the first decades of the 21st century, two contradictory 

movements responded to the structural transformations of 

journalism: while traditional media closed doors and expanded 

the news deserts in smaller municipalities, journalistic vehicles 

with very different characteristics proliferated in the largest urban 

centers. Native to the digital environment, these media experience 

new practices in the four dimensions of their governance systems 

— they present editorial innovations, in the management or 

control of organizations, in the strategies of circulation of news 

and engagement of audiences, and the forms of sustainability. 

Even if new governance models in journalism have not yet been 

consolidated, such experiences add diversity to the media 

ecosystem and constitute a relevant research topic — both for the 

theoretical and methodological challenges they raise, as well as for 

the innovation potential they carry.

This article is the product of ongoing research2 whose 

purpose is to analyze the communication relations and working 

conditions in these types of journalistic ventures in Brazil, called 

“alternative economic arrangements to large media corporations”. As 

will be discussed later, “journalistic arrangement” refers to the fragile 

situation that journalists are subjected to in the face of the neoliberal 

logic of the labor market. 

Because it is elaborated from the work perspective, the 

concept of “arrangement” encompasses a broad scope of journalistic 

experiences that are distinct from each other in terms of the editorial 

proposal, forms of financing, work organization, etc. It dialogues with 

concepts of “independent” and “alternative” journalism, in the sense 

of placing itself as a form of survival in the profession, a professional 

and citizen alternative to working in the large media conglomerates 

(Figaro, 2018a). However, it seeks to escape the inaccuracies posed 

due to their relational character.

Our general objective is to obtain an overview of alternative 

journalistic arrangements for the large media corporations existing in 

the state of Santa Catarina3, and active between 2019 and 2020. The 

specific objectives are a) to map these experiences; b) characterize 

them as journalistic arrangements, including their markers, their 

different forms of organization of the production process and their 

relations with innovation and entrepreneurship; and c) formulating 
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ideal types that help to understand the different conceptions 

of journalism and the different governance practices of these 

arrangements. We take international research as a parameter for 

this last point, proposing the adoption of ideal types to understand 

multiple phenomena present in the field of journalism: journalistic 

roles and values in a comparative perspective (Mellado et al., 2016), 

paradigms (Charron & De Bonville, 2016), meanings attributed to 

“professional journalism” (Waisbord, 2013), or link between media, 

state, and their influence on democratization (Hallin, 2000).

The article is organized into six sections. The first presents 

the theoretical assumptions that guide the study and contemplates 

the state of the art of research on new models of operation, 

mainly in the Latin American scenario; the topics discussed are the 

professionals’ responses to the crises of journalism, the debate on 

innovation and entrepreneurship and the meaning of “arranging” in 

the context of journalistic work. The second section details the field 

research methodology.

The following three sections organize the data collected 

in the research into axes. The first seeks to identify “what is 

journalistic in journalistic arrangements” as an alternative to large 

media corporations, considering that interpreting “the meanings 

of journalism disputed in this arena of struggles” is still a gap to 

be explored in investigations about arrangements (Figaro, 2018a, 

p.224). The second axis highlights the organization of the productive 

process of the arrangements: publication regime, target audience, 

their self-definition as independent or alternative, their connection 

with social, political, religious, or cultural movements. 

The third axis, directly related to the second, promotes a 

specific analysis of the notions about “innovation”, “entrepreneurship”, 

and aspects about the forms of support and the arrangements’ legal 

status. When relevant, data from Santa Catarina were compared 

with results already published from the same research, on the 

journalistic arrangements of two other Brazilian states: São Paulo 

(in the southeast region) and Ceará (in the northeast region). The 

final section carries out an overall assessment of the study results 

and proposes three ideal types for the interpretation of the new 

“journalistic arrangements” in Brazil.
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2 Journalists’ responses to changes in the profession

The structural changes that journalism has undergone since 

the end of the 20th century — summarized in the debate about its 

post-industrial character (Anderson et al., 2013; Cagé, 2015) — are 

added, in Brazil, to the effects on journalistic media of the prolonged 

economic and socio-political crisis after 2013 (Mick & Estayno, 

2020). In this adverse context, newspaper companies disappeared, 

extinguishing jobs and creating news deserts; those that remained in 

the market invariably resorted to precarious working conditions and 

innovations in the sense of digitalization and multimedia production 

of news, measures sometimes combined with the option of editorial 

alignment with some political agenda, far from the premises of 

pluralism and exemption (Christofoletti, 2019; Lelo, 2019). 

In response to such changes, in individual or collective 

initiatives across the country, journalists have created hundreds of 

new media, generally small and far-reaching, exploring different 

configurations of the governance dimensions of the occupation. 

Such initiatives have not replaced companies closed in the context of 

crisis. However, they have expanded the diversity of the journalistic 

ecosystem and, as such, have drawn the attention of the scientific 

community, even though they have not yet consolidated the creation 

of new governance models. 

In the points that most interest the objectives of this article, 

studies on this topic focus mainly on: a) the definition of initiatives, 

seeking greater precision concerning previous concepts, such as 

independent or alternative journalism; b) the interpretation of 

organizations in the context of the analysis of the discourses that 

promote entrepreneurship in the occupation; and c) the classification 

of initiatives in terms of the journalistic governance models that 

they create, develop, or promote. The definition of organizations as 

“arrangements”, as we will see at the end of this section, seeks to 

answer these three aspects of the problem.

Over time, changes in the occupation have been 

accompanied by the emergence of different combinations between 

“journalism” and some modifying word or expression that represents 

or indicates a certain specificity or novelty – which Loosen et al. 

(2020) call “journalism X”. Thus, in Brazil, journalistic experiences 

very different from each other in terms of proposal and management 

model have been characterized as “alternative” or “independent”, 
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by the organizations themselves or the specialized bibliography. 

The meaning of these terms is not self-explanatory or consensual. 

Both are relational concepts since one can only be independent or 

alternative in relation to something (Assis et al., 2017). 

By the etymology of the word, “alternative” comes from the 

junction between two words of Latin origin: alter (another, second) 

and nativus (native, origin). Then, an alternative would be what 

originates from something or someone, assuming the existence of 

a predominant element and a second element, questioning the first 

(Bronosky & Carvalho, 2017). Based on this, “alternative journalism” 

shares a common element with what is considered traditional, which 

is the journalistic activity itself. However, it can differ in aspects such 

as the type of vehicle, the content, and the form of organization 

(Cammaerts, 2016). However, as the alternative journalistic discourse 

does not always occur in a radically different structure from the 

conventional ones, the alternative language is often used as a “mere 

apparel” to journalism made by traditional vehicles (Silva, 2017), which 

led researchers to explore the degrees of “alternativity” and “digitality” 

of these media in Latin America (Harlow & Salaverría, 2016).

Regarding the concept of “independence”, the most recurring 

meanings are related to the new forms of financial support for 

journalism, different from the traditional media business model, such 

as crowd-funded initiatives (Karppinen & Moe, 2016), which mark a 

clear opposition to conglomerates, their editorial lines, and economic 

interests. Some authors expand the scope of the concept to align 

themselves with the idea of “independent” journalism of economic 

and political interests that reiterate liberal values, disguised under 

the values of neutrality and the search for truth (Figaro, 2019). The 

notion of journalistic independence can also be characterized by 

the contesting action against the very model of democracy, public 

communication, or the State, as in the case of Cuban independent 

journalism (Somohano, 2019; Celecia Pérez, 2020).

It is possible to perceive the intertwining between the 

experiences of “alternative” or “independent” journalism and the 

socio-cultural and political context of the country where they are 

inserted, involving the characteristics of those who produce this 

journalism, how it is produced, the relationships between journalists 

and other social actors; or those relations of independence only of 

a discursive nature (De León, 2018). In other words, the historical 

formation and political economy of the media in each location cross 
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the dynamics of production and the multiple determinations that 

permeate this journalism (Somohano, 2019; Celecia Péres, 2020).

When examining the theme, Silva (2017) observed that the 

concepts of independent and alternative were used to designate a wide 

spectrum of initiatives, highlighting the absence of a precise definition for the 

experiences that aim to differentiate themselves from large companies and 

groups, or traditional organizations. The author proposed the expression 

“new journalism experiences”, in which “new” refers to both the temporal 

dimension and the willingness to oppose the business organization: “recent 

initiatives that essentially reproduce the already established model do not 

meet the approach” (Silva & Christofoletti, 2018, p.159).

The caveat of these authors responds to the suspicion that 

part of the organizations created by journalists in response to the 

structural transformations of the occupation merely reproduces 

the conventional business models, reflecting the expansion, over 

the category, of the neoliberal world reason, with its emphasis 

on stimulated actions by the ideology of “entrepreneurship”. The 

problem has been widely criticized both in perspectives that focus 

on the work as a whole (Boltanski & Chiapello, 2009; Dardot & Laval, 

2016), as well as in studies focused on Brazilian journalism. 

Oliveira and Grohmann (2015) observed the presence of 

mentions of entrepreneurship in journalists’ discourses about the 

profession, in the specialized bibliography on journalism, and the 

curricular guidelines for the training of journalists in Brazil. For the 

authors, “the narratives about entrepreneurship are articulated, 

in some way, with the prescriptive logic of a behavior supposedly 

capable of enhancing opportunities and diversifying the types of 

occupation, based on a corporate work ethic” (p.130).

Whether through entrepreneurship or the association of 

groups in the form of collectives, arrangements can be possible 

spaces for experimentation and innovation, even if limited by the 

low availability of financial resources. Borrowed from areas such as 

economics and administration, the concept of innovation applied to 

the communication field needs adaptations due to the specificities 

of the media product. Studies converge to typologies that delimit 

the act of innovating to the introduction of something new, to a 

change (Rossetti, 2012). It may include the improvement of products, 

processes, or business models (Storsul & Krumsvik, 2013), plus new 

forms of consumption and distribution (Lindmark et al., 2013), and 

insertion of technologies (Flores, 2017).
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Also understood as a “discourse formula” (Grohmann, 2017), 

innovation suggests meanings that attribute a supposed “innovative 

spirit” to individuals. In this reading key, it is reduced to a mere 

voluntary act on the agent’s part, ignoring political and economic 

conditions that structure the journalistic field and limit the innovation 

processes in the area (Franciscato & Silva, 2020). In the ergological 

perspective worked by Schwartz (2000) and Figaro (2018a), however, 

the act of innovating is intrinsic to the human work itself and to the 

idea of “getting ready”, as we will see later.

Theoretical-methodological efforts to visualize the plurality 

between the different types of organizations led by journalists in 

response to the structural changes of the profession mobilized the 

concept of governance in its four operational dimensions – editorial, 

engagement and circulation, management, and sustainability 

(Mick & Tavares, 2017). Tavares (2019) observed tensions between 

conventional practices and the anti-systemic character of journalistic 

initiatives in the peripheries of São Paulo, while Giusti (2019) 

identified original practices in an experience of national reach and 

Silva (2017) compared the innovations in 30 Brazilian experiences. 

A study comparing Brazilian cases with those from other 

countries (involving both traditional and new media innovations) 

found that original governance models of the occupation have not 

yet been consolidated and, although many initiatives operate to 

transform professional cultures, the potential of interaction between 

journalists and their audiences (Waisbord, 2017) remains largely 

unexplored (Mick & Christofoletti, 2018).

The concept of journalistic work in “alternative” economic 

arrangements to large media corporations combines different forms of 

organization: they can be collectives, non-governmental organizations, 

micro and small companies, and civil society organizations (Figaro, 

2018a, p.19). These are “alternative” arrangements, not necessarily 

about professional practices and values, but as possible employability 

outside the media conglomerates. However, this does not mean that 

the arrangements are economically stable since, in many cases, 

the work is done voluntarily. As we will see, most of the initiatives 

mapped in Santa Catarina do not yet have sufficient financing sources 

to make their operation viable, without financial assets capable of 

making an idea last.

In these conditions, the action of “arranging” implies a 

reorganization of productive forces through creativity and innovation 
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intrinsic to the human activity of work, according to the ergological 

approach (Schwartz, 2000). To outline the concept, Figaro (2018a) 

uses theories of the economic field studied by Wilson Suzigan and 

Mauro Lombardi, characterizing the arrangement as a territorial or 

productive agglomeration formed by local, economic, political, and 

social agents. With some link, even if incipient (Cassiolato & Lastres, 

2003), these agents usually develop arrangements according to 

demands from the surroundings of their communities. But they 

are not restricted to this purpose: arrangements also include the 

participation of companies (micro or small), associations, and public 

or private institutions.

It is a more open concept that does not consider the 

“independent” and the “alternative” as defining categories but 

places of enunciation and dispute of meanings (Grohmann et al., 

2019). Avoiding these categories beforehand meets the only basic 

criterion to characterize what arrangements are: “repeating what 

they themselves claim, that is, they are not organized like the big 

media companies” (Figaro, 2018a, p.32). Thus, they encompass 

initiatives with different degrees of independence and alternativity, 

as well as those that are recognized as closest to innovation and 

entrepreneurship. 

It is from this diversity of conceptions about journalism and 

governance practices that this article seeks, in the end, a synthesis 

of the Santa Catarina cases4 in a typology that contributes to the 

assessment of the consistency of the concept of “arrangements” for 

the study of this theme.

3 Methodology

The methodological steps of this investigation followed 

a protocol similar to the pilot research carried out by the Research 

Center for Communication and Work (CPCT), at Universidade de 

São Paulo (ECA/USP). In its exploratory phase, the study in São 

Paulo initiated the survey of the arrangements based on the Map of 

Independent Journalism published by Agência Pública5. Through the 

snowball technique, vehicle participants became informants (seeds) 

and indicated more contacts to the CPCT. 

The national composition of 170 arrangements – 70 from 

Greater São Paulo – started to be nucleated by criteria such as self-
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denomination (independent or alternative journalism, entrepreneur, 

or innovator) and journalistic markers (if they produced journalism, if 

they had trained journalists, or if they considered the arrangement as 

a journalistic initiative). Even the arrangements that did not present 

journalism qualifiers comprised the sample since the inclusion 

criterion was the informants’ indication.

To search for information about the arrangements in Santa 

Catarina, we used a set of strategies combined and applied between 

March and August 2020. As in CPCT, the first one was the snowball 

technique, carried out in two stages, to numerically identify the 

arrangements: one with the coordination of journalism courses 

in the most populous cities in the state; and another with the 

circulation of a Google Forms form freely requesting the indication 

of journalistic arrangements. It was posted on the Facebook profiles 

of the researchers in the study6, and another with the circulation of 

a Google Forms form freely requesting the indication of journalistic 

arrangements. It was published on Facebook profiles of the 

researchers in the study7, of journalists in the region, and also on 

the official channels of dissemination (website and Twitter) of the 

Graduate Program in Journalism at Universidade Federal de Santa 

Catarina (PPGJOR/UFSC).

The next step was to identify the information relevant to the 

study. To do this, we first collected all those available on the social 

networking websites/pages of the arrangements. Subsequently, we 

contacted the responsible journalists to confirm the data and obtain 

others that were not available on the internet. Among the relevant 

data are whether the arrangements declare to produce journalistic 

content, and which are the journalistic markers, that is, the defining 

aspects of the type of journalism produced (Costa et al., 2020), 

which are divided between textual genres and formats, productive 

routines, and deontological markers.

The research group PráxisJor, from Universidade Federal 

do Ceará (UFC), also integrates the national mapping of the CPCT 

and uses such categories of analysis (for this reason, data from 

this state are also present, for comparative purposes). The first 

marker concerns the textual genres and formats adopted by the 

arrangements. As discourse elements in journalism, they represent 

an “indication of journalistic identity” (Costa et al., 2020, p.32), 

and are materialized in genres and formats (“news”, “reportage”, 

“interview”) or related terms (“information”, “opinion”, “inform”, 
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“produce”, “collect”, “ascertain” and division of guidelines by 

editorials). Those are established attributes in the journalistic field 

and refer to the reader the specificity of the content produced by 

the arrangements.

Information was also collected characterizing the world 

of work of the workers in these arrangements: whether the 

responsible persons identify themselves as journalists; if gender 

inequalities cross the heads, as it occurs in traditional media 

(Pontes, 2017); if there is evidence of multifunctionality and 

precarious work, through the accumulation of activities of workers 

in the arrangements with other jobs; and whether journalists also 

participate in some type of activism, maintaining links with social, 

cultural, or religious movements. 

The data on the world of work of journalists made us raise the 

hypothesis that the arrangements would be created as an outcome 

of traditional media dismissal processes. To test it, we produced 

an additional analysis on the professional trajectories of and from 

the journalists working in the SC arrangements: we search for their 

public profiles on LinkedIn, and in a complementary way, on the 

Lattes Platform8, seeking to understand whether or not they came 

from the traditional media, whether they are involved with some kind 

of political/social activism, whether they accumulate other parallel 

jobs, inside or outside the media.

There are always intermittences in the arrangements’ 

publication regime, as these are crossed by the real conditions of the 

production processes and by the synthetic relationship between time 

and space in the domain of everyday life in an online environment, 

which does not fit in the logic of periodicity of the mainstream media. 

The term periodicity, in this sense, is insufficient for the analytical 

objectives of this research. Instead, the concepts of “publication 

regime” and “chronotope” were used, more appropriate to the reality 

of the arrangements (Figaro et al., 2020), to understand the objective 

conditions of production better. In addition, the existence or not of 

a headquarters, the target audience, the digital channels through 

which publications circulate (social networks) were also identified – 

factors that also imply in another dimension about the here and now, 

about space and time (Figaro et al., 2020) in the journalistic practice 

of the arrangements.

Finally, we investigate the vehicles’ identity statement; 

whether the journalists in the arrangements define themselves 
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as entrepreneurs; whether they consider themselves producers 

of some type of innovation; whether they identify themselves 

as independent or alternative; what is the legal status of the 

arrangement; how they support themselves, and what are the 

financing and income sources.

In all, we found 20 journalistic arrangements in Santa 

Catarina (Chart 1), very different in terms of editorial proposal, target 

audience, and forms of support. Twelve of them work in the city of 

Florianópolis, capital of the state: Cientista que virou mãe; Desacato; 

Maruim; Portal Catarinas; Subversiv@s; Folha da Cidade; Catarina 

Lab; UFSC à Esquerda; Floripa Centro; Jornal do Veneno; Repórter 

Popular and Tribuna Universitária. 

The rest are divided into the cities of Joinville (O Mirante); 

Chapecó (Revista Artemísia); Mafra and Rio Negro (Portal Ponte 

Notícias); Blumenau (Economia SC); Criciúma (Tabelando); Garuva, 

São Francisco do Sul, Itapoá, Araquari, and Campo Alegre (Folha Norte 

SC); Itajaí (Diversar) and Palhoça (Estopim). The latter two suspended 

their activities during the execution of the research (temporarily, 

in the case of Diversar, which returned being active in 2021, and 

definitely, in the Estopim arrangement). The decision to keep them in 

the sample is because they are part of the recent media ecosystem in 

Santa Catarina and, therefore, it seems relevant to see what they built 

during their existence. 

Two initiatives did not return our contact (UFSC à Esquerda 

and Jornal do Veneno), and the data present in the study were collected 

exclusively on their internet channels. The oldest of the alternative 

journalistic arrangements to the major media corporations in Santa 

Catarina is Desacato, followed by a Cientista que virou mãe, both 

created in the 2000s. However, most of the arrangements started to 

emerge more strongly from 2018 and 2019.
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Chart 1 – Alternative economic arrangements to large media 

corporations in journalistic organizations in Santa Catarina (2020)

Organization Location Foundation 
Year URL

Desacato

Florianópolis

2007 http://desacato.info

Catarina Lab 2018 https://catarinalab.com

Cientista que 
virou mãe 2009

http://www.
cientistaqueviroumae.
com.br

Floripa Centro 2019 https://floripacentro.
com.br

Folha da Cidade 2020 https://folhacidade.com.br

Jornal do Veneno 2020
http://
comidasaudavelpratodos.
com.br

Maruim 2014 http://maruim.org

Portal Catarinas 2016 http://catarinas.info

Repórter Popular 20079 http://reporterpopular.
com.br

Subversiv@s nothing on 
record10

http://subversivos.libertar.
org

Tribuna 
Universitária 2019

https://
tribunauniversitaria.com.
br

UFSC à esquerda 2013 https://ufscaesquerda.
com

Economia SC Blumenau 2019 https://www.economiasc.
com

Artemísia Chapecó 2019 https://revistaartemisia.
com

Tabelando Criciúma 2017 https://www.facebook.
com/tabelandoec11

Folha Norte SC

Garuva, Itapoá, 
São Francisco 
do Sul, Araquari, 
and Campo 
Alegre

2019 http://www.folhanortesc.
com.br

O Mirante Joinville 2017 https://omirantejoinville.
com.br

Diversar Itajaí 2020 http://diversar.com.br

Portal Ponte Mafra/Rio Negro 2018 http://portalponte.com.br

Estopim Palhoça 2011 Unavailable

Source: authors.
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These organizations operate in a market characterized, on 

the one hand, by the multiplicity of small media in smaller cities 

and, on the other, by a strong concentration of ownership in vehicles 

with state coverage or that reach the metropolitan regions (Mick & 

Kamradt, 2017). A duopoly divides control of the main radio and 

television broadcasters, internet channels, and print media with a 

greater reach between the NSC group and the ND group12. 

In a conservative state in political and behavioral terms, 

the Santa Catarina media has become less plural since the rise of 

the extreme right to power in Brazil, showing alignment with the 

Bolsonarism agenda. This context affects the performance of almost 

all organizations mapped in this research, even those whose identity 

is distant from clearly political themes.

4 What is journalistic in journalistic arrangements

Of the 20 Santa Catarina arrangements surveyed, 19 

declared themselves to be journalism producers. The exception is 

the autonomous collective Subversiv@s, which prefers to define itself 

as “free media”. The type of journalism produced ranges from niche 

proposals – such as feminist journalism/with a gender perspective 

and specializing in sports, economics, culture – to proposals for local 

journalism with varied themes. Of the total surveyed arrangements, 

30% consider themselves journalism collectives.

4.1 Journalistic markers

In Santa Catarina’s arrangements, 85% express some genre or 

format marker in their presentation texts. However, despite the high 

number, most of the mentions are vague, brief, and unclear about the 

type of work performed. They are self-declarations that are limited to 

terms such as “Florianópolis vehicle” (Folha da Cidade), “journalism 

collective” (Maruim), “popular communication” (Repórter Popular), “local 

journalism” (Folha Norte SC), “online newspaper” (O Mirante). Although 

they trigger discourse elements that link the arrangement to the 

journalistic field, they do not specify what type of content is produced.

In contrast to the arrangements in Ceará13, there are far 

fewer direct references to genres and formats in groups in Santa 
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Catarina. Only four explicitly state that they produce “news” (Portal 

Catarinas, Floripa Centro, and Economia SC; Portal Ponte Notícias 

includes the genre in its name, although it does not mention it in 

its self-declaration). “Reportage” is mentioned only by Estopim and 

Catarina Lab, while the arrangements Cientista que virou mãe and 

Desacato refer to other formats to explain their content (“as if it were 

a magazine”, writes the first, “it was founded (...) in a virtual magazine 

format”, informs the second). “Information” is a more common term, 

found in seven arrangements.

In this sense, the initial high percentage of the marker should 

be analyzed with caution, since most of the arrangements use related 

terms, with few explicit mention of the genres and formats with which 

they work. Self-denominations can be fragile indicators of the nature 

of groups, as the presentation texts tend to be underestimated by 

the arrangements (Costa et al., 2020). This was the case in São Paulo, 

where some did not identify themselves as journalistic initiatives but 

reported marks of praxis in journalism (Figaro, 2018a). 

In any case, the low recurrence among Santa Catarina’s 

traditional lexicons’ arrangements on journalistic practice (such as 

“news” and “reportage”) is significant in spaces that, supposedly, 

would serve to present the readers with the type of content they would 

find. One hypothesis to be discussed is that groups may consider it 

sufficient to declare that they are “vehicles”, “portals”, or “journalistic 

projects” as if the content produced by them automatically becomes 

something of a journalistic nature.

Markers of productive routines are present in 70% of the 

arrangements (14 of 20), a significant increase to the 52.4% of the 

groups from Ceará. Senses can be expressed when arrangements 

designate the purpose of their activities (“produces research, analysis, 

reporting, data collection, an investigation [...]” – Catarina Lab; 

“disseminating and producing information” – Tribuna Universitária; 

“producing informative content [...], in addition to offering the reader 

a complete agenda of the most varied events” – Diversar). 

Markers are also associated with who are the content 

producers that integrate the routine of the arrangements. This is 

perceived in four cases, albeit quickly and without much detail: 

Folha Norte SC (“independent initiative of three journalists”), Folha 

da Cidade (“formed by a team of six journalists”), Floripa Centro 

(“Journalist for three decades, worked as a reporter and editor at 

Diário Catarinense between 1997 and 2003”), Cientista que virou 
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mãe (“they are journalists, scientists, and other independent content 

producers”).

Productive routines are also linked to the periodicity of 

the content produced. Only one arrangement mentions this sense 

in its self-declaration (Desacato – “weekly summary”, about the 

“radioweb” newsletter derived from the website). No other group 

mentions whether website updates are daily, weekly, or monthly, for 

example. The gap may be linked to the previous marker, of genres 

and formats, in which there was a low presence of terms such as 

“news” and “reportage”. Another hypothesis, which we will discuss in 

the next section, is the emergence of a specific publication regime in 

the arrangements.

Content segmentation is more common and is present 

in seven initiatives. These are delimitations that specify a specific 

production routine and give indications of editorial divisions on 

the websites. Revista Artemísia, for example, signals that “music, 

cinema, theater are recurring guidelines”, in addition to “social 

content”; Economia SC specifies its specialization in “economy, 

business, innovation, technology, careers, and sustainability”; and 

Portal Catarinas segments coverage by a “gender perspective”.

The third marker refers to the ethical dimension present 

in self-declarations when arrangements make deontological values 

about good practices in journalism. They are self-referential 

discourses – because they build an image of themselves, an ethos – 

and strategic – to establish a contract with the reader and preserve 

the credibility of the arrangements. Seven of the 20 Santa Catarina 

initiatives (35%) contain the marker, a slight decrease compared to 

the 42.9% present in Ceará’s arrangements.

In the case of this study, the deontological senses of the 

groups untie arrangements from external agents, who can curb their 

practices (“without sponsorship from large corporations” – Cientista 

que virou mãe; “boss-free journalism” – Revista Artemísia; “plural, 

autonomous, and independent” – Tribuna Universitária). 

They also claim the role of vigilance in journalism, as in 

the cases of Maruim (“[journalism] can influence political decisions 

and institutions”) and Catarinas (“observation of political debates 

on the [gender] subject”). A final sense associated with deontology 

refers to the accuracy of the information, as highlighted by O 

Mirante (“correct, well-refined, critical, contextualized, and plural 

information”). Combining the analysis of the deontological marker 
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to the previous ones, the low percentage also stems from the lack of 

mention of the genre worked by the arrangements. The overriding 

value seems to be independence, described as more autonomy in the 

production of content. This is reflected in the self-denomination of 

the arrangements, as will be discussed below.

In addition to the three journalistic markers, the analysis 

included a fourth, on meanings of territoriality. Significantly, 13 of 

the 20 arrangements (65%) in Santa Catarina refer to some local 

aspect in their self-declarations – an aspect also found expressively 

(77.8% of the websites) in Ceará (Costa et al., 2020). “Diversifying 

channels in Florianópolis” (Maruim), “providing the necessary subsidy 

for the society of Joinville to make the best decisions” (O Mirante), 

dedicating itself “to the charming soul of the streets of the capital of 

Santa Catarina” (Folha da Cidade), coverage of central neighborhood 

of the capital of Santa Catarina (Floripa Centro), being in direct contact 

with the population of Rio Negro/Mafra (Portal Ponte), and placing a 

bet on the “strength of local journalism” for the northern region of the 

state (Folha Norte SC) are some of the local references found. 

They seem to indicate an effort to connect with the audiences 

of the respective territories through a type of coverage that is more 

comprehensive or diversified (in terms of scale) or even more pluralistic 

or detailed (in terms of scope), as opposed to journalism practiced by 

traditional media, when they exist. The sense of place is also used to 

delimit the coverage area of the arrangements in the case of vehicles 

with thematic specialization, such as Artemísia (focused on artistic 

productions in Chapecó), Diversar (valuing the cultural production of 

Itajaí), and Tabelando (news about the Criciúma soccer team).

4.2 The world of journalists’ work in alternative arrangements

Only one arrangement (Subversiv@s) among the 20 does not 

have journalists on the team. The rest (95%) have at least one journalist 

among their workers. This data is in line with that of São Paulo, where 

the majority (65%) of those responsible for the arrangements call 

themselves journalists (Figaro, 2018a). Of the 19 arrangements with 

at least one journalist in SC, three (15%) work with interdisciplinary 

teams: Tabelando, of sports journalism, has an agronomic engineer 

who acts as a commentator; in Estopim, in addition to the journalist, 

there were collaborators in the areas of History, Law, and Fashion; in 
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Desacato, there are also social communicators, cultural agents, and 

technicians in communication systems.

As for the gender of the people who lead the arrangements, 

out of a total of 27 identified by the survey, 15 (55.5%) are women, 

and 12 (44.5%) are men. Eight arrangements are headed by more 

than one person or by a collective of journalists (so there are more 

leaders than arrangements). In addition, five leaders work in more 

than one arrangement. Of the 20, five are headed by men and women 

together, nine are headed exclusively by men, four exclusively by 

women14, and two did not respond.

In Brazil, women are the majority in the profession but a 

minority in management positions (Mick & Lima, 2013; Pontes, 2017; 

Figaro, 2018b). In the study carried out in Greater São Paulo, it was 

found that 54.2% of the managers of the arrangements are women, 

28% of whom are founded and directed by them, while 17% have mixed 

leaderships. Based on these data, Figaro (2018b) perceives certain 

reversibility of the macho logic that prevents women from reaching 

higher positions in journalism and a leading role of professionals 

who seek alternatives to exercise journalism in the face of precarious 

work and disappearance of jobs in traditional media. This is not the 

case in Santa Catarina. Although there are numerically more female 

leaders than male leaders in the Santa Catarina arrangements, when 

looking more closely, the number of arrangements led exclusively 

by women is only four (20%), while the rest (80%) have men together 

with women, or only men in charge, reproducing the model of 

traditional media. 

On mixed leadership, additional research is needed to 

understand whether decision-making is equitable or whether the last 

word remains male, as is typical in Brazilian journalistic organizations, 

especially those owned by family businesses with a patriarchal 

(Nunes, 2020) or religious tradition. Although the new arrangements 

for the work of journalists have a transformative power on gender 

issues, this force does not necessarily translate into changes in 

patterns of discrimination. 

The existence of alternatives to work in the traditional 

media does not, by itself, guarantee a more welcoming and fairer 

environment for journalists, as gender issues (unequal wages, sexual 

division of labor, harassment, among others) can remain if there 

are no efforts by their managers to change the condition. “Media 

and discourse convergence can open up possibilities for female 
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journalists, but this is not a characteristic inherent in technological 

means, especially because these means are being appropriated by 

commercial logic” (Figaro, 2018b, p.586).

Those responsible for 11 of the 20 arrangements reported 

that they work in other parallel professional activities, as do 

other people on their teams. Only three mentioned concurrent 

work in the news media; the rest have varied jobs, some outside 

the media, but in related roles (as a university professor in 

journalism, press officer, illustrator, photographer, and marketing 

professional), and others outside journalism, in different areas 

(agronomic engineer, civil servant, sales of baby products and 

events, courses and food advice). 

Reasons for this were not explored at this stage of the 

research. However, it is possible to suspect, looking at the data on 

financing and income from the arrangements (section 5), that the 

search for other sources of collection by the journalists is necessary 

for their maintenance, and also to keep the arrangement upright, 

since a good part of them still does not support itself. The work 

in alternative arrangements to the major media corporations in 

Santa Catarina is fragile and does not differ from the national and 

global crisis scenario (Pachi Filho et al., 2017). The same is true of 

journalists from the arrangements in Greater São Paulo, who suffer 

from precarious situations and strenuous working hours:

They usually have a job as a freelancer or even a permanent job 
to earn a living; and, after that journey, there is the work in the 
“arrangement”, the work that completes and satisfies, the work 
that feeds the social being, but also makes them suffer because 
they do not have the time and conditions for proper and quality 
dedication. Therefore, they support their journalistic action in 
the arrangement with other work, in course activities, lectures, 
freelance in journalism for other events, advisory services, etc. 
(Figaro, 2018a, p.226).

The analysis of public data on the trajectories of the 

professionals involved in the arrangements does not support the 

hypothesis that they created journalistic organizations as the outcome 

of dismissal processes. Organizations appear to have emerged 

from planned initiatives, guided by clear aims (although not always 

successful in implementing them). As we will see, the initiatives can 

be divided into three major groups, in a manner consistent with the 

professional trajectories of those involved:
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1. a smaller number of arrangements for commercial purposes, 
which aim to reach niche audiences with segmented coverage 
or broad audiences in specific territories, with general coverage;
2. an intermediate number of experiences in which journalism 
is a useful discourse for carrying out specific political projects 
(gender equality, defense of sexual or reproductive rights, 
defense of science and the university, etc.); and
3. a greater number of cases in which journalism is conceived as 
a discourse for social transformation, regardless of an explicit 
link with any agenda, but in general in a specific territory (such 
as the city or region).

5. Organization and production process

In this axis of the study, we highlight the organization of the 

production process, both concerning the arrangements’ publication 

regime and to the target audience. Here, we also reflect on considerations 

of the terms independent or alternative and whether the arrangements 

are linked to social, political, religious, or cultural movements.

5.1 Publication regime and target audience of the arrangements

The intermittences caused by unstable production conditions, 

typical of virtual newsrooms, reinforce the perception that the term 

periodicity is not enough to understand the variable time in the 

new journalistic arrangements, being more appropriate, for these 

cases, to speak in terms of publication (Figaro et al., 2020). Even 

without specifying which of the 20 Santa Catarina arrangements, 

nine maintain some type of publication regime on the websites and 

social networks. The arrangements that publish the most produce 

daily updates. O Mirante and Folha Norte SC carry out approximately 

eight publications per day. The latter covers subjects from different 

municipalities15 and states that it works to organize a routine for the 

“publication times” to strengthen the bond with the audience.

Portal Catarinas does an almost daily job, but it does not 

necessarily result in publications. There is no standard, as in certain 

situations, there is more than one publication per day. Folha da Cidade 

stated that it organizes daily shifts with at least one publication on 

the website and the Facebook page. The arrangement even makes 

up to three posts per day, depending on the team’s available time. 

Floripa Centro publishes one or two news a day. Moreover, Jornal 

do Veneno, as it is a podcast, is divided into seasons. The first had 
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ten biweekly episodes and the second was on the sixth program on 

November 20, 2020. 

As for the target audience of the arrangements, the data 

collected is of the most varied type: ranging from the generic – like 

Subversiv@s, which has its target audience composed of people 

interested in politics, acts, and protests – to specific ones, such as 

Tabelando, which focuses on Criciúma Esporte Clube soccer fans. O 

Mirante states that its objective is “to be read by all Joinville residents”. 

The arrangement reveals that the majority of the audience seems 

to be identified as “left-aligned”, but there is no focus on a specific 

segment. A hyperlocal example (Zago, 2009) is Floripa Centro, which 

has only the audience in the central area of the city of Florianópolis 

as the target of its publications. Some arrangements use tools to 

identify the audience, such as Folha Norte SC using Google Analytics.

5.2 Independence and alternativity considerations

Many Santa Catarina arrangements mention the nicknames 

“alternative or independent” to characterize the journalism they 

produce16. Thirteen of the 20 arrangements (65%) mention a term 

associated with independence in their self-definitions, whether 

as “independent journalism” or “independent media”. A possible 

explanation for the “attachment” of Santa Catarina people to the 

self-declaration of independence is that this is a reaction to the 

configuration of the media in the state as an oligopoly17. In these 

cases, the relational character of the concept is useful. In the five 

arrangements that did not mention meanings close to independent 

journalism are nomenclatures such as “communication vehicle”, 

“specialized journalism”, “journalism laboratory”, and “autonomous 

collective”. Only one arrangement (Portal Floripa Centro) is defined 

only as “alternative journalism” – here, too, the qualifier is opposed to 

the traditional journalistic media of the city. Two other arrangements 

did not respond to the questionnaire.

It is clear the diversity of arrangements that claim the 

definition of independence, both in terms of proposals and in terms 

of financing (own resources [Artemísia], donations [Desacato], 

and support from companies [Portal Ponte]) and legal status (from 

cooperatives) [Desacato], Individual Microentrepreneurs (MEIs) 

[Portal Ponte, Tabelando e Diversar]). There are also complementary 
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qualifiers, such as “independent, alternative, and ‘even traditional18’” 

(Tabelando), in addition to “popular” (Repórter Popular).

Links with social, political, religious, or cultural movements 

add even more complexity to the debate on independence. There are 

six (30%) arrangements linked to some movement – and four of them 

declared themselves independent. This link sometimes occurs in the 

form of financing, as is the case of Desacato and Portal Catarinas, 

which declared to have unions and social movements among their 

subsidiaries, or other forms of support, in the cases of Diversar 

(artistic class) and Repórter Popular (political organization). The other 

two that declared a link, but do not say they are independent, are 

Folha Norte SC, close to business sectors in the northeast region of 

the state, and Subversiv@s, linked to the anarchist movement.

However, 60% of the arrangements declare that they do not 

have such engagements, which in some cases can be interpreted as 

a discourse strategy of self-preservation of their independence, as in 

the example of Estopim, who replied: “Often, the ideological line of 

movements and the magazine converged, but we did not establish 

any link or commitment to anyone”. In other cases, as in Economia 

SC, there is a rejection of any kind of link with movements: “No, under 

no circumstances”. The remaining 10% correspond to arrangements 

that did not answer the question.

These data show the fragility of the concept and the 

impossibility of understanding a single meaning for the independence 

and the alternativeness of these means: if, on the one hand, all 

those who claim to be independent or alternative refuse to enter 

into commitments with holders of economic powers and hegemonic 

politicians, on the other hand, there are cases of financial dependence 

on counter-hegemonic political actors, which can influence the 

journalism produced. Still, not everyone is independent of the 

traditional ways of thinking about journalism and its relationship 

with society (Figaro, 2018a). 

6. Innovation and sustainability of the arrangements

This research axis proposes to discuss notions about 

innovation and entrepreneurship based on the collected self-

declarations. We asked if the arrangements are considered innovative 

and entrepreneurial, and the answers point to different meanings and 
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interpretations of the concepts. Data on the legal status and forms of 

support for the arrangements are also described.

6.1 Innovation, entrepreneurship and legal status

Among respondents, most consider their work to be innovative 

to some extent. Of the 20, twelve arrangements indicated yes (60%), 

and three (Floripa Centro, Catarina Lab, and Portal Catarinas) did not 

justify the reason for this choice. Six sample arrangements (30%) 

responded negatively to the question. 

Four respondents associate the concept of innovation with 

the context in which they operate, close to the act of innovating, such 

as the introduction of something new in a socioeconomic system 

(Storsul & Krumsvik, 2013). This portion is considered innovative 

because it exists in cities of informational scarcity, supplying a 

vacuum of local vehicles. This is the case of Folha Norte, which 

states: “for a large city, it would not be innovation. But, as we operate 

in small municipalities, where there are often no trained journalists, 

the quality of information is an innovative issue”. 

Another example is Artemísia, which does not consider itself 

innovative, but “a novelty” because “cultural journalism is poorly 

produced” in the region. The same association is repeated in the responses 

from O Mirante (“We do nothing different from traditional journalism. 

However, we consider ourselves innovators for journalism in the city of 

Joinville”) and Portal Ponte Notícia (“For the region, the innovation is not 

to depend directly on materials sent by the press offices”).

Among the other arrangements that responded affirmatively, 

the meanings of innovation are associated with the format or 

presentation of content (Desacato and Tabelando), the specialization 

of the arrangement (Economia SC), the formation of an alternative 

identity (Estopim), and the collaborative work with other independent 

media (Folha da Cidade).

In CPCT and PráxisJor’s studies, data on innovation were also 

obtained from the self-declarations of the arrangements. We consider 

that this does not allow a direct comparison with the responding 

Santa Catarina’s initiatives, both for the methodology and for the 

space limitation to be considered in the presentation texts of the 

arrangements. However, the low visibility of the concept observed in 

both studies mentioned is an indication. Of the 70 arrangements in 
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São Paulo19, 63 do not mention “innovation” and the same occurs in 

Ceará, where 85.7% of the arrangements do not show references to 

both innovation and entrepreneurship (Costa et al., 2020).

Concerning entrepreneurship, of the 20 arrangements in Santa 

Catarina, ten (50%) answered yes, if they consider themselves to be 

entrepreneurs. Of the other half, six (30%) do not consider themselves 

entrepreneurs and four (20%) did not answer. This data contrasts 

with the context of São Paulo, in which 65 arrangements (92.8%) do 

not claim to be entrepreneurs (Figaro, 2018a). Santa Catarina also 

differs from the Ceará results, in which most initiatives (85.7%) do 

not declare themselves to be entrepreneurial and/or innovative20 

(Costa et al., 2020). The identifications with entrepreneurship in the 

arrangements in Santa Catarina presented different responses:

We [are] not necessarily entrepreneurs, but it is a fact that we 
have undertaken something (Portal Catarinas).

Yes, I had been planning for economiasc.com for months before 
I officially launched it. Maycon has already undertaken on other 
companies (Economia SC). 

In the sense of investing work time, money, and an idea applied 
as a business, yes, [the arrangement] has this entrepreneurial 
spirit. But, I do not consider myself with a very keen sense in 
that sense (Diversar). 

The issue of entrepreneurship is important to mention. We now 
have subscribers, until then, we didn’t. And this is important 
because we have the newspaper accounts, the domain, the MEI 
taxes, and expenses to carry out the agendas (transport). The 
newspaper offers products for the population, such as native 
advertising, advertising, banners (Folha Norte SC).

Although we consider work to be a kind of mission and we are 
willing to do it with a very low prospect of financial success, we 
see it as a business. We have a product, we have an audience, 
and we have suppliers. So, transforming this small company 
into a sustainable one, that pays wages, reaches new markets, 
is something we want and work to happen. In that sense, yes, 
we are entrepreneurs (O Mirante).

We observed that the idea of entrepreneurship appears, 

often, associated with the issue of financing the arrangement. 

Among the responses, the objective of achieving sustainability and 

the possibility of increasing the dedication to the arrangement and 

the opportunities to diversify the types of occupation prevailed, 

based on a business work ethic (Oliveira & Grohmann, 2015). Thus, 

the search for financial sustainability coincides with the objective of 

remuneration for dedicated work.
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Another relationship with entrepreneurship is in the 

declaration of legal status. Of the total, 11 (55%) claimed to have 

the National Registry of Legal Entities (CNPJ)21, six (30%) of which are 

linked to individual microentrepreneurs (MEI)22. Of these, two (10%) 

are companies, one is an association (5%), one is cooperative (5%), 

and a non-profit organization (5%). Of the other nine arrangements, 

four (20%) have no declared legal status and five (25%) have not 

responded23. Among these, there is Folha da Cidade, which said it 

made its subscription campaign viable through a partnership with 

the Associação Coletivo de Jornalismo Maruim.

The number of arrangements that affirmed the link to the MEI 

in Santa Catarina indicates the possibility of using this legal status also 

for freelance work or other types of service provision. In O Mirante, 

the statement was that “one of the journalists has MEI and would 

issue notes to the newspaper, but that was never necessary”. They 

also point out that “after the pandemic, the objective is to establish 

a micro-company, with the entry of a new partner”. The number of 

MEIs in the sample also points to what Dardot and Laval (2016) call 

“man-company” and the fact that journalists are increasingly “called 

to embrace and incorporate an ‘entrepreneurial’ mentality, where 

each individual becomes a self-directed brand or company” (Deuze & 

Witschge, 2016, p.9).

6.2 Sustainability, revenue, and income

The data on the forms of support for the arrangements 

were obtained through two complementary questions: “How do they 

support themselves?” and “What are the sources of financing?”. The 

majority, 13 (65%), reported having at least one source of financing, 

although it is not constant. Of the other seven arrangements, four 

(20%) did not respond, and three (15%) reported that they did not 

have sources of financing at the moment. Of these without sources 

of revenue, Revista Artemísia informed that it intends to make 

collective financing, and, at the moment, the support comes from 

“own resources”. 

While Estopim claims to have tested fundraising campaigns via 

social networks and friends, “without much feedback”, Diversar replied 

that there was no income collected between March and July 2020 

(period of activity of the arrangement). It described that has invested 
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(with its own money) in the development of the website and the visual 

identity of the arrangement. Besides, the objective was to start a low-

cost subscription system in the second half, with the conversion of 

benefits to subscribers (exclusive giveaways, discounts at concert 

halls, gifts from the cultural area), but that “the pandemic destroyed 

the planning” and postponed the continuation of the arrangement. 

These responses may illustrate that, despite the intention to promote 

the profitability of the arrangement, in the context of Santa Catarina, 

conjunctural, personal, and planning factors for the implementation of 

collective financing sources may end up hindering the arrangement’s 

publication regime, or even its existence.

From those who claimed to have at least one source of 

financing, the types of funding identified are different. Among those 

that use financing from the support of their audiences, there are 

crowdfunding campaigns (collective financing, of an episodic nature), 

recurring and monthly collective financing, a donation from readers, 

and entities (individuals and companies), systems such as Eduzz and 

Google Adsense and monthly subscriptions through the Apoia.se 

website, including a reward for the supporters. Some arrangements 

also mentioned financing from partnerships with companies, which 

includes sponsoring companies according to the plans established 

by the arrangement, advertisements and banners on the websites, 

publishing sponsored content, native and advertised advertising24. 

The sale of products is also mentioned as another form of financing.

Finally, voluntary work and own resources were also 

mentioned, which may indicate that, even in arrangements with 

sources of financing, the resources obtained are often insufficient to 

pay the bills and remunerate the work of the people involved in the 

activities of the arrangement. For example, Folha da Cidade reported 

that the entire team of journalists “has another source of income”. 

Tribuna Universitária replied that the arrangement “does not yet 

maintain itself”.

The insufficiency of the revenues obtained from the 

sources of financing is reflected in the responses on the level of 

income of the arrangements. In this category, it was observed that, 

despite the majority informing at least one source of financing, 

11 of the 20 (55%) did not want to declare the arrangement’s 

revenue or answered that they would not know how to estimate. 

Low transparency on revenues is recurrent among alternative 

journalistic arrangements in Brazil25. 
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Of the nine remaining Santa Catarina arrangements, five 

(25%) reported monthly income, two (10%) said they did not have 

significant income, and two (10%) did not answer the questionnaire. 

Among the five that reported the collection, the revenue levels vary 

from R$ 1.000 to R$ 3.000 per month26. The amounts informed by 

the arrangements (R$ 1.000, R$ 1.045, R$ 1.625, R$ 2.470 and R$ 

3.000) are not exact and may vary from one month to the next.

In the arrangement with the highest reported income, 

the sources of financing come only from advertising (banners 

and advertisements on the website). In contrast, the arrangement 

with the lowest revenue range responded that the only source is 

donations from readers. In the intermediary revenues (R$ 1.045 and 

R$ 2.470), the arrangements combine sources of financing: support 

from readers (collective financing and subscriptions) and advertising 

(banners, sponsored content, native and advertised advertising). 

The intermediary value between the latter two, R$ 1.625, belongs 

to the arrangement whose revenue is obtained only by recurring 

crowdfunding, through the website Apoia-se with rewards according 

to the investment range. 

7 Conclusions and indications of new studies

The balance of alternative economic arrangements to large 

media corporations in the journalistic organizations of Santa Catarina 

begins by realizing their limited reach in territorial and audience 

terms. Almost all the initiatives located with the research techniques 

adopted are concentrated in the six largest conurbations in the state 

(the two exceptions operate in a municipality in the North Plateau 

and a group of cities in the North Coast). Thirteen of them (65%) are 

in Greater Florianópolis, the region of the capital of Santa Catarina. 

Even experiences focused on local or hyperlocal journalism seem to 

depend on the existence of a few hundred thousand inhabitants to 

reach audiences and sources of revenue. Alternative arrangements 

do not seem like a financially viable solution to the news deserts.

The emergence of journalistic arrangements in medium-sized 

cities in Santa Catarina innovates both because of a human activity 

that is creative and imaginative (Schwartz, 2000; Grohmann, 2017), 

as well as by introducing new actors in media ecosystems with a 

low supply of information vehicles. Less related to the developed 
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product, the act of innovating, for the arrangements, comes close 

to social innovation (Storsul & Krumsvik, 2013) whose purpose is 

to improve the life of a community by supplying its social need for 

information. These results converge with the international research 

of Deuze and Witschge (2020), in which the examined startups do 

not necessarily introduce new practices in journalism but reinforce 

values. They are pioneers because they fill a gap in the journalism 

market – despite the precarious conditions of production to which 

they are subjected. 

As for the dimensions of the audiences they manage to 

reach, some of the experiences transcend the borders of their home 

territory to involve audiences from across the state (like Desacato) or 

spread across the country (like Catarinas or Cientista que virou mãe). 

However, even these channels expand their audiences in an episodic 

manner when they manage to add original information or opinions to 

the journalistic coverage of topics with wide impact. 

Although this research did not seek to assess indicators 

of reach and quality, the other data collected here reinforce the 

perception that alternative arrangements are very incipient and far 

from being an alternative to conventional media in this regard. In other 

words, even if they are configured as a social innovation in their local 

information ecosystems, the initiatives are isolated, quite voluntary, 

and inconsistent in terms of impact and the publication regime.

Most of the journalistic arrangements are still young – many 

of them started in 2018 and they reflect the reaction of professionals 

to the downsizing of newsrooms in traditional media. A possible 

explanation for this comes from technological advancement, technical 

improvement, and cheaper services related to the production and 

hosting of digital content, enabling the creation and maintenance of 

this type of vehicle. A second explanation is political: aggravated by 

the economic crisis, the deterioration in the quality and diversity of 

news coverage is also associated with the electoral triumph of the 

extreme right in the country and, in particular, in Santa Catarina27. 

The presence of neoliberal reason among the people of 

Santa Catarina is so robust that even the arrangements that fight the 

agendas of the new government are also supported by the lexicon of 

“entrepreneurship”. A third elucidative possibility is the ephemerality 

of the initiatives: arrangements created together with Desacato (the 

first to appear in SC) no longer exist, and it is likely that, within 

a few years, part of the 20 organizations mapped here will have 
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disappeared, while others will emerge.

It is relevant that, in half of the researched arrangements, 

the journalist considers himself/herself an entrepreneur: although 

“to undertake” has different meanings for them, the word often 

appears associated with the search for financial sustainability of their 

workers and the vehicle itself. It would, therefore, be more related 

to “entrepreneurship by necessity”, which Figaro (2018a, p.73) talks 

about, as “several ways of earning a living”, than “that idea that 

propagates a model of success as a maxim absolute”.

From the perspective of ergology, binomial communication 

and work consider that all human work is innovative, as it is a 

creative and renormalized action (Figaro, 2018a). It is the process 

of “renormalizing the norms” that allows us to “settle” in other ways 

of being, existing, and working outside large media conglomerates. 

Whether to satisfy themselves professionally, producing the type 

of journalism they believe in, or seeking spaces for action in the 

gaps left by traditional journalism, research has shown that Santa 

Catarina’s journalists “arrange”, innovate, and intend to survive 

on their practices journalistic. However, most of them still do not 

succeed – which still indicates an enormous fragility of these media.

However, with this broad sense, “arrangements” apply to 

a very broad and diverse group of experiences, which reduces the 

explanatory power of the concept. The analysis of the 20 Santa 

Catarina arrangements allows us to divide them into three ideal 

types, to which correspond different conceptions of journalism and 

different governance practices:

a) some organizations give their version to the dominant 

form of journalism in the West; they are companies that understand 

journalistic discourse as a symbolic asset; they reproduce renowned 

genres and formats of journalism in search of retaining their audiences, 

who are almost always interested in specific themes (niches); they 

use more conventional forms of financing (advertisements and 

subscriptions);

b) elsewhere, journalism is a type of discourse that is 

relevant to achieving a political project – gender equality, ecological 

sustainability, the defense of science or the university, among other 

topics; such arrangements have more intense connections with 

social movements and their forms of financing mirror this support, 

combining institutional and audience donations; lastly,

c) in the third part of organizations, journalism is a socially 
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relevant discourse in itself, due to the contribution it makes to the 

life in that community; in these arrangements, the search for a type 

of permanent connection with a territory and a population prevails, 

which is reflected in the themes, in the verification practices and the 

sources of financing and sustainability. 

The three distinct conceptions of journalism to which each 

ideal type corresponds coexist in society and the professional group: 

as a business (associated to provide service or infotainment, for 

example), as support to the cause or strategy (fulfilling the roles of 

a civic agent or loyal facilitator) and as a public service (both as an 

inspector of the powerful ones and as an impartial discourse).

Each conception of journalism seeks, despite the countless 

difficulties, to develop coherent governance practices. Catarinas, for 

example, is looking for a way to build another type of journalism 

focused on gender issues; although episodically men act in this 

media, they are almost always women who produce, edit, publish, 

and circulate content.

The data presented and discussed in this article can be 

compared in more detail to the situation in other Brazilian states. 

Comparative studies would allow the refinement of the ideal types 

of arrangements and favor the observation of regional variations. A 

balance of the set of studies on alternative arrangements in Brazil 

is on the horizon of the research led by CPCT. Other outcomes of 

the investigation in Santa Catarina may also result in studies to 

systematically assess the quality of these media and their reach, 

taking as a parameter the transformations in the local labor market 

for journalists, with effects on coverage, noted in other investigations 

(Nicoletti, 2020).

NOTES

1	 This research was partially carried out and financed in part with 
support from the Coordination for the Improvement of Higher 
Education Personnel (CAPES) – Financing Code 001. The reviews 
of BJR reviewers, which we are grateful for, led us to significantly 
rewrite the text.

2	 The research “The relations of communication and the conditions 
of production in the work of journalists in alternative economic 
arrangements to the media corporations” is carried out by the 
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Communication and Research Center for Communication and Work 
(CPCT), of the Universidade de São Paulo (ECA/USP). Its objective is 
to understand the new ways of organizing the work of journalists 
in alternative/independent arrangements to media conglomerates. 
It uses as a theoretical base the binomial communication and work, 
from the ergological approach. The pilot phase of the study was 
produced between 2016 and 2018 in Greater São Paulo and is being 
reproduced in other Brazilian states, including Santa Catarina. The 
methodological strategy is the triangulation between the mapping 
of the arrangements based on the snowball technique, in-depth 
interviews with journalists working in the arrangements, and 
discussion groups (Figaro, 2018a).

3	 State located in the center of the South region of Brazil. It has high 
social indices (such as higher life expectancy among Brazilian 
states, lower infant mortality, inequality, and illiteracy rates). It 
has the sixth highest GDP, with a diversified economy and strong 
industrialization, consumption, and exports. Source: Brazilian 
Institute of Geography and Statistics. 

4	 Relative to the state of Santa Catarina.

5	 Retrieved from https://apublica.org/mapa-do-jornalismo/. 
Accessed on 04/13/2021.

6	 In addition to the capital, Florianópolis, another 12 municipalities in 
Santa Catarina with more than 100 thousand inhabitants were listed: 
Joinville, Blumenau, São José, Chapecó, Itajaí, Criciúma, Jaraguá do 
Sul, Palhoça, Lages, Balneário Camboriú, Brusque, Tubarão.

7	 The authors would like to thank the doctoral student Rafael 
Venuto (PPGJOR/UFSC), who participated in the data collection at 
this stage of the research.

8	 Platform developed by the National Council for Scientific and 
Technological Development (CNPq), a body of the Brazilian 
government, containing curricula of researchers from all areas.

9	 Repórter Popular is an exception, as it started its activities as a 
printed vehicle in 2007 in the city of Porto Alegre in the state of 
Rio Grande do Sul. As of 2017, it became primarily digital and 
expanded its contributions and collaborations to other states, 
including Santa Catarina.

10	 The arrangement was first published in 2006, but there is no 
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mention of the date of creation in the website presentation.

11	 The arrangement concentrates most of its activities on Facebook, 
although there is an editorial by Tabelando on a partner’s website: 
http://www.engeplus.com.br/editoria/tabelando.

12	 NSC is owned by the NC holding, with capital from the 
pharmaceutical industry and linked to Rede Globo, a TV chain. 
On the other hand, ND is family owned, linked to Rede Record, 
another TV chain.

13	 Relative to the state of Ceará.

14	 Arrangements in SC led exclusively by women: Catarinas, 
Cientista que virou mãe, Portal Ponte and Jornal do Veneno. By 
men: Desacato, Folha Norte SC, O Mirante, Artemísia, Tribuna 
Universitária, Tabelando, Diversar, Estopim and Portal Floripa 
Centro. Arrangements with men and women in charge: Maruim, 
Folha da Cidade, Economia SC, Catarina Lab and Repórter Popular. 
No answer: Subversiv@s, UFSC à Esquerda.

15	 Folha Norte SC declared to publish reports related to the 
municipalities of Garuva, São Francisco do Sul, Itapoá, Araquari, 
and Campo Alegre.

16	 The data collected in the presentation texts of the websites were 
refined in a questionnaire sent to those responsible for the Santa 
Catarina arrangements, which contained among the questions 
whether the arrangements were considered independent or 
alternative. We observed a significant difference in the responses 
obtained from this contact, in relation to the data collected in 
the texts available in the “about/who we are” sections of the 
websites. In these, only 30% declared themselves independent 
and 5% alternative. As already reiterated, this indicates a certain 
fragility in the textual presentations addressed to audiences, also 
bringing a methodological caveat, since the data collected on the 
websites need supplements to certify their reliability.

17	 There are significant differences in this aspect with respect to the 
arrangements in São Paulo and Ceará, which declare themselves 
to be independent less frequently: 38.5% of those from São Paulo, 
and only 9.5% of those from Ceará.

18	 Traditional, in reference to the format (transmission of soccer 
matches) and distribution of news content.
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19	 Relative to the state of São Paulo.

20	 In the PráxisJor-UFC report, the entrepreneur and innovator 
categories were addressed in an integrated manner.

21	 The CNPJ is a unique number that identifies a legal entity and 
other types of legal arrangement without legal entity (such as 
condominiums, public agencies, funds) with the Brazilian Federal 
Revenue (organ of the Ministry of Economy).

22	 MEI is a type of registration that allows the self-employed 
professional/worker to obtain the formalization of their business 
on their own, with simplified bureaucracy and lower cost 
compared to other types of companies.

23	 In the CPCT survey, this relationship between arrangements with 
and without legal status is reversed: in São Paulo, 39 (55.7%) do 
not have an identified legal status (Figaro, 2018a).

24	 Text related to the company’s brand or product.

25	 SembraMedia (2017) also reported that ten vehicles did not want 
to report their monthly revenue, six of which were Brazilian.

26	 Something between US$ 180 and US$ 550, according to the 
exchange rate in April 2021.

27 In the 2018 elections, retired Army captain and right-wing 
extremist Jair Bolsonaro (no party, formerly Partido Social Liberal 
– PSL) was elected president in Brazil with 55% of valid votes. 
In Santa Catarina, Military Commander Carlos Moisés da Silva, 
from the same party as Bolsonaro at the time (PSL), was elected 
governor with about 30% of the valid votes.
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RESUMO 
A transparência tem sido um tema inevitável no debate público desde 
a década de 1980 como alternativa de resgate de parte da credibilidade 
perdida pelas instituições. O clamor por transparência se estende para 
além dos governos e atinge o ambiente corporativo, incluindo as empresas 
jornalísticas, sobretudo nos últimos vinte anos. Neste artigo, analisamos a 
presença de valores como a transparência e a accountability nos códigos 
de ética dos vinte maiores mercados consumidores de notícias da América 
Latina. A amostra dos documentos analisados contém códigos classistas 
e normativas de empresas do setor, contemplando as variadas formas 
de regramento deontológico no jornalismo da região. Os resultados da 
análise mostram que, em geral, a disposição de ser mais transparente se 
concentra em aspectos superficiais da prática jornalística. Observamos 
também alguma disposição discursiva em torno da transparência, mas os 
códigos de ética latino-americanos raramente incentivam os jornalistas a 
descrever seus procedimentos de trabalho e ainda estão muito distantes 
de práticas efetivas de media accountability, como as observadas em 
outras regiões, como no norte da Europa.

Palavras-chave: transparência; media accountability; códigos 
de ética.

ABSTRACT 
Transparency has been an unavoidable topic in public debate since 
the 1980s as a rescue of part of the credibility lost by institutions. 
The clamor for transparency extends beyond governments and 
reaches the corporate environment, including media companies, 
especially in the last twenty years. In this paper, we analyze the 
presence of values such as transparency and accountability in 20 
codes of ethics of the largest consumer markets in Latin America. 
The sample of analyzed documents contains ethics codes from 
class entities and prescriptions of media companies, covering the 
various forms of journalism’s deontological regulation in the region. 
The results of the analysis show that, in general, the willingness to 
be more transparent focuses on superficial aspects of journalism 
practice. We also observed some discursive willingness around 
transparency, but Latin American codes of ethics rarely encourage 
journalists to describe production processes and are still a long 
way from media accountability, such as those observed in other 
regions such as northern Europe.
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O clamor social e as redações

A transparência é um tema cada vez mais central na 
vida social contemporânea, com grandes impactos 
na política e na economia. Desde a década de 1980, 

o assunto ganhou relevância na administração pública como 
uma forma de resgate de parte da credibilidade perdida nas 
instituições e como instrumento de combate à corrupção 
(Oliver, 2004; Schmidt, 2018). A ideia embutida nesta 
tendência é que a transparência aumenta a visibilidade das 
ações de políticos e agentes públicos e reduz as brechas 
para desvio de verbas, aparelhamento do Estado, descon-
tinuidade de políticas públicas, crimes e outros abusos. De 
forma quase mágica, a transparência se apresentava como 
uma solução para dois problemas – a corrupção e a erosão 
da confiança pública –, mas de forma branda, aceitável 
por governantes, convidativa à cidadania, na medida 
em que permitia também um escrutínio público de atos, 
órgãos e indivíduos revestidos de função pública.

Neste sentido, a transparência é entendida como 
indutora de práticas que reforçam a impessoalidade, a 
abertura, a prestação de contas e o espírito público. Com 
isso, governos transparentes se aproximam da cidadania 
à medida que mostram o que fazem e se permitem “con-
trolar” (Moore, 2016; Craft, 2019). A transparência está 
associada a práticas de acompanhamento e controle, de 
gestão e padronização de condutas. Mas depende muito 
também de instrumentos que deem publicidade às ações 
nem sempre percebidas pelas populações ou grupos in-
teressados; a transparência depende de mecanismos de 
comunicação e disposição política para que governos se 
submetam continuamente ao olhar da sociedade, ou das 
parcelas mais organizadas e preocupadas dela (Allen, 
2008; Craft e Heim, 2009). Este complexo mecanismo 
funciona a partir do bom engate de algumas engrena-
gens, e de um contexto sócio-político-cívico que os 
mantenha em funcionamento pleno, a democracia.

Nas últimas três décadas, na Europa, nos Estados 
Unidos e em larga parte da América Latina, a queda na 
credibilidade das instituições levou governantes a buscarem 
na transparência um antídoto para a desconfiança gene-
ralizada. Com isso, um tipo de círculo virtuoso se criou: 
quanto mais os governos se prometiam transparentes, mais 
a sociedade exigia demonstrações práticas dessa abertura. 
Populações mais exigentes levavam a governos mais pres-
tadores de contas. Por isso, não é exagerado afirmar que a 
transparência se tornou um clamor social, um imperativo de 
nosso tempo (Bowles et al., 2014; Chul-Han, 2017).

As sociedades complexas se tornaram também 

ambientes de hiperconexão, tendo nas redes sociais as 
condições para um debate público ao mesmo tempo 
dinâmico, acelerado, confuso, esquizofrênico e ruido-
so. A exigência por mais transparência extrapolou a 
administração pública e alcançou o meio corporati-
vo, sob rótulos simpáticos como “ética empresarial”, 
“compliance” e “boa governança” (Oliver, 2004).

A transparência se refere à abertura para processos, 
métodos e decisões, e se manifesta sempre em relação 
a sujeitos ou instituições que detenham documentos, 
processos, dados e registros. A transparência requer 
discernimento de quais atividades, procedimentos e in-
formações devem ser transparentes, bem como a classe 
de indivíduos e organizações que têm direito a acessá-
-los (Schauer, 2011). Segundo o autor, sem identificar 
e em seguida especificar quem deve disponibilizar o 
que para quem, é improvável que haja entendimento 
sobre a forma de transparência que será discutida.

Em vista disso, no jornalismo, a transparência 
tem sido invocada como um ideal desejável para orga-
nizações de notícias. Como a objetividade no passado, a 
transparência é recomendada como um dos pilares para 
a manutenção da credibilidade e a permanência da ativi-
dade jornalística (Singer, 2007; Koliska, 2015). Por isso, 
pode se manifestar como norma prescritiva para a criação 
de políticas de transparência nas organizações noticio-
sas; e como técnica para atender algumas necessidades 
para exercer a atividade no contexto digital, oferecendo 
instrumentos práticos para o jornalismo desenvolver 
e atualizar processos; e como estratégia profissional 
para motivar a confiança dos públicos no jornalismo 
por meio da abertura de seus processos (Chadha e Ko-
liska, 2015; Eberwein et al., 2019; Fengler, 2019).

Os movimentos de transparência surgem no jorna-
lismo em uma complexa esfera pública de desinformação e 
controlada mercadologicamente pelas plataformas sociais e 
big techs. As empresas de tecnologia, incluindo Apple, Goo-
gle, Twitter e, acima de tudo, Facebook – tomaram o lugar 
de boa parte das operações de organizações de notícias e o 
“jornalismo está à mercê do algoritmo” (Bell e Owen, 2017, 
p. 51). Não é à toa que hoje sejam crescentes os debates 
em torno da regulamentação das plataformas e da transpa-
rência algorítmica (Diakopoulos e Koliska, 2016).

A partir dos anos 2000, casos emblemáticos marcam 
a transição do jornalismo para um tempo de portões abertos 
na Web: a cobertura do caso Wen Ho Lee realizada pelo 
The New York Times inaugurou uma prática incomum no 
jornalismo: explicar suas decisões editoriais para um certo 
tipo de enquadramento noticioso. O cientista do Labora-
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tório Nacional Los Alamos, no Novo México, foi acusado 
e preso por revelar segredos do governo americano sobre 
armas nucleares dos EUA à China. À época, o jornal sofreu 
fortes críticas e precisou prestar explicações para o públi-
co; mencionamos o WikiLeaks, de Julian Assange, o caso 
Edward Snowden e recentemente “As mensagens secretas 
da Lava Jato”, investigação realizada pelo The Intercept 
Brasil que abalou o establishment político no país.

Acostumado a cobrar a prestação de contas de ou-
tras instituições, o jornalismo se viu, nas últimas décadas, 
obrigado também a se abrir mais para o público, repetindo 
a tentativa de resgatar parte de sua credibilidade perdida 
ao mesmo tempo em que almeja novos pactos com sua 
audiência (Karlsson, 2010; McBride e Rosenstiel, 2014; 
Vos e Craft, 2016; Fengler e Speck, 2019). A transparência 
foi se aproximando das redações sob diversas formas: blogs 
dos editores explicando suas decisões; incentivo ao público 
para comentar as matérias ou mesmo participar de reuniões 
de pauta específicas; edição de relatórios de transparência; 
publicação de informações financeiras; identificação de 
eventuais conflitos de interesse em coberturas; adoção 
de etiquetas que distinguiam conteúdos noticiosos de 
comerciais; entrevistas e colunas dos jornalistas; imple-
mentação de programas de formação de público e criação 
de cargos como o de ombudsman ou ouvidor.

Apesar desses investimentos em qualidade edi-
torial, é preciso dizer que a onda da transparência não 
chegou a varrer as redações nem foi contínua e uniforme 
nas mais variadas realidades jornalísticas pelo plane-
ta. O fenômeno da transparência é dinâmico, errático, 
multiforme e multifatorial. Sua apreensão em pesquisas 
acadêmicas também se ressente dessas dificuldades, 
restando aos investigadores buscarem formas para “apri-
sionar” esse objeto para melhor compreendê-lo.

Em contextos mais atuais, Gehrke (2018) arrisca 
listar parâmetros que orientariam um método mais trans-
parente no jornalismo. Incluiria práticas como clareza nas 
fontes, abertura de procedimentos técnicos e correção de 
erros. Já Karlsson (2010) considera que a transparência no 
jornalismo pode se manifestar na forma de divulgação e par-
ticipação. Mais recentemente (Karlsson, 2020), adicionou 
ainda a transparência ambiental, referente aos ambientes de 
circulação de notícias como blogs e redes sociais.

Para Craft (2019), é preciso certa disponibilidade 
das organizações noticiosas para que implementem polí-
ticas de transparência nas redações. Práticas transparentes 
podem operar sobre processos produtivos do jornalismo, 
sobre quem produz a informação e sobre a própria organi-
zação. São três dimensões que suscitam tipos e intensidade 

distintas de transparência. No caso das organizações de 
notícias, envolve criar ou adaptar políticas de boas práticas, 
reformular princípios editoriais para uma cultura de aber-
tura ao público e um sistema de prestação de contas sobre 
operações financeiras, associações e conflitos de interesse. 
A transparência do processo diz respeito aos métodos e 
decisões tomadas por jornalistas durante uma apuração. 
E a transparência sobre quem produz a informação refe-
re-se à identificação de autoria em textos e fotos.  

Embora haja ceticismo em torno da transparência 
como solução total (Lord, 2006; Ward, 2014; Chul-Han, 2017; 
Berger e Owetschkin, 2020; Berger et al., 2021), a ausência 
de alternativas nos leva a investigar como esta disposição por 
abertura está expressa nos cânones do jornalismo.

Este artigo visa a aprofundar os estudos de media 
accountability inaugurados por Bertrand (2002), segui-
dos por Paulino (2009), Bastian (2019), e Eberwein et 
al (2019). A limitação de espaço nos obriga a recortar o 
objeto de pesquisa e nos concentrarmos em códigos de 
ética jornalística na América Latina. Assim, este artigo 
se inscreve também na tradição dos estudos de códigos 
deontológicos (Harris, 1992; Laitila, 1995; Villanueva, 
1996; Aznar, 1999; Cazzamatta, 2015; Sánchez, 2016; 
Christofoletti, 2017; Franzoni e Lisboa, 2018).

Materiais e métodos

Para investigar a presença, visibilidade e carac-
terização da transparência nos códigos deontológicos 
jornalísticos, observamos os vinte maiores mercados de 
notícias da América Latina. Consideramos que os maiores 
mercados consumidores de informação estão nos países 
com as maiores populações contabilizadas. Recorrendo 
a bancos de dados públicos e estatísticas globais, con-
cluímos que esses maiores mercados estão situados no 
Brasil, México, Colômbia, Argentina, Peru, Venezuela, 
Chile, Guatemala, Equador, Bolívia, Haiti, Cuba, Re-
pública Dominicana, Honduras, Paraguai, El Salvador, 
Nicarágua, Costa Rica, Panamá e Uruguai. Juntos, esses 
países concentram mais de meio bilhão de habitantes 
consumidores e a maior parte das riquezas produzidas na 
região, expressas em seus PIBs e indicadores macroeco-
nômicos. Pujantes e complexos, esses mercados oferecem 
grande diversidade linguística e cultural – são falantes 
de português, espanhol e francês, além das línguas dos 
povos nativos –, e apresentam também distintas realida-
des jornalísticas – alta ou escassa cobertura de serviços 
de internet, intensa concentração midiática, presença de 
grupos estrangeiros na paisagem jornalística etc.
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[1] A Red por la Ética en los Medios é uma iniciativa de especialistas internacionais em ética e de jornalistas. Surgiu com uma 
proposta de autorregulação em resposta ao código formulado em 2015 pela Cámara Guatemalteca de Periodismo, entidade empre-
sarial. O documento não está disponível publicamente e nos foi fornecido via e-mail pelo jornalista e integrante da rede Gerson 
Ortiz, a quem agradecemos. Apesar de não possuir site, é possível acompanhar o trabalho da iniciativa em: https://www.facebook.
com/redeticagt/ . Acesso em 25/04/2021.
[2] Em abril de 2021, o site do Colegio de Periodistas de Honduras encontrava-se  suspenso. Durante a época de coleta de dados, entre 
julho e agosto de 2020, o código de ética do país estava disponível em: https://colegiodeperiodistasdehonduras.hn/wp/2017/11/23/
codigo-de-etica-del-colegio-de-periodistas-de-honduras/.
[3] Diferente de outros países, o México não dispõe de um código nacional, adotado pela categoria ou setor produtivo. Há muitos 
códigos em vigor e quase todos são aplicáveis única e exclusivamente às empresas que os editaram. Por isso, para este artigo, ele-
gemos um documento de um dos maiores grupos midiáticos mexicanos, o Televisa, de modo a alcançar maior representatividade.
[4] A Nicarágua não possui um Código de Ética Nacional. Recorremos ao Manual de Estilo do jornal La Prensa, um dos mais tradi-
cionais e influentes no jornalismo local. O guia é do conhecimento estrito dos jornalistas daquele meio e não circula publicamente.
[5] O site da Asociación de la Prensa Uruguaya também está indisponível no momento. Uma alternativa para acessar o código está 
em: https://pt.slideshare.net/fwernerv/cdigo-de-tica-periodstica-apu. Acesso em: 25/04/2021.

 
País Documento e ano Entidade 
Argentina Código de Ética de Fopea (2020), Guía de 

Uso del Código de Ética para Periodistas 
(2015), Compromiso de Calidad (2008) 

Foro de Periodismo Argentino (Fopea) 

Bolívia Código de Ética de la ANP (2007) Asociación Nacional de la Prensa 
Brasil Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros 

(2007) 
Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) 

Chile Código de Ética (2015) Colegio de Periodistas de Chile 
Colômbia  Código de Ética (2020) Círculo de Periodistas de Bogotá 
Costa Rica Código de Ética de las y los profesionales 

en comunicación (2011) 
Colegio de Periodistas de Costa Rica 

Cuba Código de Ética del Periodista (2019) Unión de Periodistas de Cuba 
El Salvador Código de Ética para los periodistas y los 

profesionales de la comunicación (2012) 
Asociación de Periodistas de El Salvador 

Equador Código de Ética Profesional (1978) Federación Nacional de Periodistas del Ecuador 
Guatemala 
 

Código marco de ética para los medios de 
comunicación en Guatemala (2019)[NR][1] 

Red por la Ética en los Medios 
 

Haiti Code de déontologie des médias et des 
journalistes d’Haïti (2011) 

Association nationale des médias d’Haïti 
(ANMH), Association des médias indépendants 
d’Haïti (AMIH), Association des journalistes 
haïtiens (AJH), Association SOS Journalistes, 
Réseau des femmes des radios communautaires 
(REFRAKA), Union des Journalistes 
photographes Haïtiens (UNJPH), Société 
d’Animation et de Communication Sociale 
(SAKS), Groupe Medialternatif 

Honduras Código de ética (1979)[NR][2] Colegio de Periodistas de Honduras 
México Código de Ética (2016) Grupo Televisa[NR][3] 
Nicarágua 
 

Código de Ética (2005)[NR][4] Jornal La Prensa 

Panamá Código de Ética Periodística (2007) Fórum de Periodistas 
Paraguai Código de Ética del Sindicato de 

Periodistas del Paraguay (1999) 
Sindicato de Periodistas del Paraguay 

Peru Código de Ética Periodística (2001) Federación de Periodistas del Perú 
República 
Dominicana 

Código de Ética del Periodista Dominicano 
(1994) 

Colegio Dominicano de Periodistas 

Uruguai Código de Ética Periodística (2013) 
[NR][5] 

Asociación de la Prensa Uruguaya 

Venezuela Código de Ética del Periodista Venezolano 
(1997) 

Colegio Nacional de Periodistas 

Quadro 1: Códigos deontológicos dos 20 maiores mercados de notícia da América Latina. Fonte: 
autores. 

 
Nicarágua, México e Guatemala são os únicos países sem códigos nacionais 

formulados por entidades de classe. Para os dois primeiros, recorremos a documentos 
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Ainda que situados no mesmo continente, pesquisas 
comparativas mostram como países latino-americanos não 
são homogêneos, mas dotados de culturas jornalísticas 
variadas e que incidem nas normas e desempenho de papéis 
profissionais (Mellado et al., 2016). Regimes políticos, 
sistema de mídia e tradições culturais e geográficas são 
exemplos de variáveis que impactam a efetiva prática de va-
lores no jornalismo, como é o caso da transparência.

Para compor o corpus, escolhemos documentos 
tradicionais e/ou novos, formulados por associações 
de classe e grandes corporações. Nossos critérios para 
a composição da amostra combinaram legitimidade 
e representatividade na categoria, tradição/antigui-
dade dos documentos, amplitude e alcance das nor-
mas, conforme se pode observar no Quadro 1.

Nicarágua, México e Guatemala são os únicos 
países sem códigos nacionais formulados por entidades de 
classe. Para os dois primeiros, recorremos a documentos 
empresariais; no caso do último, utilizamos um código 
ainda não disponível publicamente feito por uma rede 
de jornalistas que propõem a autorregulação da catego-
ria. Somente os casos de Nicarágua e México, portanto, 
relacionam-se diretamente à esfera organizacional do 
jornalismo; os demais fornecem normas que podem ou 
não ser assimiladas pelas redações de cada país.

Entre os códigos com atualização mais recente, 
estão Argentina e Colômbia, de 2020, e Cuba, de 2019. 
Já os do Equador e de Honduras são os mais antigos, de 
1978 e 1979, respectivamente. A maior parte do corpus é 
datada dos anos 2000-2010, com exceções para os códi-
gos da Venezuela, República Dominicana e Paraguai, da 
década de 1990. Situá-los no tempo é relevante porque 
documentos mais antigos tendem a não discutir transpa-
rência com a mesma ênfase dos mais recentes.

No caso da Argentina, incluímos três códigos 
na análise: o Compromisso de Qualidade (2008), um 
guia de uso do Código de Ética dos Jornalistas (2015) 
e a versão mais atualizada do Código (2020). Os textos 
diferem entre si e acabam servindo de complemento uns 
aos outros (o guia de uso, por exemplo, é mais detalhado 
do que a última atualização do código). Já México não 
tem um documento único e largamente adotado por todos 
os meios de comunicação, porque cada veículo, entidade 
ou empresa dispõe de seu próprio código. Selecionamos 
o do grupo Televisa por um critério de relevância local 
e nacional: é a cadeia de emissoras de TV que concentra 

mais de 50% da audiência mexicana. O segundo código 
empresarial do corpus é o do jornal La Prensa, de Nica-
rágua, país que também não dispõe de um documento 
normativo acordado por alguma entidade nacional.

Para interpretar os dados, recorremos à análise 
de conteúdo (Krippendorff, 1990), fazendo leituras em 
diversas camadas, a partir de categorias derivadas de 
perguntas: A partir do referencial teórico exposto sobre 
transparência (como valor ético e prática que se relaciona 
à abertura de procedimentos internos do jornalismo, à 
visibilidade de informações, à prestação de contas, à par-
ticipação do público e à credibilidade), nossas perguntas 
de análise orientaram a criação de seis categorias:

Resultados e Discussão

Presença e visibilidade

As duas primeiras categorias de análise se referem 
à visibilidade da transparência e media accountability nos 
vinte códigos analisados. Para tanto, tentou-se identifi-
car se o corpus continha palavras como “transparência” 
e “prestação de contas” e suas correlatas nas línguas 
originais dos textos. Depois, considerando que esses 
conceitos podem figurar de forma diferente, novas lei-
turas foram feitas para identificar tais aparições.

No que se refere à transparência, dos vinte docu-
mentos do corpus, em apenas oito o valor foi mencio-
nado: Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El 
Salvador, Nicarágua e Uruguai. No geral, as referências 
são superficiais e ligeiras, mas no caso do código da 
Asociación de Periodistas de El Salvador, a transparên-
cia aparece no prólogo, onde se reconhece que estamos 
num contexto global em que as instituições são cada vez 
mais cobradas por falta de ética e transparência, e que o 
jornalismo não pode estar distante disso. “Por isso, hoje 
se defende que o acesso à informação pública, a liberdade 
de imprensa e o direito de resposta e retificação são pilares 
fundamentais de uma sociedade democrática”[6]. No docu-
mento de 2020 da Argentina, transparência também figura 
como um dos “valores essenciais” da profissão.

Se a transparência figura em apenas 40% da amostra, 
a prestação de contas pôde ser percebida menos ainda. Só 
quatro códigos mencionam a preocupação. O guia de uso 

[6] Traduzido pelos autores a partir da versão original: “Por ello hoy se defiende que el acceso a la información pública, la libertad 
de prensa y el derecho de respuesta y rectificación son pilares fundamentales de una sociedad democrática”.
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do código argentino publicado em 2015 dedica uma seção 
sobre financiamento da mídia, com mais detalhes do que o 
código de 2020. Reitera que a publicidade deve ser trans-
parente quanto ao uso de dados dos usuários e ao tracking 
dos seus interesses. Não menciona, entretanto, transparência 
sobre gestão editorial e/ou propriedade dos meios, algo que 
o código uruguaio faz. Os documentos peruano e venezue-
lano também fazem referência à prestação de contas.

Informações para o  
público e participação

A transparência de informações para o público apa-
rece literalmente nos documentos de dois países andinos 
– Chile e Colômbia – e na Argentina. Apesar da escassez 
de referências, contudo, nos vinte documentos analisados, 
ela está subentendida como norma ética para o jornalista 
informar o público com clareza, veracidade e exatidão, o 
que nos leva a associar práticas de transparência no sentido 
de disponibilidade e divulgação. Isso está expresso em 
recomendações sobre procedimentos, padrões editoriais 
e de comunicação, para distinguir informação de análise/

opinião e outros tipos de conteúdo, além de esclarecer nor-
mas profissionais para o tratamento dos fatos, correção de 
erros, direito de resposta e manipulação de imagens.

No documento chileno, o jornalista tem o dever 
de “transparecer suas fontes” para legitimar a informação 
perante a sociedade, enquanto na Colômbia “informação 
transparente” é o título da seção sobre o Artigo 1º do 
código. Embora não apareçam mais no corpo do texto, 
sentidos de transparência estão presentes nas recomen-
dações sobre redes sociais e uso de links para verificação 
da informação. O código argentino orienta a correção 
de erros de forma “transparente” e no item 4, específico 
sobre a transparência, o documento menciona o direito 
do público a saber: “o público tem direito a conhecer os 
critérios jornalísticos que orientam a publicação de uma 
determinada notícia”[7]. Em geral, a transparência está 
demarcada nos códigos quando os documentos exaltam 
o acesso à informação do público como um direito civil 
e democrático. É o caso do Código de Ética do Jornalista 
Venezuelano, que exorta a corrigir erros em até 48 horas 
e enfatiza, em seu Capítulo II, o direito à réplica, pois 
“o esclarecimento é um direito irrenunciável”.

Na análise dos dados, observamos sentidos pres-

[7] Traduzido pelos autores a partir da versão original: “el público tiene derecho a conocer los criterios periodísticos sobre los 
motivos por los que se publica una determinada notícia”.

Entre os códigos com atualização mais recente, estão Argentina e Colômbia, de 2020, 

e Cuba, de 2019. Já os do Equador e de Honduras são os mais antigos, de 1978 e 1979, 

respectivamente. A maior parte do corpus é datada dos anos 2000-2010, com exceções para os 

códigos da Venezuela, República Dominicana e Paraguai, da década de 1990. Situá-los no 

tempo é relevante porque documentos mais antigos tendem a não discutir transparência com a 

mesma ênfase dos mais recentes. 

No caso da Argentina, incluímos três códigos na análise: o Compromisso de Qualidade 

(2008), um guia de uso do Código de Ética dos Jornalistas (2015) e a versão mais atualizada do 

Código (2020). Os textos diferem entre si e acabam servindo de complemento uns aos outros 

(o guia de uso, por exemplo, é mais detalhado do que a última atualização do código). Já México 

não tem um documento único e largamente adotado por todos os meios de comunicação, porque 

cada veículo, entidade ou empresa dispõe de seu próprio código. Selecionamos o do grupo 

Televisa por um critério de relevância local e nacional: é a cadeia de emissoras de TV que 

concentra mais de 50% da audiência mexicana. O segundo código empresarial do corpus é o 

do jornal La Prensa, de Nicarágua, país que também não dispõe de um documento normativo 

acordado por alguma entidade nacional. 

Para interpretar os dados, recorremos à análise de conteúdo (Krippendorff, 1990), 

fazendo leituras em diversas camadas, a partir de categorias derivadas de perguntas: A partir do 

referencial teórico exposto sobre transparência (como valor ético e prática que se relaciona à 

abertura de procedimentos internos do jornalismo, à visibilidade de informações, à prestação 

de contas, à participação do público e à credibilidade), nossas perguntas de análise orientaram 

a criação de seis categorias: 

 

 

Pergunta Categoria 

A transparência aparece nos códigos deontológicos? Visibilidade da Transparência 

A prestação de contas aparece nos códigos?  Visibilidade da Media Accountability 

Os códigos tratam de transparência de informações para o 
público?  

Informações para os cidadãos 

Os códigos abordam a transparência nos métodos de apuração 
jornalística? 

Abertura sobre procedimentos internos 

As recomendações de transparência estimulam a participação 
cidadã? 

Estímulo para a participação popular 

Os códigos vinculam transparência e credibilidade ou outros Associação da transparência a outros valores 

valores da esfera da prática jornalística? deontológicos 

Quadro 2: categorias de análise da pesquisa. Fonte: autores. 

 

3. Resultados e Discussão 

3.1 Presença e visibilidade 

As duas primeiras categorias de análise se referem à visibilidade da transparência e 

media accountability nos vinte códigos analisados. Para tanto, tentou-se identificar se o corpus 

continha palavras como “transparência” e “prestação de contas” e suas correlatas nas línguas 

originais dos textos. Depois, considerando que esses conceitos podem figurar de forma 

diferente, novas leituras foram feitas para identificar tais aparições. 

No que se refere à transparência, dos vinte documentos do corpus, em apenas oito o 

valor foi mencionado: Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Nicarágua 

e Uruguai. No geral, as referências são superficiais e ligeiras, mas no caso do código da 

Asociación de Periodistas de El Salvador, a transparência aparece no prólogo, onde se 

reconhece que estamos num contexto global em que as instituições são cada vez mais cobradas 

por falta de ética e transparência, e que o jornalismo não pode estar distante disso. “Por isso, 

hoje se defende que o acesso à informação pública, a liberdade de imprensa e o direito de 

resposta e retificação são pilares fundamentais de uma sociedade democrática”[NR][6]. No 

documento de 2020 da Argentina, transparência também figura como um dos “valores 

essenciais” da profissão. 

Se a transparência figura em apenas 40% da amostra, a prestação de contas pôde ser 

percebida menos ainda. Só quatro códigos mencionam a preocupação. O guia de uso do código 

argentino publicado em 2015 dedica uma seção sobre financiamento da mídia, com mais 

detalhes do que o código de 2020. Reitera que a publicidade deve ser transparente quanto ao 

uso de dados dos usuários e ao tracking dos seus interesses. Não menciona, entretanto, 

transparência sobre gestão editorial e/ou propriedade dos meios, algo que o código uruguaio 

faz. Os documentos peruano e venezuelano também fazem referência à prestação de contas. 

 

3.2 Informações para o público e participação 

A transparência de informações para o público aparece literalmente nos documentos de 

dois países andinos – Chile e Colômbia – e na Argentina. Apesar da escassez de referências, 

contudo, nos vinte documentos analisados, ela está subentendida como norma ética para o 

jornalista informar o público com clareza, veracidade e exatidão, o que nos leva a associar 

práticas de transparência no sentido de disponibilidade e divulgação. Isso está expresso em 

Quadro 2. Categorias de análise da pesquisa.
Fonte: autores
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critivos da transparência nos demais documentos, que 
denotam uma preocupação em informar com clareza o 
público. O código do Uruguai, por exemplo, destaca no 
artigo 12 do terceiro capítulo que o jornalista deve ter 
como princípio de atuação “tentar por todos os meios 
que o público conheça a origem da informação. Se em 
algum  caso não for possível ou causar algum prejuízo 
à fonte, deve-se fornecer ao público as informações que 
permitam compreender os motivos desse impedimen-
to”[8]. O mesmo sentido é observado em El Salvador, 
ao mencionar, no artigo 16, o dever de “identificar cla-
ramente em nota o que é publicidade ou propaganda, 
assim como o que são comentários ou opiniões”[9].

Já em Cuba, a transparência aparentemente ainda é 
tímida, pois os jornalistas devem “expressar oportunamente 
seus critérios” ao público. O código brasileiro, por sua vez, 
trata da “divulgação dos fatos” no sentido de precisão. 
A transparência está demarcada no código de República 
Dominicana em seu artigo 10: “o jornalista deve defender o 
direito de participação dos diferentes setores da sociedade 
nos meios de comunicação social e promoverá a educação, 
a cultura e a ciência.” E o código hondurenho, na letra K 
do artigo 2, afirma que o jornalista deve “informar com 
exatidão, imparcialidade e veracidade, sem omitir nada que 
o público tenha direito a conhecer”[10]. Entretanto, não deixa 
claro como este aspecto deve ser operacionalizado.

É nítida a escassez de recomendações para a 
transparência mais ativa e participativa, com o objetivo 
de incluir as audiências nas demandas jornalísticas. Ao 
que tudo indica, parece não ser uma prioridade na agen-
da da América Latina, pois figura somente em 15% da 
amostra. A transparência participativa é estimulada apenas 
em quatro documentos: quando recomenda ao jornalista 
costarriquenho “facilitar a participação dos cidadãos nos 

meios de comunicação e o direito de resposta”; no México, 
capítulo IV, “os radiodifusores se comprometem a atender 
as recomendações do Defensor da Audiência nomeado 
pela CIRT e deverão trabalhar com ele para atender as 
queixas ou observações da audiência”[11]; na Nicarágua, 
“os jornalistas devem estar cientes de que estão a serviço 
da sociedade e por isso devem ter em conta opiniões e 
sugestões dos leitores, feitas através de qualquer meio, 
sempre que feitas com o devido respeito”[12]; na Argentina, 
que estimula a abertura de canais “para que o público possa 
expor dúvidas ou consultas sobre o cumprimento dessas 
premissas [do código]”[13]. É um dos poucos que sugere 
formas práticas de introduzir leitores na rotina jornalística. 
Além dele, México também estipula um prazo de vinte 
dias para que redações emitam respostas via e-mail aos 
pedidos dos ouvintes. Prevalece a figura do jornalista como 
formador da opinião pública e observador da sociedade, 
mas sem abertura para que seja observado. Como é o caso 
da Nicarágua, que consta no tópico “El Espiritu de Servicio 
a la Sociedad” (O Espírito do Serviço à Sociedade) uma 
“transparência” condicionada ao trabalho do jornalista 
em exigir transparência do governo e seus entes.

As referências conceituais aos elementos que 
caracterizam a transparência no jornalismo (Craft, 2019; 
Fengler e Speck, 2019; Karlsson, 2010; Meier, 2009), e que 
embasam esta análise, vão além de incluir informações na 
página “Sobre” dos veículos noticiosos ou de disponibilizar 
hiperlinks para documentos, como o código de ética, manual 
de conduta e princípios editoriais. As mudanças envolvem a 
forma como o jornalismo, enquanto instituição e profissão, 
é regulamentado e praticado nos diferentes países.  

A transparência participativa pode alcançar mais 
públicos se estiver consolidada nos cânones do jornalis-
mo e regimentos institucionais, podendo então produzir 

[8] Traduzido pelos autores a partir da versão original: “intentar por todos los medios que el público conozca el origen de la in-
formación. Si en algún caso ello no fuera posible, o causara algún perjuicio a la fuente, se deben aportar al público los datos que 
permitan comprender los motivos de tal impedimento”.
[9] Traduzido pelos autores a partir da versão original: “identificar claramente en una nota periodística la publicidad y la propaganda, 
así como los comentarios y las opiniones”.
[10] Traduzido pelos autores da versão original: “informar con exactitud, imparcialidad y veracidad, sin omitir nada que el público 
tenga derecho a conocer”.
[11] Traduzido pelos autores da versão original: “los radiofusores se obligan atender las recomendaciones del Defensor de Audiencia 
que nombrará la CIRT y deberán coordinarse con el mismo para atender las quejas u observaciones de la audiencia”; na Nicarágua, 
“los periodistas deben tener presente que están al servicio de la sociedad y por tanto deben atender y tomar en cuenta las opiniones 
y sugerencias de los lectores, hechas a través de cualquier medio, siempre que haya el debido respeto”.
[12] Traduzido pelos autores da versão original: “los periodistas deben tener presente que están al servicio de la sociedad y por 
tanto deben atender y tomar en cuenta las opiniones y sugerencias de los lectores, hechas a través de cualquier medio, siempre que 
haya el debido respeto”.
[13] Traduzido pelos autores da versão original: “para que el público pueda plantear dudas o consultas sobre el cumplimiento de 
esas premisas”. 
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algum efeito sobre as práticas profissionais. Tais mu-
danças implicam reordenações internas e culturais nas 
organizações noticiosas, sobretudo em sua capacidade 
de renovação das práticas. Segundo Meier (2009, p. 5), 
a transparência deve ser capaz de promover “evidências 
de confiabilidade”. Em outras palavras, redações devem 
mostrar por que são dignas de confiança para seu públi-
co, o que envolve métodos mais transparentes.

Transparência nos métodos

No que tange à transparência dos métodos de apu-
ração, observamos que sete documentos (35%) não fazem 
menções ao tema. O número é relevante especialmente 
porque apenas três países explicitam a preocupação. 
Não se trata apenas de uma questão nominal: estes do-
cumentos sinalizam para a transparência como um argu-
mento relevante à etapa de apuração jornalística

Argentina é quem possui o código mais completo 
sobre o tema. O documento salienta que métodos devem 
ser de conhecimento público, inclusive quando dizem 
respeito à recolha de informações na web. Justifica-se a 
transparência como uma salvaguarda dos jornalistas: ao 
provar o caminho percorrido pelo profissional na obtenção 
de dados, a transparência o precavê de setores interes-
sados em desviar a atenção sobre temas que podem lhes 
prejudicar. Além das recomendações no guia de uso do 
código publicado em 2015, a atualização mais recente, de 
2020, ressalta na seção sobre métodos que a transparência 
é fundamental para a relação entre jornalistas e socieda-
de. Profissionais devem fazer o possível para informar 
leitores sobre como apuraram informações, quais proces-
sos foram utilizados e as normas que seguiram. 

Soma-se a essa menção o artigo 20 no códi-
go do Chile, referente à transparência dos conflitos 
de interesse, os quais podem incidir na qualidade do 
trabalho jornalístico. Já Cuba torna claro que os pro-
fissionais têm o direito de realizar as ações necessá-
rias para obter uma informação transparente.

A leitura dos demais códigos nos permite en-
contrar sentidos muito semelhantes aos já elencados, 
embora seus textos não confiram lugar central ao termo 
“transparência”. Seis países chamam a atenção para 
métodos de apuração inadequados à coleta de informa-
ções. É o caso da Bolívia, cujo documento salienta que 
tais procedimentos devem ser a exceção, e não a regra, 
porque são uma forma de enganar fontes. A normativa 
da Colômbia argumenta que os fins não justificam os 
meios, enquanto a da Costa Rica sinaliza parâmetros 

como respeito à dor alheia, privacidade e intimidade como 
forma de estabelecer limites da apuração jornalística. 
O código da Colômbia aproxima-se da transparência 
ao destacar que o público tem direito de conhecer o 
método de apuração empregado por jornalistas. O do-
cumento de Cuba, por sua vez, considera que é dever 
do profissional denunciar entidades ou pessoas que 
atrapalhem o acesso à informação de interesse público. 
Mas este gesto de transparência fragiliza-se no artigo 
14: jornalistas não podem divulgar documentos ou ma-
teriais com algum grau de confidencialidade, segundo 
a legislação do segredo estatal vigente no país.

Oito documentos tratam da transparência com 
relação às fontes. O código do Fopea (Argentina), por 
exemplo, adverte que a prática off the record deve ser 
acordada entre as duas partes. Cinco outros países 
destacam a importância da inviolabilidade no sigilo 
de fontes, seja como medida de proteção a elas (Co-
lômbia) ou como forma de respeito àquelas que solici-
tam anonimato (Cuba e Venezuela). Guatemala ainda 
aponta que as razões do sigilo devem ser expostas ao 
público, o que também pode ser interpretado como um 
ato transparente sobre métodos jornalísticos.

A reprodução de conteúdo por fontes digitais e o 
consentimento para obter declarações de fontes menores 
de idade são cuidados salientados por códigos deontoló-
gicos da  Colômbia, Uruguai e Guatemala. Este último 
país também explicita a necessidade de advertir fontes 
que não estão acostumadas à mídia sobre a implicação 
de suas declarações, um gesto que vincula transparência 
à responsabilidade, como discutiremos adiante.

Cinco países destacam o conflito de interesses 
como um problema de transparência individual: jorna-
listas não podem se valer da autoridade profissional para 
obter vantagens pessoais, assim como devem recusar 
gratificações que comprometam sua independência. 
No entanto, o documento da Bolívia destaca que as 
instituições têm o dever de minimizar este problema 
cobrindo gastos com viagens, para evitar que profissio-
nais aceitem convites e subornos de fontes interessadas. 
Quatro códigos ainda mencionam a cláusula de consciên-
cia: ela é um direito a ser reivindicado pelo jornalista 
quando o trabalho agride suas convicções pessoais. 
Neste caso, explica o documento boliviano, profissionais 
devem ter seus argumentos analisados. Chile destaca 
que eles não podem sofrer sanções por isso.

Um último sentido diz respeito a cargos e funções. 
O código brasileiro da Fenaj explicita que jornalistas não 
devem cobrir outros meios onde prestam serviços, como 
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assessoria de imprensa, por exemplo. Já os documentos 
deontológicos do Panamá e Venezuela são contundentes 
ao afirmar que a profissão de jornalista é incompatí-
vel com a de relações públicas e publicidade.

Relação com outros valores

Para essa categoria, nos interessa identificar se a 
transparência é explicitada pelos documentos como um 
valor em si ou associada a outros, como a credibilidade, 
por exemplo. Cinco países conferem lugar central à trans-
parência. Nicarágua refere-se ao termo como o espírito de 
“servir à sociedade”, enquanto Costa Rica a situa como 
valor que guia o jornalismo exercido com honra e dignidade. 
Três países associam diretamente transparência e credibi-
lidade: para Argentina, práticas transparentes reforçam o 
jornalismo credível; no código do Chile, a transparência 
legitima o jornalista perante seu público; no caso da Co-
lômbia, a transparência perpassa o rigor na checagem de 
informações e, mais especificamente, na explicitação sobre 
o número de fontes que compõem uma notícia.

Entre os países que sinalizam mais claramen-
te o valor da transparência, também encontramos ou-
tros sentidos correlatos. Ela é associada a um gesto de 
segurança e autopreservação, o que revela certo uso 
estratégico por parte dos veículos. Tal posição é mais 
facilmente identificável no documento argentino, que 
sugere métodos transparentes na recolha de informa-
ções, sob a justificativa de servir de precaução a fontes 
contrariadas. Caso contestem matérias jornalísticas, veí-
culos podem responder apresentando suas provas.

Uma variação deste sentido está presente no mes-
mo código argentino, quando o guia sugere a abertura 
de decisões editoriais para leitores. Iniciativas nas re-
dações, como blogs de editores, podem ser criadas para 
justificar a escolha por determinados temas e métodos 
de apuração, destrinchando as tomadas de decisão dos 
veículos. O argumento, novamente, se relaciona a uma 
medida protetiva, com vistas a diminuir a desconfian-
ça do público e de fontes sobre os supostos interesses 
dos jornalistas, conforme reitera o documento.

A transparência também é vinculada a um gesto 
de confiança na relação entre jornalistas e fontes. Está 
explícito no código da Argentina, ao sugerir que profis-
sionais deixem claro como funcionam seus métodos de 
trabalho e quais são as suas intenções – a forma com que 
o depoimento de uma fonte será utilizado, por exemplo 
–, evitando enganá-las. O código da Guatemala tangencia 
este sentido implicitamente, ao inferir que jornalistas de-

vem ser responsáveis quando lidam com fontes menores 
de idade e pessoas que talvez não tenham consciência 
da repercussão que suas declarações podem ter após 
serem veiculadas na mídia. Transparência, portanto, 
também é um ato de responsabilidade com o outro.

Documentos deontológicos de sete países não rela-
cionam transparência a qualquer outro valor. Os demais o 
fazem de modo indireto, geralmente ao tratar de credibi-
lidade como sinônimo de confiabilidade, imparcialidade, 
honestidade e exatidão. Neste grupo também identificamos 
recorrência no vínculo entre credibilidade e disposição para 
correção de erros, como em Brasil, Colômbia e México. 
Cuba relaciona esta prática a valores como precisão e 
imediatez, enquanto Bolívia considera que o ímpeto à 
retificação é uma obrigação moral do jornalista.

Por fim, ainda entre códigos que não mencionam 
transparência de forma explícita, estão aqueles que des-
tacam como a credibilidade dos veículos pode ser minada 
em determinadas situações. Entre as mais comuns, estão a 
difusão de informações adiantadas que violam acordo com 
fontes – o que pode ser entendido como uma fragilidade na 
transparência enquanto gesto de confiança com o outro. A 
credibilidade também é posta em risco quando profissionais 
utilizam seu prestígio de jornalistas para obter vantagens 
pessoais. Além disso, o comportamento nas redes sociais 
é mencionado por códigos como o de Colômbia, que 
considera que jornalistas devem se abster de polêmicas e 
responder a ataques com parcimônia. Novamente, a credi-
bilidade serve de justificativa para esta prescrição.

Considerações finais

Antes de concluir, é preciso reconhecer que, me-
todologicamente, a análise de códigos deontológicos em 
pesquisas de ética jornalística tem muitas limitações. A 
primeira delas está relacionada à natureza desses documen-
tos: eles são marcadamente normativos e sinalizam uma 
conduta desejável dos profissionais, mas podem estar muito 
descolados das práticas profissionais cotidianas. Códigos 
demarcam limites e sinalizam práticas idealizadas, mas a 
consciência e o livre arbítrio individuais podem simples-
mente ignorar essas balizas e não se comprometer com o 
horizonte desejável. Este é um segundo limite. Por outro 
lado, há um aspecto muito positivo dos códigos que é a sua 
origem: eles são coletivos e surgem a partir de discussões, 
embates e tensionamentos da categoria, o que reveste esses 
textos de um tipo de espírito de corpo que orienta uma cons-
ciência desse grupo social (Christofoletti, 2017).

Há ainda outros elementos que precisam ser con-
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sobretudo no norte daquele continente. Por outro lado, jor-
nalistas latino-americanos podem assimilar a transparência 
em suas práticas sem depender de orientações codificadas 
nos documentos. Estudos de newsmaking seriam neces-
sários para verificar se e como culturas organizacionais 
prescrevem práticas transparentes no jornalismo.

A despeito dessa possibilidade, e mesmo que 
códigos apenas apresentem horizontes normativos sem 
necessariamente acompanhar a realidade das redações, 
nos parece relevante que a transparência não figure se-
quer como valor desejável à maioria das entidades. Em 
parte, o corpus da pesquisa pode ter contribuído para 
este resultado, já que uma parcela dos documentos é 
mais antiga. Já para os mais recentes, a justificativa da 
data de criação não se sustenta, o que parece indicar forte 
descompasso entre as normas codificadas e o chamado 
“clamor pela transparência”, ao menos no contexto dos 
países latino-americanos. São também indícios de defa-
sagem dos códigos em relação às rotinas jornalísticas, 
quando algumas redações passam a considerar, inclusive, 
a adoção de métodos de apuração mais transparentes como 
gestos de inovação na área (Christofoletti, 2021).

As preocupações sobre transparência estão bastante 
concentradas em esforços superficiais que funcionam 
muito mais como aviso ao público do que prestação 
de contas. Diversos códigos reconhecem a necessidade 
de correção de erros e a distinção de conteúdos publi-
citários de editoriais. Mas são raras as recomendações 
para explicar como o trabalho jornalístico é feito. O 
sigilo profissional e uma bem disseminada indisposição 
para a abertura das redações prevalecem, impedindo 
que a transparência e a media accountability irriguem 
as relações entre jornalistas e seus públicos.

No nível da prática, conforme expresso nos códigos, 
não identificamos esforços efetivos para incluir o público 
no processo de produção e na crítica das notícias. A transpa-
rência é um tema que está no radar em parte das entidades 
e da indústria, mas não parece estar orientada à colaboração 
com o público no debate sobre o fazer jornalístico. Essas 
condições, captadas na leitura dos códigos deontológicos 
do jornalismo latino-americano, ajudam a compreender 
também parte das lógicas de definição de parâmetros éticos 
na profissão da região. Essas mesmas condições abrem 
caminho para pesquisas futuras da transparência como 
norma colaborativa, e não somente de abertura. Permitem 
também uma extensa agenda de adequações procedimen-
tais, qualificação técnica e reforço do compromisso ético 
por parte dos produtores e difusores de notícias.

siderados na pesquisa que apresentamos neste artigo. 
A amostra foi composta para oferecer um mosaico dos 
regramentos deontológicos dos jornalistas na América 
Latina, e nos detivemos nos vinte maiores mercados 
produtores e consumidores de notícias. Por mais diverso 
e sintonizado com a realidade, o corpus não alcança a 
soma das realidades profissionais na região, dada sua 
dimensão continental e riqueza cultural. Qualquer re-
corte é sempre falho e traz em si incompletudes, mas o 
corpus é representativo, é importante que se diga.

Há que se considerar ainda que o fenômeno da 
transparência é fugidio, inquieto e de apreensão não muito 
fácil. Embora haja um imperativo político e uma sedução 
mercadológica em torno da transparência, implementá-la 
esbarra em um conjunto razoável de entraves. Eles são 
de caráter mercadológico e classista, cultural e estrutural. 
A empresa jornalística nem sempre enxerga vantagem 
em ser transparente, o que pode resultar, inclusive, em 
alguma fragilização diante da concorrência. Repórteres 
e editores relutam em ser transparentes para não relevar 
segredos da profissão e abrir seus rituais de trabalho. 
Ser transparente pode ser custoso em termos de inves-
timentos financeiros e demorado, em termos de tempo 
de absorção de novas culturas organizacionais

A transparência aqui estudada é um valor e uma 
prática, e essa condição ambígua embaça as fronteiras 
onde ela começa e onde termina. Como outros valores 
deontológicos, podem contaminar procedimentos e con-
dutas, mas também podem apenas habitar o imaginário 
valorativo de um grupo social. Neste artigo, objetivamos 
nos aproximar do fenômeno pelo atalho dos códigos 
deontológicos, e os dados que colhemos satisfazem 
nossa ânsia de compreensão apenas parcialmente.

Reconhecer as limitações desta pesquisa não ocul-
ta, no entanto, os resultados que foram colhidos.

De forma geral, pode-se afirmar que a trans-
parência não é um tema desprezado totalmente nos 
códigos latino-americanos, e é plausível considerar que 
ela esteja na agenda de debates deontológicos. Mesmo 
que de forma reduzida e tangencial, como já sinaliza-
va um estudo comparativo de documentos dos outros 
quatro continentes (Franzoni e Lisboa, 2018).

É nítido como são distintas as preocupações com a 
transparência entre os países latino-americanos, mas talvez 
apenas no código argentino parece prevalecer o entendimen-
to de que se trate de um valor prioritário para o momento. 
É possível que esta preocupação ainda não esteja no centro 
do radar das entidades latino-americanas, a exemplo do que 
se vê em outras realidades, como alguns países europeus, 
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Atos de jornalismo são praticados por profissionais e não profissionais, o que não significa que inexistam 
tensões entre eles. A partir de entrevistas com sujeitos dos coletivos cariocas Carranca e Mídia Independente 
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/resumo

Acts of journalism are practiced by professionals 
and non-professionals, which does not mean 
that there are no tensions between them. 
Based on interviews with subjects from the 
Rio de Janeiro collectives Carranca and Mídia 
Independente Coletiva, we analyzed how non-
journalists characterize their moral values and 
how they evaluate the values of professionals. 
We also highlight how professionals judge 
the values of non-journalists. The results 
problematize the identity in journalism and 
the romanticism that characterizes it. Although 
they share an idealized ethos, non-journalists 
consider that deontology constrains their 
practices. Professionals, in turn, mobilize their 
own virtues to self-preserve their identities.

Keywords: Journalistic ethics. Virtue ethics. 
Non-journalists. Coletivo Carranca. Mídia 
Independente Coletiva.

Valores morales en disputa 
entre periodistas y no periodistas

Los actos de periodismo son practicados por 
profesionales y no profesionales, lo que no 
significa que no haya tensiones entre ellos. A partir 
de entrevistas con gente de los grupos Carranca y 
Mídia Independente Coletiva, desde Rio de Janeiro, 
analisamos cómo los no periodistas caracterizan 
sus valores morales y cómo evalúan los valores 
de los profesionales. También destacamos cómo 
los profesionales juzgan los valores de los no 
periodistas. Los resultados problematizan la 
identidad en el periodismo y el romanticismo 
que lo caracteriza. Aunque comparten un ethos 
idealizado, los no periodistas consideran que la 
deontología limita sus prácticas. Los profesionales, 
a su vez, movilizan sus propias virtudes para 
preservar sus identidades.

Palabras clave: Etica periodística. Etica de la 
virtud. No periodistas. Coletivo Carranca. Mídia 
Independente Coletiva.

Moral values in dispute between 
journalists and non-journalists



/autores

Dairan
PAUL
Doutorando em Jornalismo pelo Programa 
de Pós Graduação em Jornalismo da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 
Mestre pela mesma instituição. Graduado 
em Comunicação Social – Jornalismo 
pela Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM). Pesquisador do Observatório da 
Ética Jornalística (objETHOS – objethos.
wordpress.com).

Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, Santa Catarina, Brasil.

E-mail: dairanpaul@gmail.com

Rogério 
CHRISTOFOLETTI
Doutor em Ciências da Comunicação 
pelo Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação da Universidade de São 
Paulo. Professor do Departamento e do 
Programa de Pós-Graduação em Jornalismo 
da Universidade Federal de Santa Catarina 
(PPGJOR/UFSC). Um dos coordenadores 
do Observatório da Ética Jornalística 
(objETHOS). Pesquisador do CNPq. 

Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, Santa Catarina, Brasil

E-mail: rogerio.christofoletti@ufsc.br

ORCID ORCID



Valores morais em disputa entre 
jornalistas e não jornalistas

4

Introdução

	 A criação de sistemas que facilitam a publicação de conteúdos digitais e a expansão da internet 
permitiram mudanças tecnológicas, mas, sobretudo, transformações culturais. Conhecimento e informação 
foram profundamente modificados, e setores da vida social como o jornalismo foram muito impactados. 
Tanto é que se pode observar hoje “atos de jornalismo” praticados tanto por profissionais da área quanto 
por sujeitos não profissionalizados nessas práticas (STEARNS, 2013).
	 Estudar não jornalistas1 implica lidar com um universo vasto e heterogêneo. No que tange aos 
processos de produção dos sujeitos, podemos dividi-los em dois grupos: os que colaboram com veículos 
jornalísticos e os auto-organizados. Os primeiros participam normalmente de editorias específicas voltadas 
à interação com a audiência. Nesse caso, podem estar motivados pela “sensação de pertencer ao universo 
do jornalismo”, pela partilha de valores comuns aos jornalísticos e pelo desejo de solucionar problemas 
sociais ao divulgarem informações às redações (SILVA; PEREIRA, 2019, p. 271). 
	 A disposição para resolver conflitos locais também é citada por Oliveira (2013) como uma das 
motivações daqueles que costumavam colaborar com o jornal Diário de Pernambuco, mas demonstraram 
descontentamento com o processo de edição do veículo. Por isso, construíram seus próprios espaços em 
blogs e passaram a publicar informações apuradas por conta própria, por exemplo.
	 Insatisfação com a imprensa é fator comum em outra pesquisa, dessa vez de Mortensen, Keshelashvili 
e Weir (2015). Se, por um lado, há quem atue por “acidente” – quando estão casualmente no local de algum 
acontecimento e consideram relevante registrá-lo –, outros se organizam em coletivos, dispostos a apurar 
informações. Além da discordância com práticas da mídia mainstream, os indivíduos também aspiram a uma 
carreira jornalística. A motivação é igualmente identificada por Silva e Pereira (2019), mas, diferente desses 
autores, cujo estudo se deteve sobre sujeitos que colaboram com redações, os entrevistados de Mortensen, 
Keshelashvili e Weir (2015) estão auto-organizados e entram em conflito com valores deontológicos do 
jornalismo, como a objetividade.
	 Durante o mapeamento do objeto empírico deste artigo, nosso interesse de análise recaiu sobre não 
jornalistas que estão organizados em coletivos e não colaboram com veículos mainstream. Pressupomos, 
com base nos autores citados anteriormente, que uma das motivações dos sujeitos é a insatisfação com 
a cobertura de meios tradicionais. Nossa hipótese é que essa diferença pode se traduzir em enunciados 
sobre virtudes2 que tensionam valores deontológicos do jornalismo e revelam disputas morais. Portanto, a 
partir desse quadro, o problema do artigo questiona: com base nos discursos enunciados por jornalistas 
profissionais e não profissionais dos coletivos Carranca e Mídia Independente Coletiva, quais são as disputas 
morais em torno de virtudes sobre a prática jornalística? 
	 Entrevistas em profundidade foram realizadas com os dois coletivos cariocas, reunindo seis não 
jornalistas e dois profissionais3. Pela amostra limitada, esta é uma pesquisa exploratória, com resultados não 
generalizáveis, embora contributivos. Ao final deste artigo, lançamos pistas sobre os discursos enunciados pelos 
dois grupos a partir de diferentes dimensões da ética – o ethos romântico, suas virtudes e seu uso estratégico.

1  Aguiar e Barsotti (2014) utilizam o termo “jornalismo amador” para definir práticas jornalísticas exercidas pelo público, em contraposição a 
conceitos como jornalismo participativo, colaborativo, cidadão e cívico. Embora um dos sentidos vinculados ao amador seja a dedicação a algum 
ofício, há também certa carga pejorativa como aquele sujeito que não domina a atividade. Não utilizamos o termo para evitar tais juízos de valor, 
substituindo-o pelos sinônimos “não profissional” e “não jornalista”.

2  Virtudes, como discutiremos adiante, são disposições gerais cultivadas por qualquer ser humano. Pedro (2014) entende que virtude está próxima 
do conceito de “bem” e possui uma qualidade objetiva. “Valor” é relacional: bens e virtudes podem ser valorados, apreciados, interpretados. 
Utilizamos os dois termos como sinônimos (COMTE-SPONVILLE, 1999), compreendendo a virtude como um valor moral posto em ação à medida que 
perpassa uma subjetividade humana.

3  Os dados utilizados neste artigo resultam de uma pesquisa de dissertação de mestrado (PAUL, 2017).
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Uma identidade instável

	 Quando evitamos juízos morais sobre não profissionais, fazemo-lo porque a própria história do jornalismo 
evidencia o discurso ético como recorrente entre jornalistas. Durante os anos 1990, eles temiam que blogueiros 
proliferassem notícias mal apuradas e “roubassem” sua identidade profissional, por exemplo (SINGER, 2014). Ao 
menos no contexto dos Estados Unidos, essa resistência se deu até o começo dos anos 2000, quando redações 
passaram a incorporar o conteúdo gerado por usuários como forma de engajar a sua audiência.
	 Carlson (2015) entende que esse é um movimento de expansão das fronteiras jornalísticas: 
determinadas práticas realizadas por não jornalistas passam a ser aceitas e incorporadas, desde que não 
desafiem a autoridade dos profissionais. Essa assimilação, portanto, não é feita sem controles editoriais, 
embora costume ser celebrada como uma ode à liberdade e à participação irrestrita das audiências 
(MORETZSOHN, 2014).
	 Para ingressar no ecossistema midiático, técnicas jornalísticas são mimetizadas por não jornalistas. 
É uma maneira de obterem credibilidade perante o público e também serem reconhecidos como “membros” 
de um grupo profissional, o que poderia sinalizar para um tensionamento nas fronteiras da identidade 
jornalística, segundo Lopes (2013).
	 Partindo de uma concepção interacionista das profissões – entendendo que elas são espaço de 
disputa a ser conquistado –, entende-se que a identidade jornalística opera de modo fluido, na abertura 
e fechamento de suas fronteiras. Vinculados a diferentes trajetórias de profissionalização, os sentidos 
que delimitam essa identidade são negociados e reconstruídos constantemente, em contextos culturais 
distintos (RINGOOT; RUELLAN, 2007).
	 Tal processo não impede a formação de sentidos comuns sobre o que significa “ser jornalista” – é 
o que Deuze (2005) denomina de “ideologia ocupacional”, cujos traços ideais supostamente orientariam 
o “verdadeiro” jornalismo. Para Hanitzsch e Vos (2017), são arranjos discursivos que têm por objetivo 
articular parâmetros normativos sobre a prática jornalística. Trata-se, afinal, de estratégias que mobilizam 
argumentos para incluir ou excluir sujeitos, em um processo de gestão das fronteiras jornalísticas de acordo 
com os interesses do grupo profissional.
	 No caso do Brasil, a formação em nível superior e o consequente diploma auxiliam tanto na 
profissionalização do jornalismo – a inserção no mercado de trabalho local, por exemplo – como na 
construção da identidade jornalística. O diploma cumpre função simbólica relevante na demarcação 
das fronteiras profissionais: mesmo aqueles que trabalham fora de redações ainda se autodenominam 
jornalistas (MICK, 2015).
	 Estratégias de mercado somam-se ao diploma como demarcadores simbólicos da identidade 
jornalística, em oposição aos não jornalistas. Folha de S. Paulo ilustra essa disputa de sentidos: o termo 
“jornalismo profissional” é mencionado em discurso do então diretor Otávio Frias Filho, na ocasião dos 95 
anos do veículo, em 2016. Publicado4 posteriormente pelo jornal – com histórico contrário à exigência do 
diploma5 –, o texto relaciona produções amadoras como sinônimas de “jornalismo comunitário”, “autoral” e 
“militante”, distintas do profissional.

4  Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/02/1740674-jornalismo-vive-profundo-paradoxo-diz-diretor-de-redacao-da-folha.
shtml>. Acesso em: 19 jun. 2020.

5  Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1806200911.htm>. Acesso em: 19 jun. 2020.
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	 Para Oliveira (2017), esse discurso mobiliza um imaginário ancorado em valores como imparcialidade 
e isenção, cuja realização seria possível graças à suposta liberdade e distanciamento “inerentes” às empresas 
jornalísticas, de acordo com o argumento de Frias Filho. A lógica mercantil autorizaria aqueles que podem 
pertencer ou não ao campo jornalístico, caracterizando suas fronteiras como espaços de disputas e relações 
de poder.
	 Sentidos que correspondem ao jornalismo “militante” – como a missão na defesa de causas 
anticapitalistas – são próprios de uma concepção romântica do jornalismo (LAGO, 2003). No processo de 
renegociação de papéis da identidade jornalística, esse ethos é sobreposto por valores associados ao 
“jornalismo de mercado”, como a objetividade. Pereira (2004) assinala que tal deslocamento acompanha a 
profissionalização dos jornalistas. No Brasil, ocorre a partir do Estado Novo (1937) até a aprovação da Lei de 
Imprensa, em 1969, resultando em mudanças nas estruturas das empresas jornalísticas e “forte ingerência 
estatal na organização profissional” (PEREIRA, 2004, p. 5).

Ética jornalística: romântica, virtuosa, estratégica

	 Se a identidade jornalística é marcada por uma coesão ilusória de valores, as normas e papéis 
vinculados ao ethos romântico não estão “superados” pela lógica mercantil, mas em constante disputa. 
Para Lago (2003), há pré-disposições românticas nos discursos da chamada imprensa alternativa, incluindo 
as seguintes características, conforme a autora: 1) resistência ao sistema racionalista e burocrático do 
capitalismo (materializada em reportagens que denunciam a alienação do trabalho, por exemplo); 2) 
egocentrismo que valoriza o indivíduo-criador (o “jornalista-herói”), mas, paradoxalmente, se vincula a 
uma comunhão coletiva (o trabalho conjunto nas redações); 3) sentido missionário de servir ao povo (o 
jornalismo que tem por missão vigiar os demais poderes, por compromisso aos seus leitores); 4) nostalgia 
e idealização do passado (quando existiria a possibilidade de intervir socialmente através do jornalismo).
	 Uma dimensão romântica da ética jornalística refere-se, portanto, a disposições que exaltam aspectos 
como “virtudes”, “comprometimento” e “rigor”, resumidas em uma visão de mundo utópica e combativa (LAGO, 
2003, p. 4). Para a autora, os sentidos desse ethos também estão presentes em outro campo, o acadêmico 
– principalmente em análises que se valem de perspectivas normativas, apontam preocupações morais e 
prescrevem comportamentos sobre o que seria uma boa prática jornalística.
	 Seria possível afirmar, então, que os sentidos do ethos romântico atravessam tanto a prática profissional 
de um “jornalismo virtuoso” como estudos normativos sobre ética no jornalismo. Uma chave teórica para 
compreender essa perspectiva é a ética das virtudes, corrente filosófica aristotélica de tradição teleológica – 
ou seja, que entende as ações como orientadas para um fim específico, um télos. Distingue-se do pensamento 
kantiano, cuja doutrina da boa vontade encontra na obediência ao imperativo categórico o motivo da agência 
humana. Essa tradição é de origem deontológica, calcada no dever-ser, e se associa às normas, prescrições e à 
moral aplicada em grupos profissionais, resultando em códigos de ética (CAMPONEZ, 2009).
	 Especialmente a partir da segunda metade do século XX, o pensamento aristotélico é retomado por 
Alasdair MacIntyre (2001), por exemplo, que propõe o conceito de “prática” para abarcar o exercício das virtudes 
ao nível individual. Refere-se, em suma, a quaisquer atividades humanas – um jogo de futebol, uma partida 
de xadrez ou o fazer jornalístico. Mas não se trata apenas de um conjunto de técnicas; há também a exigência 
de aceitar normas e submeter-se a um padrão de excelência. Bens internos são intrínsecos às práticas, têm o 
florescimento humano como finalidade e são alcançados por meio das virtudes. Já bens externos são posses 
individuais, rejeitam o télos comunitário do viver bem em conjunto e prescindem de virtudes.
	 Uma ética virtuosa perpassa sentidos do ethos romântico devido ao seu caráter eminentemente 
normativo – mas também pode ser utilizada como uma estratégia de autoproteção da identidade jornalística. 
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Para Popescu (2013), o conjunto de virtudes intelectuais elevaria o nível de qualidade profissional do 
jornalismo. Afirmações como essa encontram na moral um argumento que demarca práticas jornalísticas 
de não profissionais – postura defensiva comum aos profissionais, como discutido anteriormente.
	 Nessa lógica, a busca por um jornalismo “virtuoso” se daria menos por uma questão moral e mais 
pela preservação de interesses, já que todo discurso seria considerado “ético” dentro dos limites que 
consagram o ethos de cada campo (MARTINO; MARQUES, 2018). Regras morais, portanto, seriam respeitadas 
porque são uma obrigação social, e não pela boa vontade do indivíduo – o desrespeito a elas implicaria 
colocar em xeque diferentes variáveis como prestígio do jornalista, aprovação dos pares ou mesmo lucro. 
Nesse sentido, recorrer a virtudes como um argumento moral de autoridade também pode representar a 
autoproteção da identidade dos profissionais.

Procedimentos metodológicos

	 Para identificar a disputa de valores morais entre jornalistas e não jornalistas, utilizamos dados 
coletados em Paul (2017) – a saber, entrevistas com os coletivos cariocas Carranca e Mídia Independente 
Coletiva (MIC). Inicialmente, mapeamos grupos de não jornalistas engajados na produção e disseminação 
de informações. Por se tratar de um universo vasto e heterogêneo, nos valemos de critérios para delimitar 
a escolha: 1) os não jornalistas não colaboram com outros veículos6 ; 2) eles estão organizados em coletivos 
(ou seja, não registram acontecimentos por “acidente”, de forma individual; a organização em grupos 
também pressupõe discussões internas sobre tomadas de decisão e possíveis dilemas morais nas suas 
práticas); 3) conteúdo próprio e atualizado (foram excluídos coletivos ligados à divulgação de eventos, bem 
como grupos que apenas replicavam materiais de outras fontes).
	 Em relação ao último critério, cabe salientar que tanto MIC quanto Carranca desaceleraram o ritmo 
de suas atividades desde a realização da pesquisa de campo, em 2017. Atualmente, seus sites estão inativos, 
embora suas páginas no Facebook ainda sejam mantidas. Um possível fator para a perenidade dessas 
iniciativas é a condição de trabalho dos integrantes, limitada pelo fato de que coletivos não são suas 
ocupações principais. 
	 O mapeamento inicial, disponível em Paul (2017), identificou 25 grupos. Como critério final, MIC e 
Carranca foram selecionados pelo alto número de não jornalistas; a frequência de atualização do seu conteúdo, 
à época; e a rápida resposta no contato inicial que fizemos. No caso do segundo grupo, há também a presença 
de jornalistas, os quais também foram entrevistados. O que poderia ser um empecilho ao objetivo principal 
da pesquisa em Paul (2017), voltado à ética de não jornalistas, mostrou-se uma nova variável que enriqueceu 
os dados coletados na dissertação e deu origem às discussões presente neste artigo.
	 Fundada em junho de 2013 por dois cineastas e um fotógrafo, a Mídia Independente Coletiva nasce 
em meio aos protestos políticos que movimentaram o país naquele ano. O coletivo manteve um site junto 
de outros dois grupos cariocas – Mariachi e Rádio Mutirão. Agora, além da página no Facebook7– com 127 mil 
curtidas –, MIC publica matérias no Medium8, embora sem a mesma frequência de atualização.
	 A origem do coletivo Carranca é semelhante, já que seus membros são dissidentes da Mídia Ninja 
– um dos principais coletivos que atuou nas Jornadas de Junho, em 2013. Carranca é fundado em setembro 
do mesmo ano por dez pessoas de profissões diversas, entre jornalistas, cineastas, fotógrafos e escritores. 

6  Como já mencionado, pesquisas demonstram que a insatisfação com linhas editoriais é uma das possíveis motivações de não jornalistas para 
começarem a apurar e disseminar informações, o que pode mobilizar valores morais diferentes daqueles próprios do jornalismo que criticam.

7 Disponível em: <https://www.facebook.com/midiaindependentecoletiva/>. Acesso em: 01 jun. 2020.

8  Disponível em: <https://medium.com/@midiaindependentemic>. Acesso em: 29 mai. 2020.
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Atualmente, o site9 do grupo redireciona para sua página no Facebook10, que conta com nove mil curtidas.
	 Os participantes desta pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e, embora 
concordassem com a exposição de seus nomes – à exceção de um entrevistado –, tiveram suas identidades 
preservadas por opção dos pesquisadores. Utilizamos nomenclaturas como Sujeito 1 Mídia Independente 
Coletiva (S1M) ou Sujeito 2 Carranca (S2C), sendo que o número se refere à ordem de realização das 
entrevistas. J e NJ foram acrescidos para facilitar a identificação dos jornalistas e não jornalistas.
	 No coletivo Mídia Independente Coletiva, entrevistamos S1M-NJ (40 anos, cineasta), S2M-NJ (47 anos, 
ex-estudante de administração e teatro), S3M-NJ (23 anos, estudante de direito) e S4M (41 anos, fotógrafa). 
Já no coletivo Carranca, participaram da pesquisa S1C-J (49 anos, jornalista), S3C-J (28 anos, jornalista), 
S4C-NJ (35 anos, antropólogo). S2C-NJ foi o único entrevistado que solicitou total condição de anonimato 
– portanto, omitiremos sua idade e profissão, bastando contextualizar, para os fins da pesquisa, que não 
possui graduação em jornalismo.
	 As entrevistas seguiram um roteiro-base que questionava os respondentes sobre o contexto de 
formação dos coletivos, aspectos das rotinas produtivas e os dilemas morais que surgiam na prática (PAUL, 
2017). Ao total, as gravações em áudio registraram 15h20min e 220 páginas de transcrição.
	 Para este artigo, nos interessa observar as disputas de jornalistas e não profissionais em torno de 
valores morais, sejam eles deontológicos (ou seja, normatizados no jornalismo) ou não. Organizamos as 
diferentes percepções dos sujeitos em três eixos analíticos: 1) valores de não jornalistas pela perspectiva 
dos próprios não jornalistas; 2) valores de jornalistas pela perspectiva dos não jornalistas; 3) valores dos 
não jornalistas pela perspectiva dos jornalistas.

Resultados

Valores morais de não jornalistas na ótica dos não jornalistas

	 Neste primeiro eixo, analisamos os valores que não jornalistas atribuem a si mesmos e a outros 
pares sem educação formal em jornalismo. O objetivo é dimensionar a moral como objeto de disputa não 
apenas no binômio profissional e não profissional, mas entre outros coletivos.
	 No caso de Carranca, suas bases normativas estão atreladas à origem do grupo, formado por 
dissidentes insatisfeitos com a linha política e editorial da Mídia Ninja. É crítica recorrente entre os 
entrevistados, tanto jornalistas como não jornalistas, a falta de aprofundamento jornalístico nos ninjas. 
Um dos problemas era a solução que esse grupo apresentava ao discurso de isenção dos grandes jornais: 
a parcialidade, segundo S2C-NJ. Como sintetiza, “sou de esquerda, tenho pontos de vista específicos e isso 
vai transparecer no meu trabalho. Mas não quer dizer que vou produzir matérias de esquerda, defendendo 
pessoas de esquerda e achando que a esquerda é a única solução” (S2C-NJ).
	 Embora sinalizem essa preocupação, os não jornalistas do Carranca também são críticos às 
suas próprias parcialidades. Para S4C-NJ, a cobertura de protestos ao vivo não explorava ao máximo a 
contradição dos fatos, a despeito de recorrerem a fontes oficiais ligadas à polícia, por exemplo: “acho que 
elas sempre foram muito mais pautadas dentro dessa visão de que éramos poucos e tínhamos que dar voz 
aos oprimidos, e não aos opressores” (S4C-NJ). A relação ambígua com fontes também atravessa práticas 
da Mídia Independente Coletiva, ora acarretando erros de apuração, ora se aproximando do cuidado como 
uma virtude que tensiona normas da deontologia jornalística (PAUL; CHRISTOFOLETTI, 2020).

9  Disponível em: <http://coletivocarranca.cc/>. Acesso em: 01 jun. 2020.

10  Disponível em: <https://www.facebook.com/coletivocarranca/>. Acesso em: 01 jun. 2020.
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	 Transmissões ao vivo de protestos também motivaram outras tensões entre os não jornalistas, 
especialmente sobre quais imagens deveriam ser mostradas. S4C-NJ argumenta que parte das filmagens 
poderia ser classificada como sensacionalista, já que manifestantes “às vezes começavam a depredar muito 
mais coisa porque tinha uma mídia gravando”.
	 MIC estabeleceu a segurança de quem protestava como critério sobre o que poderia ser filmado. 
S3M-NJ afirma que o compromisso do coletivo é com os sujeitos que participam dos protestos – a foto 
em boa qualidade é secundária. S1M-NJ também ressalta que é prática proibida a filmagem por motivos 
apenas estéticos, como manifestantes incendiando lixeiras, principalmente se ele puder ser reconhecido 
posteriormente por policiais que acessarem o arquivo das transmissões.
	 Essa norma que orienta coberturas ao vivo do coletivo é implementada depois que manifestantes 
foram identificados em transmissões e passaram a ser perseguidos. Anteriormente, os entrevistados 
relembram que a ideia era filmar o máximo de conteúdo possível. “Tinha uma coisa espetaculosa, de ver as 
pessoas reagindo – porque isso realmente tem uma emoção representativa” (S2M-NJ).
	 S4M-NJ também reconhece o sensacionalismo inicial nas transmissões da MIC, especialmente porque 
fotos e vídeos com fogos atraíam curtidas e compartilhamentos nas redes sociais. Para a entrevistada, essa 
contrapartida impulsionava ainda mais a prioridade ao estético, e seria fruto de um “deslumbramento” no 
universo midiativista, seja pela aspiração a uma carreira jornalística, por questões individuais ou mesmo 
pela possibilidade de lucrar a partir das publicações. S1M-NJ compartilha dessas impressões e considera 
que alguns ativistas envolvidos em coletivos “gostam de aparecer”, desejando estar ao vivo “o tempo todo”. 
Nesse sentido, os dois entrevistados apontam o dinheiro como uma possível interferência no conteúdo de 
alguns coletivos. É uma “forma de abafar”, de tornar o discurso “mais frouxo”, sintetiza S4M-NJ.

Valores morais de jornalistas na ótica dos não jornalistas

	 Divergências em relação às práticas de outros não jornalistas, especialmente aqueles que atuavam 
na Mídia Ninja, servem de norte para o trabalho do coletivo Carranca. O zelo pela checagem de informações 
e uma maior profundidade no estilo de texto – investindo em reportagens, e não apenas em publicações 
em forma de nota nas redes sociais – seriam preocupações centrais do grupo, segundo S2C-NJ.
	 No entanto, mesmo que esse discurso prevaleça nas demais entrevistas com não jornalistas do 
coletivo, nem sempre eles se mostram dispostos a cumprir procedimentos técnicos e éticos do jornalismo. 
Ao escrever suas matérias, o antropólogo S4C-NJ afirma considerar mais importante investir na qualidade 
de “bons argumentos” do que na “materialidade dos fatos”, nos “dados que corroboravam” a situação 
apresentada. A preferência era interpelada por jornalistas do Carranca, que questionavam se as informações 
do texto foram exaustivamente checadas, ou se havia fotos e vídeos que as comprovassem.
	 Cobranças desse tipo efetuadas por profissionais contribuíram para um sentido comum encontrado 
nas respostas dos não jornalistas: a percepção dos procedimentos e normas do jornalismo como um 
“engessamento” de suas práticas. Um exemplo que ilustra esse atrito é a organização do Carranca, quando 
todos os seus integrantes passaram a trabalhar como editores. Em um primeiro momento, qualquer matéria 
deveria receber dois votos favoráveis antes de ser publicada no site do grupo. Devido à demora nas respostas 
– por falta de tempo e de compromisso, como admite S2C-NJ –, o novo critério para subir textos passou a 
ser subjetivo e individual, baseado na confiança entre os membros. S2C-NJ relata que essa mudança acirrou 
embates entre valores morais de jornalistas e não jornalistas: 

Como era um grupo muito heterogêneo, as pessoas divergiam. E tinha a S1C-J, que era 
jornalista. [...] discutindo com cara que não era jornalista. Ela tinha toda uma coisa da 
ética jornalística, ‘o que devo falar, o que não devo falar, tenho que checar isso’. Aí você 
fala com um cara que acha que não deve fazer isso. [...] Aí é briga. (S2C-NJ). 
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	 Assim como na Mídia Independente Coletiva, as transmissões ao vivo também eram fonte de conflito 
no Carranca. S4C-NJ relata discordâncias entre jornalistas e não jornalistas sobre o “papel” que deveria ser 
desempenhado pelo coletivo, o que está relacionado às finalidades normativas e, portanto, aos valores de 
suas práticas:

Você tinha jornalistas do grupo que ficavam tentando entender: ‘afinal, que p... é 
essa desses anarquistas e black blocs?’. [...] Ficava nessa discussão sobre como as 
pessoas que estavam fazendo essa cobertura iriam agir. [...] As votações aconteciam 
nesses momentos de tensões muito éticas: ‘e aí, vou filmar ou não vou filmar a pessoa 
quebrando?’ [...] Você tinha pessoas que eram mais da ponta do movimento, que não 
eram nem jornalistas, e defendiam essa ação direta, essa proposta de derrubar os 
símbolos do capitalismo. [...] E você tinha os jornalistas, que estavam lá tentando falar: 
‘não, não é esse o nosso papel. Nosso papel é registrar o que está acontecendo na rua, 
e não falar se essa ação é boa, legítima ou não’.

	 Embates como esses apontam, no caso do Carranca, que não jornalistas reconhecem valores morais 
específicos do jornalismo, e que nem todos estão dispostos a cumprir procedimentos técnicos e éticos da 
profissão. Na síntese de S2C-NJ, “ser jornalista dá trabalho”. Nesse sentido, profissionais parecem ocupar 
uma posição específica no coletivo voltada à checagem de informações.
	 Na Mídia Independente Coletiva, a ética jornalística também é entendida como um engessamento na 
atuação dos não jornalistas. Esse sentido emerge quando S1M-NJ afirma que “o jornalismo ainda está preso 
a certas normas” e a um “modelo de representação institucional limitador”. O jornalismo “de redação”, nas 
palavras do entrevistado, não teria maleabilidade suficiente para manter uma postura ética democrática na 
defesa de camadas populares, ao lado de sujeitos vulneráveis que não têm voz para contar suas histórias. 
Segundo o participante, essa seria a principal diferença da MIC para o jornalismo mainstream: “nós podemos 
ser mais contundentes”.
	 Os não jornalistas da MIC também reconhecem virtudes na prática jornalística, embora seus 
discursos enfatizem a fragilidade dessas normas por interferências externas. S4M-NJ elogia a técnica do 
lead porque refina o texto – “coisas que o pessoal que não é jornalista não sabe” –, mas ressalta que linhas 
editoriais orientadas ao lucro podem corromper as virtudes do jornalismo. Essa perspectiva é compartilhada 
por S1M-NJ, quando o sujeito se refere ao contato que tem com jornalistas da mídia mainstream: “eles estão 
limitados pelo poder das redações, pelo interesse financeiro. E eles admitem isso. O cara fala ‘eu tô aqui pra 
ganhar o meu dinheiro, mas isso é uma vergonha. Eu sinto vergonha do que está sendo feito’” (S1M-NJ).
	 Através dessas falas, os não jornalistas da MIC ilustram como o télos do jornalismo molda práticas. 
Como já discorremos, elas possuem bens internos específicos – as virtudes, que almejam a excelência 
e são cultivadas em estruturas sociais como a organização jornalística. Bens externos abrigados nessas 
instituições podem corromper virtudes e distinguir o télos do florescimento humano (MACINTYRE, 2001) para 
outras finalidades. Um exemplo seria a fama, rejeitada pelos membros da MIC: “a gente não tá buscando 
essa mídia glamourosa, cheia de prêmios” (S2M-NJ).
	 Esse trecho também demarca um esforço dos não jornalistas para se distanciarem das práticas 
realizadas nas grandes redações, o que também é perceptível na denominação que atribuem aos seus 
coletivos. Apenas S3M-NJ menciona a palavra “jornalismo”, ao dizer que exerce um “jornalismo crítico”. Seus 
colegas, e também no caso de Carranca, utilizam outros termos como midiativismo ou mídia alternativa.
No entanto, quando questionados sobre os valores que defendem em suas práticas, não jornalistas recorrem 
àqueles normatizados no jornalismo. Busca pela verdade, defesa de direitos humanos, sigilo e respeito 
por fontes são alguns exemplos. Paradoxalmente, embora busquem demarcar uma posição diferente do 
que compreendem por jornalismo, há uma aproximação no conjunto de valores quando não jornalistas 
argumentam sobre suas práticas.
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	 Mais especificamente, há um atravessamento de sentidos do ethos romântico do jornalismo 
no discurso dos não jornalistas. Essa pré-disposição é identificada tanto em Carranca como em Mídia 
Independente Coletiva, especialmente em trechos que abordam a motivação dos sujeitos: “eu falo que a 
gente é um pouco médico: deu um lance e a gente tem que sair, tentar resolver e externar essa indignação” 
(S1M-NJ); “fiquei na casa dele virando a madrugada, escrevendo o texto e publicando a primeira matéria” 
(S3M-NJ); “foi o que realmente tomou a minha vida [...]. É vício, entendeu?” (S2C-NJ); “lutar por uma causa 
é uma coisa que é muito mais, digamos, uma vontade, uma necessidade” (S4M-NJ); “2014 foi um ano de 
intenso trabalho, de virar noite fazendo coisas” (S4C-NJ); “agora a gente tá um pouco suave, mas no início 
eram 12 horas dentro do computador – e aí você fica tão imerso nessa situação que você já está ali absorvido, 
permeado” (S2M-NJ).
	 As falas recuperam duas características do ethos romântico: dedicação a uma causa – a defesa pelos 
direitos humanos e grupos vulneráveis, por exemplo – e o sentido missionário de suas práticas. Os não 
jornalistas entrevistados sentem necessidade de testemunhar acontecimentos, apurar pautas emergenciais 
e resolver conflitos. Essa urgência – que entende o trabalho como prazeroso e viciante, embora exaustivo 
– pode ser explicada pelo cruzamento sugerido por Träsel (2014) do ethos romântico com a ética hacker, 
ilustrada pelo pesquisador no jornalismo de dados. Um dos valores comuns aos dois conjuntos seria a 
paixão e dedicação intensa a uma atividade. Pela perspectiva dos hackers, se trata de celebrar o ócio 
criativo e criar uma oposição moral à lógica protestante do trabalho (HIMANEN, 2002). No caso de nossos 
entrevistados, a participação nos coletivos ocorre quando dispõem de tempo livre e chega a ser extenuante 
– embora, paradoxalmente, confira sentido à vida social dos sujeitos e lhes dê satisfação.

Valores morais de não jornalistas na ótica de jornalistas

	 Se alguns valores do ethos romântico atravessam de forma homogênea as práticas dos coletivos 
– como a paixão e intensa dedicação pelo trabalho –, outros podem conflitar com a ética circunscrita ao 
domínio profissional do jornalismo. Nesse eixo analisaremos as disputas morais pela ótica dos jornalistas 
na sua relação com não jornalistas.
	 Um dos primeiros impasses que seguiram à fundação de Carranca era a sua autoimagem institucional: 
eles eram um coletivo de jornalismo ou um movimento social? Os dois não jornalistas do coletivo tinham 
entendimento diferente de seus outros colegas não profissionais. Para S2C-NJ, “algumas pessoas queriam 
que Carranca fosse um movimento político, e eu não acho que a função de um movimento é informar. É 
informar, mas sobre o próprio movimento, e não sobre as coisas que estão acontecendo”. S4C-NJ concorda: 

Sempre achei que a gente era mídia alternativa, mas acho que o entendimento de 
vários colegas que estavam lá é de que éramos midiativismo. De chegar e produzir 
denúncia com movimentos sociais (S4C-NJ).
 

	 Essa rejeição à ideia de que Carranca era um movimento social foi reforçada pelos jornalistas do 
grupo. S3C-J diz que sempre se viu como parte de um coletivo de jornalismo. S1C-J, por sua vez, explica 
que a finalidade do Carranca não era servir de propaganda para atos políticos. Em sua argumentação, 
podemos observar uma demarcação inicial entre jornalistas – sujeitos racionais que não apenas relatam, 
mas analisam fatos – e não jornalistas – mobilizados pela paixão, com técnica limitada.
	 Na tentativa de se diferenciar do Mídia Ninja, Carranca nasce com a proposta de oferecer análises 
mais densas para acontecimentos. Contudo, a relação entre profissionais e não profissionais dentro do 
grupo é permeada por disputas de valores que ora reforçam a deontologia do jornalismo, por parte dos 
profissionais, ora questiona sua pertinência, no caso de alguns não jornalistas.
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	 S1C-J relembra uma matéria assinada por não jornalistas sobre a morte de Gleise Nana, manifestante 
conhecida por denunciar publicamente ações violentas da Polícia Militar. À época, a suspeita era de um 
incêndio criminoso no apartamento da vítima, já que Nana era vigiada e perseguida por PMs. Segundo 
avalia o entrevistado da pesquisa, o texto escrito pelos não jornalistas atendia a padrões formais de estilo 
jornalístico, mas carecia de fontes como o delegado do caso, Polícia Militar, o advogado de Gleise Nana ou 
familiares da vítima. A matéria também sugeria correlações entre o crime e a PM, embora não apresentasse 
provas. Pela falta de dados, o “projeto de notícia” – assim denominado por S1C-J – não foi publicado no site 
do coletivo.
	 De forma geral, a entrevistada considera que não jornalistas têm menos apego a procedimentos 
como checagem de informações e contato com fontes oficiais. “Ele é levado [a agir] por impulso, porque 
aquilo ali [o acontecimento] é uma aberração, e ele acha que tem que ser divulgado. Eles não apuram, 
simplesmente replicam” (S1C-J). S3C-J reitera essa percepção, mas acrescenta que fontes oficiais não 
costumam responder mídias alternativas, embora a dificuldade não justifique deixar de contatá-las. “Acho 
mais honesto você colocar, mesmo que seja diante de gente que você não gosta, do que fazer de conta que 
eles não existem” (S3C-J). Para S1C-J, a preocupação com fontes oficiais acabou se tornando um diferencial 
do Carranca, já que “ninguém [dos outros coletivos] confirmava com a Polícia Federal”.
	 O sensacionalismo nas transmissões ao vivo também foi um tópico discutido pelos jornalistas. S3C-J 
admite certa irritação quando assistia coberturas realizadas por não jornalistas: 

Eu não gosto porque, bem, eu sou jornalista, e as pessoas que faziam, no geral, não 
tinham essa formação, e não tinham o que ficar falando. É que nem rádio: você não 
pode ‘deixar silêncio’ – só que as pessoas não ‘deixavam silêncio’ falando um monte 
de baboseira (S3C-J).

	 Recorre-se, na justificativa do entrevistado, ao estatuto profissional como posição de autoridade 
dotada de um saber específico. O argumento remete não apenas a um conjunto de procedimentos técnicos, 
mas também a valores morais – já que a finalidade das práticas é moldada conforme a pré-disposição ao 
cultivo das virtudes.

Considerações finais

	 Nas fronteiras fluidas que caracterizam a identidade jornalística, movimentos de expansão convidam 
novos atores a integrar a área – mas raramente concedem-lhes a mesma posição de poder e controle dos 
profissionais. Esse argumento é reforçado por uma expertise específica que dota jornalistas de um saber-
fazer próprio. Contudo, procedimentos técnicos são também éticos à medida que valores morais sedimentam 
práticas, pois apontam para uma finalidade e também servem de pré-disposição para a sua efetividade.
	 Em outras palavras, e conforme tratamos neste artigo, o cultivo de virtudes no âmbito do jornalismo 
seria pré-requisito para alcançar níveis de excelência com vista a um télos, a uma finalidade específica. Essa 
lente teórica evoca sentidos de um ethos romântico e normativo sobre como a prática jornalística deve ser. 
Quando Popescu (2013) afirma que virtudes elevariam a própria qualidade “profissional” do jornalismo, 
podemos interpretar que elas também cumprem uma função simbólica em demarcar jornalistas – aqueles 
aptos à prática virtuosa – de não jornalistas.
	 Nos dois coletivos analisados, podemos observar diferentes disputas morais entre os grupos. 
O primeiro eixo de análise identificou tensões entre os próprios não jornalistas de Carranca e Mídia 
Independente Coletiva. Um dos temas mais recorrentes nas respostas foi o sensacionalismo, aspecto que 
tangenciou a cobertura de protestos dos coletivos. Membros da MIC admitem que já priorizaram a estética 
de fotos e vídeos em detrimento da identificação de manifestantes ou mesmo da apuração de mais dados. 
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Contudo, mudaram a atitude após debates internos. No caso do Carranca, não jornalistas são críticos às 
suas próprias parcialidades e nem sempre conseguiram explorar a contradição dos fatos, conforme relatam, 
devido à escolha por priorizar fontes não-oficiais.
	 Tal dificuldade está relacionada ao que Harcup (2015) chama de “moral própria” nos coletivos 
alternativos às mídias mainstream, sintetizada na máxima: “Dar voz aos que não têm voz”. Em pesquisa 
anterior, discutimos como a virtude do cuidado enunciada pelos não jornalistas, posta em prática na 
escolha – por vezes única – de fontes que pertencem a grupos socialmente vulneráveis, conflita com valores 
dentológicos do jornalismo, como o equilíbrio, e acarretam até mesmo erros de informação, como já 
relataram os membros de MIC (PAUL; CHRISTOFOLETTI, 2020). 
	 Em uma leitura geral das mídias alternativas, Harcup (2015) também considera que elas não 
privilegiam mecanismos que formalizam diretrizes e parâmetros éticos, como códigos internos. Costa, Araújo 
e Lima (2020) chegam a essa conclusão quando constatam a baixa visibilidade que arranjos alternativos 
de jornalismo, no estado do Ceará, dedicam à explicitação de seus valores e normas para o leitor. Esse 
aparente rechaço da dimensão deontológica não significa que inexistam discussões internas sobre ética 
entre os membros dos coletivos, mas nos auxilia a compreender um dado que constatamos nas respostas: 
a compreensão da deontologia jornalística como um “engessamento” às práticas dos não profissionais.
	 No segundo eixo, identificamos disputas sobre os valores entre jornalistas e não jornalistas, sob a 
ótica dos dois grupos. No caso dos não profissionais, membros do Carranca reconhecem a importância de 
normas no jornalismo, mas consideram que o excesso de checagens ou mesmo a comprovação de dados 
por fotos ou vídeos acabam impedindo a publicação de informações que eles parcialmente apuram. Já 
integrantes não jornalistas da MIC compreendem que valores deontológicos do campo podem impedir uma 
atuação mais contundente dos profissionais na defesa de populações vulneráveis, em uma possível alusão 
à objetividade jornalística. Por outro lado, quando não jornalistas dos dois grupos são questionados sobre 
a definição de suas práticas – se são movimento social, coletivo de jornalismo etc. –, recorrem a valores 
próprios do jornalismo nas justificativas, como busca pela verdade e defesa dos direitos humanos.
	 O sentido de defesa por uma causa específica, somado às respostas que relacionam o trabalho nos 
coletivos a uma “missão” ou “vício”, é como o ethos romântico se mostra mais evidente nos enunciados 
dos não jornalistas dos dois coletivos analisados. Já nos jornalistas do Carranca, se liga ao jornalismo 
que é possível de ser feito fora de estruturas convencionais. S3C-J, por exemplo, diz que “o jornalismo 
corporativo perverte isso [a independência e a liberdade] a favor de interesses que não são os mesmos da 
ética jornalística”. 
	 Assim, o ethos romântico atravessa profissionais como um atenuante ao “sofrimento ético” (LELO, 
2019) que lidam em experiências anteriores – ou seja, quando seus valores morais conflitam com os 
daqueles onde estão empregados. Os resultados, embora não possam ser generalizáveis devido ao caráter 
exploratório da pesquisa, dialogam com outros estudos. Na pesquisa de Deuze e Witschge (2020) com 22 
coletivos internacionais, os entrevistados entendem o jornalismo como um “projeto passional”, a despeito 
de suas condições precárias de trabalho. Conclusão semelhante à de Fígaro, Barros e Kinoshita (2019), com 
novos arranjos alternativos de jornalismo em São Paulo: a vontade de exercer o jornalismo que se acredita 
é posta em xeque pelas formas de sustentação dos grupos. Por fim, Silva (2017) também identifica certo 
romantismo em uma análise específica de dois coletivos paulistas, entrevistando membros que entendem 
o jornalismo como algo artesanal, próximo de uma forma de arte. Contudo, apesar de uma suposta ruptura 
de valores com aqueles próprios de estruturas convencionais das redações jornalísticas, a autora considera 
que coletivos também refletem disputas internas e diferentes hierarquizações de poder. 
	 São diferenças que também verificamos nos enunciados dos respondentes de Carranca e Mídia 
Independente Coletiva. A particularidade dessa pesquisa, no entanto, é identificar que embora os dois grupos 
comunguem de um ethos romântico, disputas morais ainda ocorrem no interior dos coletivos. Como o estatuto 
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profissional de jornalistas perpassa o controle de fronteiras, é o discurso deontológico que alicerça uma base 
supostamente segura para o grupo conseguir se diferenciar e excluir os não profissionais (PEREIRA, 2008). 
	 Já o terceiro eixo de análise identifica a disputa moral entre jornalistas e não jornalistas pela 
ótica dos profissionais. Embora também estejam afetados pelo ethos romântico, jornalistas do coletivo 
Carranca buscam se diferenciar dos não jornalistas enunciando seus valores como mais racionais e menos 
mobilizados pela defesa apaixonada de causas. Convergem, portanto, para um arranjo discursivo sobre 
papéis e normas que devem ser desempenhados por eles, os profissionais, sinalizando virtudes próprias 
(os valores deontológicos) e um discurso de autodefesa da identidade jornalística (delimitada pelo ethos 
dos agentes). As respostas ainda revelam o discurso da ética como “estratégia de garantia de legitimidade” 
(MARTINO, 2010, p. 38), quando o ajuste às regras do campo jornalístico – as normas, cristalizadas na sua 
deontologia – compensa um lucro simbólico aos jornalistas, como o prestígio entre pares e a demarcação 
das fronteiras perante não profissionais.
	 O ethos romântico do jornalismo atravessa os dois coletivos analisados de formas distintas, 
portanto. No caso dos profissionais de Carranca, está atrelado a uma dimensão estratégica e relacionada à 
ética jornalística, conformando valores deontológicos às suas práticas. Não jornalistas de Carranca e MIC, 
por sua vez, compartilham de virtudes como a prática combativa e anticapitalista dos valores românticos, 
entendendo que possuem a “missão” de proteger e dar voz a grupos socialmente vulneráveis. No entanto, 
não estão necessariamente dispostos a cultivar virtudes próprias da prática jornalística, especialmente 
por compreenderem a deontologia como um engessamento de suas atuações. Ainda que demarquem 
uma posição moral de contraste aos jornalistas – o que também ocorre por parte dos profissionais –, não 
jornalistas reconhecem que eles possuem especificidades técnicas e éticas.
	 O cenário que descrevemos neste artigo apresenta mais uma vez que produtores e consumidores de 
informação se misturam, colidem ou trabalham em conjunto a partir de fronteiras profissionais e éticas cada 
vez mais borradas. Partindo de um estudo exploratório com dois coletivos, e considerando as limitações 
de alcance da pesquisa, nosso artigo identificou disputas morais entre jornalistas e não jornalistas que 
compartilham relativamente dos mesmos valores românticos. Contudo, não profissionais idealizam a prática 
jornalística apenas sob determinados parâmetros normativos e conflitam com valores deontológicos. Já 
os jornalistas constroem para si a imagem de profissionais orientados por uma racionalidade técnica (ao 
contrário dos não profissionais “passionais”), acompanhada de discursos sobre preocupações éticas em suas 
práticas. Esses tensionamentos não só ilustram as disputas morais, mas também exibem dinâmicas cada 
vez mais comuns nos processos de comunicação. Se nos debruçamos sobre dois coletivos brasileiros, outros 
pesquisadores poderão verificar a ocorrência comum em outras geografias, o que sinaliza a necessidade de 
novos estudos futuros.
	 Conforme discutimos em trabalho anterior (PAUL; CHRISTOFOLETTI, 2020), há um conjunto de autores 
que sustentam bases morais comuns a jornalistas e não jornalistas. Também apontamos dificuldades no 
engajamento de não profissionais em discussões éticas sobre o jornalismo (CHRISTOFOLETTI, 2014), o que 
exige disposição de setores, empresas e jornalistas na abertura da “caixa-preta” sobre o fazer jornalístico. 
Neste artigo, avançamos um pouco mais e adicionamos novas camadas à discussão, incluindo dados 
empíricos que tensionam a proposta de uma “ética aberta” (WARD; WASSERMAN, 2010) entre jornalistas e 
não jornalistas. O argumento desenvolvido até aqui objetiva contribuir aos estudos em ética jornalística 
pela sua particularidade: as disputas morais entre profissionais e não profissionais perduram mesmo entre 
aqueles que compartilham de idealizações românticas sobre o jornalismo e atuam de forma colaborativa. 
De forma adicional, esperamos também ter contribuído para revelar algumas sutilezas da apropriação de 
valores de terceiros e da reafirmação desses mesmos valores em contextos ainda pouco conhecidos e 
documentados. Investigações com populações mais generosas e com intervalos de tempo mais amplos são 
necessárias e bem-vindas para aprofundar nosso entendimento sobre essa arena moral.
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RESUMO 
O artigo investiga 20 arranjos jornalísticos 
nativos digitais de Santa Catarina. A 
pesquisa exploratória tem por objetivo a 
busca de elementos sobre como arranjos se 
percebem como inovadores ou não, e de 
que forma isso é tensionado pelas formas de 
financiamento dessas iniciativas. Os 
resultados apontam que parte dos arranjos 
pesquisados podem ser considerados 
inovadores à medida que estão instalados 
em desertos de notícia e, portanto, suprem 
uma carência informativa de populações 
locais. Por outro lado, fragilidades 
econômicas podem limitar e colocar em 
xeque a vida útil das organizações. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Arranjos econômicos 
jornalísticos; Inovação no jornalismo; 
Sustentabilidade financeira.

 

Introdução  

Seja para preencher novos nichos de mercado, abrir renovados espaços de 

trabalho para jornalistas fora da mídia tradicional, ou suprir vácuos informacionais em 

desertos de notícia, uma profusão de iniciativas jornalísticas deram novo fôlego ao 

ecossistema midiático brasileiro nos últimos anos. Normalmente de porte pequeno a 

médio, estes grupos se veem diante de um impasse: a possibilidade de inovar em 

diferentes âmbitos do jornalismo e a dificuldade para colocar em prática o que almejam, 

especialmente por limitações financeiras. Dentro deste cenário, este artigo investiga de 

que forma a inovação é compreendida por 20 arranjos jornalísticos catarinenses, 

organizados de acordo com seus distintos níveis de renda e sustentabilidade. 
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Os resultados aqui apresentados fazem parte de investigação mais ampla cujo 

estudo-piloto foi conduzido pelo Centro de Pesquisa Comunicação & Trabalho (CPCT), 

sob coordenação da professora Roseli Figaro, na Universidade de São Paulo (USP). 

Publicado em 2018, o relatório identificou, por meio de pesquisa exploratória, 170 

arranjos brasileiros, e analisou 70 oriundos da Grande São Paulo. O trabalho conduziu 

grupos focais com uma amostra dos arranjos para discutir questões mais amplas sobre 

a crise do jornalismo e o financiamento da profissão, entre outros tópicos. 

O estudo realizado em São Paulo foi replicado em outros estados brasileiros para 

verificar de que forma trabalham os arranjos jornalísticos de diferentes locais1. Em Santa 

Catarina, a equipe de pesquisadores – da qual dois são autores deste artigo2 – iniciou a 

etapa de investigação no início de 2020, com base no protocolo metodológico do CPCT. 

Os resultados da fase exploratória integram de forma parcial esta pesquisa3, com foco 

em duas categorias de análise: inovação e sustentabilidade.  

É de nosso interesse observar quais aspectos do ato de inovar são recuperados 

pelos arranjos quando refletem sobre seu próprio trabalho, e de que forma a situação 

financeira dos grupos pode conformar essa prática. Não há necessariamente uma relação 

causal entre as duas categorias (quanto menor a renda, “menos” inovação, por exemplo), 

já que a metodologia do estudo não permite fazer tais inferências. No entanto, são 

lançadas pistas sobre como elas podem estar entrelaçadas, de acordo com os dados 

obtidos por meio das respostas dos entrevistados. Cotejamos a análise com distintas 

tipologias do conceito de inovação midiática, o que abarca aspectos que vão desde 

produção, distribuição e consumo, até mudanças organizacionais, sociais e nos modelos 

de negócio do jornalismo (BLEYEN et al., 2014; DOGRUEL, 2014; FLORES, 2017). 

Consideramos, ainda, as conformações políticas e econômicas que estruturam o próprio 

campo jornalístico e impactam os processos de inovação (FRANCISCATO; SILVA, 2020). 

De antemão, cabe definir o que entendemos por “novos arranjos econômicos do 

trabalho do jornalista”: são iniciativas que abrangem desde micro e pequenas empresas, 

até organizações não-governamentais, da sociedade civil, coletivos ou quaisquer outros 

grupos de trabalhadores de comunicação e jornalismo (FIGARO, 2018, p. 19-20). A ênfase 

                                                
1 É o caso do Ceará, que publicou um relatório com dados gerais da pesquisa (Costa et al., 
2020). Pesquisadores do Amapá, Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Norte e Tocantins também 
estão envolvidos em estudos de arranjos nas suas regiões. 
2 Além de Dairan Paul e Natasha Ramos, integram a etapa catarinense do projeto as doutorandas 
Andressa Kikuti e Suelyn da Luz, o mestrando Jefferson Sousa e o professor Jacques Mick. 
Aproveitamos para agradecer ao doutorando Rafael Venuto, que participou da etapa inicial do 
estudo envolvendo a coleta de dados. Todos os pesquisadores estão vinculados ao Programa 
de Pós-Graduação em Jornalismo da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGJOR/UFSC). 
3 Os resultados gerais da pesquisa estão condensados em artigo submetido a outro periódico 
científico, com previsão de publicação em agosto de 2021. 
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no modelo organizacional, em detrimento de qualificadores que costumam ser 

atribuídos a estes grupos (como “alternativos” ou “independentes”), evita classificá-los 

previamente por meio de conceitos que são relacionais. No entanto, para melhor 

delimitar os arranjos, Figaro (2018) considera que eles poderiam representar uma 

alternativa de empregabilidade aos jornalistas, estando também comprometidos “com a 

democratização dos meios de comunicação e com a sociedade”. 

Entre as características gerais encontradas nos arranjos paulistas (2018), estão: 1) a 

predominância de jornalistas jovens; 2) a natureza nativa digital; 3) coberturas realizadas 

em conjunto com outros arranjos; 4) adesão preponderante, mas não-homogênea, a 

valores progressistas, em disputa com outra adesão a valores individualistas e 

empreendedores; 5) trabalho voluntário como regra, e não exceção. Pesquisadores do 

CPCT concluíram que o maior desafio dos arranjos está na busca por formas de 

financiamento sustentáveis que prolonguem suas vidas úteis. 

Há um quadro econômico frágil que impulsiona diferentes atos de “arranjar-se” no 

cotidiano dos grupos. Pela perspectiva da ergologia – que assume o trabalho como ação 

necessariamente criativa e inovadora –, são estratégias e soluções criadas para enfrentar 

o dia a dia do trabalho, renormalizando a norma e a prescrição (SCHWARTZ, 2000). Um 

caso ilustrativo do “arranjar-se” está nas “redações virtuais” pesquisadas por Silva (2019, 

p. 121). Impossibilitados de alugar espaço físico por falta de verba, jornalistas de arranjos 

paulistas criaram grupos em aplicativos de mensagem instantânea. Não é apenas um 

modo de organizar o trabalho, afirma a autora, “mas também local onde se dão as 

inovações nas práticas jornalísticas”, com potencial para configurar “novas atribuições e 

papeis na redação virtual”. Por outro lado, o uso frequente dos aplicativos torna os 

profissionais cada vez mais dependente de tecnologias, dissolve jornadas fixas de 

trabalho e as intensifica, diluindo divisões de tempo4.  

Neste sentido, arranjos vinculados a coberturas hiperlocais ou a causas específicas 

até podem encarnar “os espíritos da inovação e da transgressão” (CHRISTOFOLETTI, 

2019, p. 82), mas isso não significa que suas meras existências solucionem a crise do 

jornalismo. Como já apontavam estudos anteriores, o contexto neoliberal de 

flexibilização do trabalho entra em contradição com modelos de organização coletiva, 

como as cooperativas (GROHMANN, 2020), dificulta avanços técnicos e estéticos em 

coletivos (ABREU, 2019), mantém a exigência de profissionais multitarefas (SILVA, 2019) 

                                                
4 Se anteriormente essa característica era restrita aos arranjos que adotavam redações virtuais, 
a eclosão da pandemia de coronavírus trouxe os mesmos efeitos para trabalhadores de jornais 
tradicionais, que passaram a incorporar o uso de mensageiros instantâneos com mais 
intensidade (Figaro, 2020). 
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e não rompe, necessariamente, com a hierarquia das redações tradicionais (SILVA, 2017). 

Inseridas em um quadro econômico bastante instável, ações isoladas de financiamento 

(como doações, assinaturas ou campanhas de captação) nem sempre revertem a vida 

útil e pouco perene destes arranjos (CHRISTOFOLETTI, 2019). 

Sendo assim, este artigo organiza-se em três partes. Na primeira, apresentamos 

diferentes perspectivas sobre os estudos em inovação aplicados ao jornalismo, 

problematizando o conceito e adesão à área. Na sequência, explicitamos os passos 

metodológicos da pesquisa e discutimos os dados de 20 novos arranjos econômicos 

jornalísticos catarinenses, tensionando a sustentabilidade financeira dos grupos com 

aquilo que consideram como inovador no seu trabalho.  

 

Inovação no jornalismo 

Encontrar a definição de inovação no jornalismo, não é uma tarefa simples. Seja 

qual for a visão adotada por diferentes autores, deve-se levar em consideração as 

particularidades do campo, ou seja, a natureza perecível e cultural do produto midiático, 

o caráter criativo da profissão, a estrutura organizacional das empresas jornalísticas e 

seu papel social. “As inovações midiáticas contribuem para processos de mudanças 

econômicas e sociais e, portanto, englobam características tanto das inovações 

econômicas quanto sociais” (DOGRUEL, 2014, p. 19).  

Dessa forma, o conceito de inovação, emprestado de outras áreas como da 

economia e administração, precisa de adaptações para poder ser utilizado em produtos 

midiáticos devido às suas especificidades. Também porque o ato de inovar se dá num 

campo de disputas, como lembram Franciscato e Silva (2020), pois agentes políticos e 

econômicos impactam e estruturam os processos de inovação no jornalismo e, de modo 

mais geral, na indústria midiática. Nesse sentido, há cenários e contextos mais propícios 

do que outros para a inovação. Tal leitura busca se desvencilhar de fórmulas discursivas 

que atribuem ao indivíduo um “espírito inovador” ou “empreendedor” intrínsecos 

(GROHMANN, 2017), como se bastasse mero voluntarismo por parte do agente para 

colocar em prática algum ato inovador. 

A partir de referenciais teóricos advindos das áreas das Ciências Sociais e Humanas, 

particularmente da Comunicação e da Filosofia, Rossetti (2013) demonstra que a ideia 

de inovação não é uma ideia nova, que surge em função da tecnologia. Na verdade, a 

ideia de inovação remete desde a Aristóteles e nela está contida a noção de mudança. A 

autora propõe categorias de inovação atreladas ao que chama de efeito ou ao ato de 

inovação. Como efeito, “a inovação indica o próprio produto novo e diz respeito tanto à 
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coisa nova que surge do ato de inovar como ao sujeito que se inova”; já como ato, “na 

inovação se privilegia o processo ou a ação que gera o novo e diz respeito à ação de 

inovar, a ação de tornar novo ou renovar” (ROSSETTI, 2013, p. 65). 

Storsul e Krumsvik (2013) corroboram a ideia apresentada por Rossetti (2013) de 

inovação como mudança, mas enquanto a autora aborda a inovação como efeito ou ato, 

os autores pensam a inovação midiática a partir de dimensões de mudança. Adaptando 

os 4 Ps de inovação de Francis e Bessant (2005), Storsul e Krumsvik (2013, p. 16-17), 

estabelecem quatro dimensões de inovação no contexto da mídia, quais sejam: 1) 

produto (criação ou aprimoramento do novo produto), 2) processo (novos métodos em 

torno do trabalho de notícias, interno ou externo da redação), 3) posição (como o 

produto é posicionado ou enquadrado) e 4) paradigmático (inclui mudanças na 

mentalidade de uma organização, valores e modelos de negócios). Além desses, porque, 

segundo os autores, os 4 Ps não dão conta de classificar todas as inovações midiáticas, 

eles adicionam uma quinta dimensão de mudança: a inovação social. “O uso inovador 

de serviços de mídia e comunicação para fins sociais não implica necessariamente em 

novos produtos ou serviços, mas pode também envolver o uso de serviços ou produtos 

existentes de forma criativa para promover objetivos sociais” (STORSUL; KRUMSVIK, 

2013, p. 17, tradução nossa5). 

Em visão complementar, Lindmark et al. (2013, p. 131) afirmam que as inovações 

da mídia devem ser categorizadas no âmbito de: 1) conteúdo (inovações na própria 

mensagem ou em uma nova forma narrativa), 2) consumo (novas formas de consumir 

conteúdo), 3) produção e distribuição (mudanças em como produzir, reproduzir, 

distribuir ou exibir conteúdo) e 4) modelo de negócios (novos modelos de negócios, 

incluindo novas formas de organização da indústria). Considerando as duas perspectivas 

sobre inovação midiática, é possível traçar um paralelo, em que as categorias “conteúdo” 

e “consumo” relacionam-se com a dimensão “produto”; “produção e distribuição”, com 

“processo”; e “modelo de negócio”, com “paradigmático” (NUNES; CANAVILHAS, 2020). 

Nas suas tipologias derivadas do jornalismo de inovação, Flores (2017, p. 170) 

descreve três que, de alguma forma, se relacionam com as dimensões e categorizações 

descritas pelos autores citados anteriormente: “1) conteúdo e narrativa, 2) tecnologia e 

formato, e 3) modelo de negócio. As categorias 1) e 2) têm maior identificação ligadas 

diretamente aos produtos do jornalismo, enquanto a categoria 3) relaciona-se mais 

proximamente ao processo de produção do jornalismo”. Dessa forma, essas tipologias, 

                                                
5 No original: “The innovative use of media and communication services for social purposes does 
not necessarily imply new product or services, but could also concern using existing services or 
products creatively to promote social objectives”. 
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dimensões e categorias indicam que as inovações midiáticas não englobam apenas 

novos conteúdos ou produtos tecnológicos, mas também mudanças organizacionais e 

sociais, novos serviços e novos modelos de negócio. 

A partir de perspectivas econômicas, gerenciais e históricas, Dogruel (2014, p. 24) 

analisa as características das inovações midiáticas e as classifica em oito atributos 

(Quadro 1) que as enquadram como tipos distintos de inovação, “tanto enquanto objetos 

de pesquisa, quanto com relação a seu processo de desenvolvimento”. 

 

Quadro 1 Características da inovação midiática 

 

Fonte: Dogruel (2014, p. 15). 

 

Também são analisadas, pela autora, como atributos distintivos das inovações 

midiáticas: 

 

As interações das inovações midiáticas com mídias pré-existentes (a 
exemplo de processos de convergência/intermídia), a importância do 
envolvimento de usuários, a classificação das inovações tanto como 
produto, quanto como processos de cunho inovativo econômico e 
social […] (DOGRUEL, 2014, p. 24). 

 

Para a autora, é fundamental analisar os processos de inovação midiáticos a partir 

de um olhar específico que dê conta das necessidades da área. Nesta mesma linha, 

Bleyen et al. (2014) expõem que um dos pontos diferenciais da inovação na indústria 

jornalística é a mudança no conteúdo, ponto que é pouco ou nada discutido na literatura 

sobre o conceito advinda de outras áreas. "[...] definições (e indicadores) tradicionais 
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ignoram atividades criativas que levam à renovação estética, educacional e de 

entretenimento" (p. 32, tradução nossa6).  

Dentro dessa perspectiva, os autores apresentam uma tipologia de inovações 

(Tabela 1) em mídia que leva em consideração a interdependência entre processo, 

produto, conteúdo, organização e tecnologia. Um dos diferenciais desta tipologia - 

também apontado por Dogruel (2014) em seu trabalho -, é a importância da categoria 

consumo e mídia, posicionada entre processo e produto. Segundo os autores, a ideia 

desta categoria é observar a forma como o produto é colocado no mercado para o 

público e, do outro lado, como este interage e experencia o produto que recebe. Na 

atualidade, o envolvimento de usuários é de suma importância no que tange às 

inovações midiáticas, em especial no jornalismo, considerando o atual contexto digital 

de inovações disruptivas (CHRISTENSEN, 2011), em que os leitores assumiram um papel 

muito mais ativo do que outrora.   

 

Chart 2 Tipologia de inovações em mídia 

 

Fonte: Bleyen et al. (2014). 

 

Para sobreviverem nesse mercado de mudanças radicais, as empresas de mídia 

precisam inovar em seus produtos, processos, posicionamento e paradigmas. Não por 

acaso, estas organizações estão cada vez mais comprometidas na busca por modelos de 

negócios sustentáveis para serviços online (STORSUL; KRUMSVIK, 2013). De acordo com 

Küng (2015, apud CASERO-RIPOLLÉS; MARCOS-GARCÍA; ALONSO-MUÑOZ, 20207), 

descobrir e aproveitar as oportunidades e desenvolver novos produtos e serviços são 

dois pilares da inovação que se aplicam ao jornalismo. Não se trata tanto de incorporar 

                                                
6 No original: "definitions (and indicators) overlook creative activities that lead to aesthetic, 
educational and entertainment renewal". 
7 KÜNG, Lucy. Innovators in digital news. London: IB Tauris, 2015. 
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a tecnologia digital à produção de notícias, mas de usá-la de maneira criativa e eficiente 

para renovar o conteúdo jornalístico (JARVIS, 2014). 

 

Dados sobre os novos arranjos econômicos jornalísticos de Santa Catarina 

Assim como a pesquisa piloto conduzida por Figaro (2018) e replicada em Costa 

et al. (2020) no contexto do Ceará, esta é uma pesquisa exploratória (Gil, 2008). Buscamos 

um diagnóstico geral por meio do agrupamento do maior número possível de 

elementos, a fim de caracterizar o objeto empírico estudado, compondo, assim, uma 

amostra que será posteriormente aprofundada. 

Seguindo o protocolo metodológico do CPCT, adaptamos a técnica da bola de 

neve (snowball) para identificar os primeiros arranjos no estado de Santa Catarina. 

Inicialmente, pesquisadores do projeto contataram coordenadores de cursos de 

jornalismo das cidades mais populosas do estado8, para que indicassem organizações 

possivelmente caracterizadas como novos arranjos. A segunda etapa complementou os 

dados por meio de um formulário criado no Google Forms, publicado tanto nos perfis 

pessoais dos pesquisadores como nos canais oficiais do Programa de Pós-Graduação 

em Jornalismo da UFSC. Este documento solicitava mais sugestões de arranjos 

jornalísticos no estado. Após identificá-los, foram colhidas informações disponíveis nos 

sites e redes sociais dos arranjos, para preencher as categorias já estipuladas no estudo 

do CPCT. Como nem todos os dados estavam imediatamente disponibilizados, foi 

necessário entrar em contato com os responsáveis pelos arranjos, tanto para obter 

informações como para confirmar possíveis imprecisões nos achados dos sites e outras 

plataformas digitais dessas iniciativas.  

Como dito, este artigo se concentra em cinco categorias de informações obtidas 

no projeto sobre arranjos catarinenses: 1) Os profissionais se consideram inovadores?; 2) 

Os profissionais se consideram empreendedores?; 3) Como os arranjos se sustentam? / 

Qual é a fonte de financiamento? 4) Qual é a renda dos arranjos? 6) Qual é o status 

jurídico dos arranjos?9 

                                                
8 Além da capital, Florianópolis, outros 12 municípios de Santa Catarina com mais de 100 mil 
habitantes foram elencados: Joinville, Blumenau, São José, Chapecó, Itajaí, Criciúma, Jaraguá 
do Sul, Palhoça, Lages, Balneário Camboriú, Brusque, Tubarão. 
9 As demais categorias do estudo incluem: dados de contato (site/plataforma, e-mail, redes 
sociais, endereço sede e responsável), se são produtores de jornalismo, se são jornalistas, o 
texto de apresentação, autodenominação, se são coletivos, tempo de existência, vínculo a 
movimentos sociais, políticos, culturais ou religiosos, público definido, periodicidade e atuação 
em outras atividades além do arranjo. 
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Os 20 arranjos jornalísticos catarinenses aqui investigados estão divididos em dez 

cidades do interior e a capital. Doze atuam em Florianópolis: Desacato10 (desde 2007), 

Catarina Lab11 (2018), Cientista que virou mãe12 (2009), Floripa Centro13 (2019), Folha da 

Cidade14 (2020), Jornal do Veneno15 (2020), Maruim16 (2014), Portal Catarinas17 (2016), 

Repórter Popula18r (2007), Subversiv@s19 (sem data da fundação disponível), Tribuna 

Universitária20 (2019) e UFSC à Esquerda21 (2013). Os demais são de diferentes cidades 

do interior: Economia SC22 (2019), de Blumenau; Artemísia23 (2019), de Chapecó; 

Tabelando24 (2017), de Criciúma; Folha Norte25 (2019), com atuação em Garuva, Itapoá, 

São Francisco do Sul, Araquari e Campo Alegre; O Mirante26 (2017), de Joinville; 

Diversar27, de Itajaí; Portal Ponte Notícias28 (2018), atuante em Mafra e Rio Negro; e 

Estopim29 (2011), de Palhoça.  

Durante a coleta dos dados, realizada no primeiro semestre de 2020, o arranjo 

Diversar havia pausado suas atividades em decorrência da crise sanitária. O site voltou a 

ser atualizado em fevereiro de 2021. Além dele, apenas Estopim suspendeu em definitivo 

o trabalho, desde dezembro de 2019 – apesar disso, foi incluído na amostra por ser parte 

do ecossistema midiático do estado, e também por ser parte da própria natureza 

efêmera dos arranjos, como já atestaram pesquisas anteriores (Figaro, 2018; Deuze; 

Witschge, 2020). Dois dos arranjos (UFSC à Esquerda e Jornal do Veneno) não 

responderam ao contato da segunda fase via e-mail; portanto, os dados obtidos para 

este artigo se referem exclusivamente ao que foi coletado em seus sites e redes sociais. 

                                                
10 Disponível em: http://desacato.info. Acesso em: 13 abr. 2021. 
11 Disponível em: https://catarinalab.com. Acesso em: 13 abr. 2021. 
12 Disponível em: http://www.cientistaqueviroumae.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
13 Disponível em: https://floripacentro.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
14 Disponível em: https://folhacidade.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
15 Disponível em: http://comidasaudavelpratodos.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
16 Disponível em: http://maruim.org. Acesso em: 13 abr. 2021. 
17 Disponível em: http://catarinas.info. Acesso em: 13 abr. 2021. 
18 Disponível em: http://reporterpopular.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
19 É de 2006 a primeira publicação do arranjo, mas não há menção à data de criação na 
apresentação do site. Disponível em: http://subversivos.libertar.org. Acesso em: 13 abr. 2021. 
20 Disponível em: https://tribunauniversitaria.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
21 Disponível em: https://ufscaesquerda.com. Acesso em: 13 abr. 2021. 
22 Disponível em: https://www.economiasc.com. Acesso em: 13 abr. 2021. 
23 Disponível em: https://revistaartemisia.com. Acesso em: 13 abr. 2021. 
24 O arranjo concentra a maior parte das suas atividades no Facebook, embora haja uma editoria 
do Tabelando no site de um parceiro: http://www.engeplus.com.br/editoria/tabelando. Disponível 
em: https://www.facebook.com/tabelandoec. Acesso em: 13 abr. 2021. 
25 Disponível em: http://www.folhanortesc.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
26 Disponível em: https://omirantejoinville.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
27 Disponível em: http://diversar.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
28 Disponível em: http://portalponte.com.br. Acesso em: 13 abr. 2021. 
29 Estopim é o único arranjo pesquisado que não está mais ativo. O site está fora do ar, mas 
ainda mantém página no Facebook. Disponível em: 
https://www.facebook.com/estopim.coletivoo. Acesso em: 13 abr. 2021. 
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Autopercepções sobre inovação e empreendedorismo nos arranjos 

Conforme discutido anteriormente, os sentidos de inovação não estão descolados 

de dimensões políticas e econômicas (DOGRUEL, 2014; ROSSETI, 2013). A concentração 

e oligopólio das mídias, ou a relação dos agentes com os campos da educação, 

sociedade civil e governo, por exemplo, são campos que estruturam e podem impactar 

os processos de inovação no jornalismo (FRANCISCATO; SILVA, 2020). Tais considerações 

ajudam na reflexão sobre as respostas dos entrevistados, pois chamam a atenção para o 

contexto nos quais estão inseridos os participantes.  

Assim, podemos entender alguns dos elementos que surgem nas respostas dos 

arranjos quando questionados se consideram seu trabalho inovador. Seis (30%) 

representantes responderam negativamente à pergunta e 12 (60%) assinalaram que sim, 

sendo que três (Floripa Centro, Catarina Lab e Portal Catarinas) não especificaram por 

que se consideram inovadores. 

Entre os que responderam afirmativamente, quatro fizeram menção direta entre 

inovação e jornalismo local. Dada a escassez de veículos nas proximidades, a mera 

existência de um arranjo jornalístico já foi considerada inovadora pelos investigados. É 

o caso da Folha Norte, que afirma: “para uma cidade grande, não seria inovação. Mas 

como atuamos em pequenos municípios, onde muitas vezes não há jornalistas formados, 

a qualidade da informação é uma questão inovadora”.  

Outro exemplo é Artemísia, que não se considera inovadora, mas “uma novidade”, 

pois na região “o jornalismo cultural é pouco produzido”30. A mesma associação se 

repete nas respostas de O Mirante (“Não fazemos nada diferente do jornalismo 

tradicional. Contudo, nos consideramos inovadores para o jornalismo na cidade de 

Joinville”) e Portal Ponte Notícia (“Para a região, a inovação é não depender diretamente 

de matérias enviadas pelas assessorias de imprensa”). A partir destas declarações é 

possível compreender que o que os arranjos produzem tem um “efeito de inovação 

presente no sujeito” - “quando a inovação está no sujeito, novo pode ser o enfoque 

teórico ou a apropriação social” (ROSSETI, 2013, p. 65).  

Entre os demais arranjos que responderam afirmativamente, a inovação é 

associada ao formato ou apresentação de conteúdo (Desacato e Tabelando) – portanto, 

atrelado à “dimensão de inovação de produto” (STORSUL; KRUMSVIK, 2013) –, à 

especialização do arranjo (Economia SC) e à formação de uma identidade alternativa 

                                                
30 Por ser comum nos estudos da área (ROSSETI, 2013), consideramos como afirmativa a 
associação feita por Artemísia entre “inovação” e “novidade”. 
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(Estopim) – ambos, relacionados à dimensão paradigmática de que falam Storsul e 

Krumsvik (2013) –, e, finalmente, ao trabalho colaborativo com outras mídias 

independentes (Folha da Cidade), o que estaria alinhado com a dimensão social de 

inovação (STORSUL; KRUMSVIK, 2013). 

Nas pesquisas do CPCT e PráxisJor, os dados sobre inovação também foram 

obtidos a partir das autodeclarações dos arranjos. Consideramos que isso não permite 

uma comparação direta com as iniciativas catarinenses respondentes, tanto pela 

metodologia como pela limitação de espaço a ser considerado nos textos de 

apresentação dos arranjos. Contudo, a baixa visibilidade do conceito observada em 

ambas as pesquisas mencionadas não deixa de ser um dado indicativo. Dos 70 arranjos 

paulistas, 90% (63) não mencionam “inovação”. A mesma coisa ocorre no Ceará, onde 

85,7% dos arranjos não apresentam referências tanto à inovação quanto ao 

empreendedorismo (COSTA et al., 2020). 

Até então, a inovação sugerida por parte dos arranjos catarinenses parece atrelada 

ao seu trabalho num contexto de “deserto das notícias”31, ou seja, de escassez de 

informação. O caráter inovador desses arranjos, portanto, reside na ideia de mudança de 

que falam Rossetti (2013) e Storsul e Krumsvik (2013): representa uma novidade, um 

veículo a mais no ecossistema jornalístico, e está relacionado principalmente ao contexto 

econômico e social em que estão inseridos.  

Neste sentido, a inovação decorre mais da ideia do “arranjar-se” como 

consequência da atividade humana criadora e imaginativa, segundo a abordagem 

ergológica (SCHWARTZ, 2000). Contudo, do ponto de vista de outros autores (STORSUL; 

KRUMSVIK, 2013; LINDMARK et al., 2013; FLORES, 2017; DOGRUEL, 2014; BLEYEN et al., 

2014), caberia analisar se o produto dos arranjos também é inovador, pois, mesmo que 

eles não mencionem a inovação ligada àquilo que produzem, isso não significa que, de 

fato, seus produtos não sejam, em alguma medida, inovadores. 

Aliado à ideia de “deserto de notícias” e “escassez informacional”, é perceptível 

também que a inovação, nas respostas dos entrevistados, se liga ao local, à marca da 

territorialidade. Este resultado já havia sido apontado nas autodefinições dos arranjos 

cearenses, que também apresentaram forte vínculo ao regionalismo. No caso dos grupos 

pesquisados em São Paulo, a identidade dos arranjos aparece mais fortemente associada 

às periferias. Nos arranjos catarinenses, a inovação associada à “novidade”, como 

responde a revista Artemísia, diz respeito à ideia de prover informações em contextos 

                                                
31 Termo utilizado na pesquisa homônima conduzida pela iniciativa Atlas da Notícia que mapeia 
regiões com pouca ou nenhuma presença de veículos jornalísticos. Disponível em: 
https://www.atlas.jor.br. Acesso em: 06 jan 2021. 
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geográficos de baixa oferta e também à valorização do local, como o arranjo Diversar, 

que diz priorizar a agenda cultural de artistas da cidade de Itajaí, na falta de um 

jornalismo que dê conta dessa editoria. Essa aproximação às comunidades pode ser 

entendida como uma estratégia para a vinculação dos arranjos ao seu público-alvo, uma 

finalidade jornalística defendida por autores como Jarvis (2014). 

Contudo, como lembram Jerónimo, Correia e Gradim (2020), abordar 

normativamente o jornalismo comunitário como uma “missão” do jornalismo pode fazer 

perder de vista a concretude e as condições materiais que tornam as práticas possíveis. 

Conforme os autores concluem, a partir de uma pesquisa no contexto de Portugal, nem 

sempre a falta de disposição para o engajamento de jornalistas com as comunidades é 

mera questão voluntária dos profissionais, mas de recursos disponíveis para se fazer 

jornalismo. Em função disso, o levantamento aqui apresentado também buscou discutir 

aspectos da sustentabilidade financeira dos arranjos, identificando possíveis elementos 

que forneçam pistas para compreender como a inovação dos grupos é limitada ou 

impulsionada pelos seus aspectos financeiros.  

Dos 20 arranjos catarinenses, dez (50%) responderam que sim, se consideram 

empreendedores. Da outra metade, seis (30%) não se consideram empreendedores e 

quatro (20%) não responderam a essa questão. Esse dado contrasta com o contexto de 

São Paulo, onde 65 arranjos (92,8%) não se declararam empreendedores (Figaro, 2018). 

Santa Catarina também diverge dos resultados cearenses, em que a maioria das 

iniciativas (85,7%) não se declara empreendedora e/ou inovadora (Costa et al., 2020). 

As identificações com o empreendedorismo nos arranjos em Santa Catarina 

apresentaram respostas diversas: 

 

“Não [somos] empreendedoras, necessariamente, mas é fato que 
empreendemos algo” (Portal Catarinas). 

“Sim, eu já vinha planejando o economiasc.com há meses antes 
de lançá-lo oficialmente. O Maycon [outro fundador] já empreendeu 
em outras empresas” (Economia SC). 

“No sentido de investir tempo de trabalho, dinheiro e uma ideia 
aplicada como negócio, sim, [o arranjo] tem esse espírito 
empreendedor. Mas, não me considero com um faro muito apurado 
nesse sentido” (Diversar). 

“A questão do empreendedorismo é importante citar. Nós temos 
agora assinantes, até então, não tínhamos. E isso é importante porque 
temos as contas do jornal, o domínio, os impostos do MEI e gastos para 
realizar as pautas (transporte). O jornal oferece produtos para a 
população, como publicidade nativas, publieditorial, banners” (Folha 
Norte SC). 

“Embora consideremos o trabalho uma espécie de missão e nos 
dispomos a fazê-lo com uma perspectiva muito baixa de sucesso 
financeiro, vemos como um negócio. Temos um produto, temos um 
público e temos fornecedores. Então, transformar essa pequena 
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empresa em sustentável, que pague salários, alcance novos mercados, 
é algo que queremos e trabalhamos para acontecer. Nesse sentido, sim, 
somos empreendedores” (O Mirante). 

 

Observamos que a ideia de empreendedorismo aparece, muitas vezes, associada 

à questão do financiamento do arranjo. Prevaleceu, entre as respostas, o objetivo de 

alcançar a sustentabilidade e a possibilidade de, com isso, aumentar a dedicação ao 

arranjo. Dessa forma, contrariamente à visão romantizada do empreendedor como uma 

figura que carrega em si elementos heróicos (SCHUMPETER, 1961; 1997), o 

empreendedorismo engendrado por estes atores nasceria por necessidade, pela busca 

por sustentabilidade financeira, que coincide com o objetivo de remuneração pelo 

trabalho dedicado à iniciativa em questão. 

Outra relação com o empreendedorismo se dá na declaração de status jurídico. Do 

total, 11 (55%) afirmaram ter o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), sendo seis 

(30%) vinculados ao de microempreendedor individual (MEI); dois (10%) são empresas, 

uma (5%) é associação, uma (5%) é cooperativa e uma (5%) é organização sem fins 

lucrativos. Dos outros nove arranjos, quatro (20%) não possuem status jurídico declarado 

e cinco (25%) não responderam32. Dentre os que declararam não ter status jurídico, está 

Folha da Cidade, que afirmou viabilizar sua campanha de assinaturas por meio da 

parceria com a Associação Coletivo de Jornalismo Maruim.  

O significativo número de arranjos que afirmaram o vínculo ao MEI em Santa 

Catarina indica a conexão desse status jurídico com o trabalho freelancer, ou outros tipos 

de prestação de serviços. Em O Mirante, a afirmação foi de que “um dos jornalistas tem 

MEI e emitiria notas para o jornal, mas isso nunca foi necessário”. Segundo a iniciativa, 

“após a pandemia, o objetivo é estabelecer uma microempresa, com a entrada de um 

novo sócio”. 

A quantidade de MEIs na amostra também aponta para o que Dardot e Laval (2016) 

chamam de “homem-empresa” e para o fato de jornalistas, cada vez mais, serem 

“chamados a abraçar e incorporar uma mentalidade ‘empreendedora’, onde cada 

indivíduo se torna uma marca ou empresa autodirigida” (DEUZE; WITSCHGE, 2016, p. 9). 

 

Financiamento e sustentabilidade 

Os dados sobre as formas de sustentação dos arranjos foram obtidos por meio de 

duas perguntas que se complementam: “Como se sustentam?” e “Quais as fontes de 

                                                
32 Na pesquisa do CPCT, essa relação entre arranjos com e sem status jurídico se inverte: em 
São Paulo, 39 (55,7%) não possuem status jurídico identificado (FIGARO, 2018). 
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financiamento?”. A maioria, 13 (65%), informou possuir pelo menos uma fonte de 

financiamento, ainda que não seja constante. Dos outros sete arranjos, quatro (20%) não 

responderam e três (15%) informaram não possuir fontes de financiamento no momento 

da pesquisa. Destes sem fontes de receita, a Revista Artemísia informou que tem a 

intenção de fazer um financiamento coletivo, mas, no momento, a sustentação vem de 

“recursos próprios”. 

 

Tabela 1 Quantidade de fontes de receita dos arranjos de Santa Catarina. 

Possui uma fonte ou mais Não possui fontes de receita Não responderam 

13 (65%) dos arranjos 03 (15%) dos arranjos 04 (20%) dos arranjos 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

O Estopim afirma ter testado campanhas de arrecadação via redes sociais e amigos, 

“sem muito retorno”. O Diversar respondeu que de março a julho de 2020 (período de 

atividade do arranjo) não houve renda arrecadada. O arranjo descreveu que investiu 

(com verba própria) no desenvolvimento do site e identidade visual e que o objetivo era 

iniciar no segundo semestre um sistema de assinatura, de baixo custo, com conversão 

de benefícios a assinantes (sorteios exclusivos, descontos em casas de show, brindes da 

área cultural), mas que “a pandemia derrubou o planejamento” e adiou a 

continuidade do trabalho. Estas respostas podem ilustrar que, apesar de existir intenção 

de fomentar a rentabilização do arranjo, no contexto catarinense, fatores conjunturais, 

de cunho pessoal, social e de planejamento para implementação de fontes de 

financiamento podem acabar interferindo no regime de publicação do arranjo, ou até 

mesmo sua existência. 

Daqueles que afirmaram contar com pelo menos uma fonte de receita, os tipos de 

captação identificados são diferentes. Entre os respondentes que se valem de 

financiamento por parte do apoio de seus públicos, há campanhas de crowdfunding 

(financiamento coletivo, de caráter episódico), financiamento coletivo recorrente e 

mensal, doação de leitores e entidades (pessoas físicas e jurídicas), sistemas como Eduzz 

e Google Adsense e assinaturas mensais pelo site Apoia.se, incluindo recompensa para 

os apoiadores. 

Há arranjos que também mencionaram financiamento a partir de parcerias com 

empresas, o que inclui patrocínio de acordo com planos estabelecidos pelo arranjo, 

anúncios e banners nos sites, publicação de conteúdo patrocinado, publicidade nativa e 
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publieditorial33. A venda de produtos também foi citada como outra forma de 

financiamento. 

Por fim, o trabalho voluntário e recursos próprios dos profissionais foram 

mencionados, o que pode indicar que, mesmo nos arranjos que possuem fontes de 

financiamento, muitas vezes os recursos obtidos são insuficientes para pagar as contas 

e remunerar o trabalho das pessoas envolvidas nas atividades. Por exemplo, a Folha da 

Cidade informou que toda equipe de jornalistas “têm outra fonte de renda”. Já a Tribuna 

Universitária respondeu que o arranjo “ainda não se sustenta”. 

A insuficiência das receitas obtidas com as fontes de financiamento se reflete nas 

respostas sobre o nível de renda dos arranjos. Nesta categoria, observamos que, apesar 

da maioria dos arranjos informar pelo menos uma fonte de financiamento, 11 dos 20 

(55%) não quiseram declarar o nível de receita alcançado, ou responderam que não 

saberiam estimar. A baixa transparência sobre as receitas obtidas é recorrente entre 

novos arranjos jornalísticos no Brasil. O relatório da Sembramedia (2017) também 

relatou que veículos não quiseram informar sua receita mensal, dentre os quais os 

brasileiros eram maioria. Dos dez meios que não forneceram esses dados ao estudo, seis 

eram do Brasil (SEMBRAMEDIA, 2017). 

 

Tabela 2 Qual a receita mensal dos arranjos de Santa Catarina? 

Declararam Não possuem renda 
significativa 

Não quiseram declarar 

05 (25%) dos arranjos 02 (10%) dos arranjos 11 (55%) dos arranjos 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Dos nove arranjos restantes, cinco (25%) informaram a receita mensal, dois (10%) 

afirmaram não possuir renda significativa e outros dois (10%) não responderam ao 

questionário. Dentre os cinco que informaram a arrecadação, os níveis de receita variam 

de R$ 1.000 a R$ 3.000 mensais. Os valores informados pelos arranjos (R$ 1.000, R$ 1.045, 

R$ 1.625, R$ 2.470 e R$ 3.000) não são exatos e podem oscilar de um mês para o outro. 

 

Tabela 3 Níveis de receita mensal dos arranjos de Santa Catarina 

De R$1mil a R$2mil (3 arranjos) De R$2mil a R$ 3mil (2 arranjos) 

                                                
33 Texto relacionado à marca ou a um produto da empresa. 
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R$ 1.000 (Folha da Cidade) R$2.470 (Economia SC)34 

R$ 1.045 (Folha Norte SC) R$ 3 mil (Portal Floripa Centro)  

R$ 1.625 (O Mirante) 
 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

No arranjo com a maior renda informada, as fontes de financiamento são 

provenientes apenas de publicidade (banners e anúncios no site), enquanto no arranjo 

com a menor faixa de receita, a única fonte são doações de leitores. Nas receitas 

intermediárias (R$ 1.045 e R$ 2.470), os arranjos combinam fontes de financiamento: 

apoio de leitores (financiamento coletivo e assinaturas) e publicidade (banners, 

conteúdos patrocinados, publicidade nativa e publieditorial). O valor intermediário entre 

estes dois últimos, R$ 1.625, pertence ao arranjo cuja receita é obtida apenas pelo 

financiamento coletivo recorrente por meio do site Apoia.se com recompensas de 

acordo com a faixa de contribuição. 

 

Considerações finais 

Se o ato de inovar implica introduzir algo novo no sistema socioeconômico 

(STORSUL; KRUMSVIK, 2013) – mesmo que não necessariamente uma invenção, mas uma 

combinação de ideias, competências e recursos existentes (SCHUMPETER, 1961; 1997) –

, ao menos parte dos arranjos jornalísticos catarinenses pode ser considerado inovador 

em alguma medida. Especialmente aqueles que apostam no jornalismo regional e estão 

situados num contexto com baixa oferta de informação e diversidade de veículos 

jornalísticos. Nesse sentido, o surgimento destes arranjos, em específico, pode ser 

interpretado como uma resposta à carência dos cidadãos locais pelo direito básico de 

estarem informados, o que enquadraria essas inovações no âmbito de sua dimensão 

social.  

Já outras das iniciativas estudadas se especializam em nichos de mercado porque 

encontram espaço relevante para seu trabalho, a despeito de já existirem veículos do 

tipo em suas cidades. É o caso do jornalismo cultural praticado por Artemísia e Diversar. 

Representam, assim, alguma vantagem competitiva no mercado local, o que seria um 

dos efeitos de inovação na mídia (GARCÍA AVILÉS et al., 2018).  

                                                
34 Valor correspondente à soma dos R$470 arrecadados com financiamento coletivo recorrente 
via plataforma Apoia.se (consulta em 21 de nov. 2020) e dos R$2 mil declarados pelo arranjo 
com arrecadação com publicidade. 
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Por outro lado, a inovação também está condicionada à disponibilidade de 

recursos existentes, o que fragiliza o trabalho dos arranjos. Conforme os dados da análise 

demonstraram, apesar de haver uma intenção e esforço por parte dos representantes 

dos arranjos para se pensar e implementar formas de financiamento, os recursos 

arrecadados com estas fontes de receita ainda são insuficientes para garantir a 

sustentabilidade dos projetos. "Tradicionalmente, dentro do campo da produção 

industrial, seria natural concordar que é inovador produzir algo de forma mais barata, 

mais rápida, ainda que com menos qualidade, no entanto, esse mesmo pensamento 

pode ser aplicado ao jornalismo ou à comunicação?" (SILVEIRA, 2020, p. 161). 

O dado de que o arranjo catarinense com a maior faixa de receita mensal obtém 

seus rendimentos por meio da publicidade corrobora o estudo realizado com os arranjos 

de São Paulo, para os quais “a publicidade ocupa lugar nada desprezível” (FIGARO, 2018, 

p. 74). Este dado corrobora ainda mais a dificuldade que os novos arranjos possuem de 

construir fontes de receita que fujam daquelas já implementadas e consolidadas pelas 

empresas tradicionais de mídia e jornalismo.  

De todo modo, argumentamos até então que a inovação jornalística não está 

ligada apenas a uma dimensão dos modelos de negócio ou da inserção de tecnologias. 

Como afirma Franciscato (2010, p. 12), a interferência da tecnologia no âmbito do 

jornalismo não se refere meramente à "modernização industrial, mas [é] caracterizada 

também como um aporte que modifica as rotinas e processos de trabalho do jornalista, 

bem como o perfil e a qualidade do produto jornalístico". Nesse sentido, reduzir a 

inovação apenas ao modelo de negócio ou à questão tecnológica seria uma fórmula 

discursiva que opera para “legitimar e cristalizar algumas práticas em detrimento de 

outras, a selecionar dentre a miríade de práticas jornalísticas quais seriam ‘inovadoras 

por excelência’” (GROHMANN 2017, p. 223), o que invisibilizaria iniciativas como as dos 

próprios arranjos. Ainda, pela perspectiva teórica da ergologia, qualquer trabalho 

humano possui uma dimensão criativa e imaginadora (SCHWARTZ, 2000), sendo por si 

só uma inovação social (GROHMANN, 2017).  

Os resultados da análise demonstram que essa visada teórica converge com o 

“arranjar-se” das iniciativas que trabalham sob condições precárias. Também dialogam 

com a investigação internacional conduzida Deuze e Witchge (2020) com startups de 11 

países, nas quais a ânsia pela experimentação anda de mãos dadas com incertezas sobre 

o futuro econômico das organizações. Mesmo assim, os autores consideram que o 

trabalho das startups (entendido aqui como um desdobramento dos arranjos 

jornalísticos) pode ser pioneiro e inovador em determinados contextos, justamente 

porque os significados das práticas se alteram conforme contingências políticas, 
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econômicas, culturais e geográficas. Assim, a exemplo das iniciativas catarinenses, o 

compromisso com normas e definições tradicionais de jornalismo pode ser inovador à 

medida que preenche uma necessidade social por informação. 

Um dos potenciais a serem explorados ainda por estudos sequenciais a este, é a 

investigação acerca da inovação nos produtos oferecidos pelos arranjos jornalísticos 

investigados. Os dados apresentados aqui partem daquilo que foi enunciado pelos 

próprios investigados – o que envolve o risco de obter respostas desejáveis ao 

pesquisador e/ou ao próprio pesquisado, cada qual com seus interesses. Futuras 

pesquisas podem contornar essa limitação e ampliar o escopo de análise realizando 

observações de conteúdo para aferir mais sentidos de inovação sobre aquilo que é 

produzido pelos arranjos. 
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ABSTRACT: 
This paper investigates 20 digital native news 
arrangements in Santa Catarina. The 
exploratory research aims to find elements 
on how these arrangements perceive 
themselves as innovative or not, and how this 
is strained by the ways in which these 
initiatives are financed. The results show that 
part of the researched arrangements can be 
considered innovative as they are settled 
down in news deserts and, therefore, supply 
an information shortage for local 
populations. On the other hand, economic 
weaknesses can limit and jeopardize the 
useful life of these organizations. 
 
KEYWORDS: Economic journalistic 
arrangements; Innovation in journalism; 
Financial sustainability. 
 

 

RESUMEN: 
El artículo investiga 20 proyectos 
periodísticos nativos digitales en Santa 
Catarina. La investigación exploratoria tiene 
como objetivo encontrar elementos sobre 
cómo los proyectos se perciben a sí mismos 
como innovadores o no, y cómo esto se ve 
afectado por las formas en que se financian 
estas iniciativas. Los resultados muestran que 
parte de los arreglos investigados pueden 
considerarse innovadores ya que están 
instalados en desiertos de noticias y, por lo 
tanto, proporcionan una escasez de 
información a las poblaciones locales. Por 
otro lado, las debilidades económicas 
pueden limitar y comprometer la vida útil de 
las organizaciones. 
 
PALABRAS-CLAVES: Proyectos económicos 
periodísticos; Innovación en periodismo; 
Estabilidad financiera. 
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Abstract
The article aims at discussing the ethical values which guide some decisions taken by non-journalists 
before moral dilemmas in editorial situations. In order to investigate the issue, members of the 
Brazilian collective Mídia Independente Coletiva (MIC) were interviewed. This collective is marked 
by covering political manifestations. The results point to a predisposition towards cultivating care 
as a fundamental virtue on everyday practices, whether in covering socially vulnerable groups, or 
in the relationship to information sources. The results also display certain tensions between non-
journalists and professional deontology, sometimes in accordance to their values, others diverging 
from standard practices in professional codes.
Keywords: Journalism Ethics. Journalism Deontology. Care Ethics. Decision-Making. Non-
Journalists.

We can say that, for at least a last decade now, journalism is a social practice which 
has not been restricted to just professionals (RUELLAN; ADGHIRNI, 2009; DOMINGO; 
LE CAM, 2015). Journalism is also defined by its constitution processes, regardless of who 
engages in them (FIDALGO, 2008; WARD, 2015). Acts of journalism, however, are not 
necessarily subject to the moral values that guide professional journalists (PAUL, 2017).

Based on this, we support the hypothesis that non-journalists have specific values 
that guide their practices, sometimes in line with and sometimes in conflict with the 
deontological canons of journalism. These are particular general moral values, but they are 
applied to professions and codified in normative documents. Non-journalists can identify 
with and follow these values, but they are not morally required to do so, as professional 
groups are. In other words, there seems to be margin for maneuver regarding the values that 

1	 The text is an expanded and updated version of communication presented at the 41st Brazilian Congress of Communication 
Sciences (Intercom), in Joinville - Santa Catarina, in 2018.
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CARE, VIRTUE AND MORAL DILEMMAS IN THE PRACTICES OF NON-JOURNALISTS

non-journalists enjoy in editorial decision-making processes, which is of particular interest 
to us in this article.

Building integrated ethics

The issue of amateurs incorporating, or not incorporating, the deontological values 
of journalism has led many authors to apply a number of approaches to try and integrate the 
practices of journalists and non-journalists, and do so with the idea of a shared morality, 
one that converges with the ethics of virtues. According to Couldry (2010, 2013), this 
philosophical current is able to support basic values common to both social groups, assuming 
that the media is a matter of central importance to all citizens, whether they are producers, 
consumers, or hybrids, like prosumers. Ess (2016) agrees that the ethics of virtues handle the 
shift to a relational perspective of individuality with greater success – an individuality that 
used to be subject to Cartesian and individual-centered rationality for building journalism, 
but now involves multiple actors. There is a sharing of agencies and moral responsibilities 
here. However, even though producers and consumers become “part of the same continuum” 
that “experiences” the media (COULDRY, 2010, p. 69), it would be misleading to assume 
that both have the same responsibilities, since it is only the former group which operates 
within an institutional context of a media organization.

The ethics of virtues focuses on the development of moral judgment (ESS, 2009), 
placing less emphasis on the individual and more on the telos2 - the purpose that guides 
an action for living with another. In arguing that the neo-Aristotelian approach3 provides 
the ethical parameters for any subject who conducts journalistic practices, Couldry (2010, 
2013) places deontology in the background, considering that the question of must-be (i.e., 
the concern over whether something is correct or not) is secondary to the key question of the 
doctrine of virtues, which inquires about what a good life is. Therefore, journalists and non-
journalists who adhere to Kantian-based ethics of deontology is viewed with skepticism as 
it systematizes moral rules in order to conduct media practices. The tradition of Aristotelian 
teleological ethics on the other hand is representative of general principles which are more 
open to a variety of actors. 

From this perspective, Couldry (2010, 2013) points out possible ways to think of 
moral values that are inclusive to both journalists and non-journalists. His central argument 
is that the media is a concern for all of us, so ethical discussions held around it cannot be 
confined to just the professionals who work in it. Less concerned with valuing behaviors 
as right or wrong, Couldry seeks to understand which dispositions, or virtues, need to be 

2	 Aristotelian ethics understands that actions are oriented towards a specific end (telos). In his Nicomachean Ethics, Aristotle 
explains that the ultimate purpose of the moral agent is human flourishing (eudaimonia), achieved through dispositions known as 
virtues. According to Appiah (2012), flourishing is synonymous with living well, being an act that is not reduced to happiness.
3	 This doctrine has recently been taken up by philosophers Alasdair MacIntyre, Philippa Foot and Michael Slote.
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achieved in order to have a good life. Thus, Couldry (2010) questions what the best kind of 
person we can become is, and how media and journalism can help this to come about.

One can go into details about what constitutes a “good life” or how much journalistic 
practices are defined by the Aristotelian perspective. Because of these gaps in definition, 
we believe that a virtuous approach to journalism would be complementary to deontology 
rather than contradictory to it (CHRISTOFOLETTI, 2012). Basing a telos on the ethics of 
virtues is not in contradiction to the proposition of norms, as these norms can be applied 
to professional journalists, whose commitment to the deontological values of journalism 
substantiates their credibility with audiences.

Ward (2015) shares this line of thinking in his proposal of a radical media ethic, a 
concept that refers to changes in the philosophical assumptions of contemporary journalistic 
ethics. This opening in the discussions of morals in journalism (WARD; WASSERMAN, 
2010, 2014) seeks to accept new practices and incorporate non-journalists both as interlocutors 
and as agents who disseminate information. Along these lines, Ward (2015) goes further and 
looks into questions left by Couldry (2010, 2013): although Ward is a contractualist4, his 
summary of the ultimate goal of journalism (telos) is loosely based on Aristotelian ethics in 
that it promotes eudaimonia, or human flourishing, through “primary goods”5 achieved by 
journalistic practice. 

In order to distance himself from any kind of relativism, Ward (2015) uses dialogical 
democracy as a criterion for validating, or not, different forms of journalism in an integrated 
ethic. This search for a “unity in difference” is based on holism, an approach that learns the 
plurality of values for the individual parts in order to understand the whole. Thus, concepts 
such as objectivity are understood as being multidimensional, which allows different levels 
of interpretation among those who hold a holistic view.

Care as a virtue in journalistic practices

An integrated ethics between journalists and non-journalists, as proposed by Ward 
(2015) and Couldry (2010, 2013), uses pluralism as a metaethical system. This perspective, 
situated between the relative and the absolute6, assumes the existence of universally valid 
values, norms and practices, regardless of time or space, but is open to different interpretations 
and applications of moral principles, all with a single goal: the good of the community.

4	 Ward (2015, p. 211) defines his position as a mixture of perspectives: “journalistic ethics is neither libertarian nor communitarian; 
it is both. It seeks to support the good in the right and the right in the good. It should help societies deal with the precarious and difficult 
task of finding ways to balance these ethical ideals. In this view, justice is a sort of freedom, or it is a condition of freedom. This dual 
task defines the contemporary meaning of a ‘free and responsible press’”.
5	 Ward (2015) designs a specific program on how journalism can contribute to the end of human flourishing, citing the promotion of 
four goods related to human dignity: individual, social, political and ethical. Each type can be applied to journalism (PAUL, 2017).
6	 Absolute metaethics understands that there are universally valid norms, good for all people and all ages. An ethical current 
grounded in monism is deontology, especially through Kant and his Categorical Imperative. Relativism does not believe that norms 
and practices are universally valid for all cultures. Ess’s critique (2009) points out that relativists are incoherent, since they propagate 
the universality of a value (cultural tolerance) by assuming that all beliefs are always justified by their context.
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For Ess (2009, p. 192), ethics based on pluralism help towards understanding cultural 
differences since “each practice simply represents a distinct interpretation of the norm; 
the diverse contexts of these communities require each to interpret and apply the norm 
differently”. Some lines of thinking include feminist care ethics, Confucianism, and the 
African ubuntu philosophy. These philosophies are similar to the Aristotelian doctrine of 
virtues in that they emphasize the individual less and the community more, with a telos 
toward human flourishing.

Pertaining to journalism performed by non-journalists, Ure and Parselis (2010) 
consider that this type of journalism tends to emphasize an ethic of care, as they base their 
moral values on a more general rule of coexistence and connection with others. Unlike 
subjects who collaborate with vehicles and are subject to the parameters of journalistic 
ethics, citizens who disseminate information autonomously are ruled by moral principles of 
a general nature. Deontological values of journalism, particular to the profession, may not 
make sense to these groups, and may even be understood as a restriction on the subjects’ 
freedom of expression (PAUL; CHRISTOFOLETTI, 2019).

To understand the decision-making of non-journalists, Ure and Parselis (2010) 
suggest, as does Couldry (2010, 2013), an approach they call “ethics of precepts”, which 
escapes the must-be and moves to the should-be, a term they refer to as the “ethics of 
motivation”. Such a change occurs more in the idea of the norms than in the content because 
the subject ceases to use moral rules as an imposition and questions which values motivate 
his or her decision, how he or she justifies it, and what benefits are implied – self-regulation 
at the individual level.

When speaking on a non-journalist approach to the ethics of care, the researchers 
understand that

(...) the ethical horizon of the citizen producer and news distributor is to 
approach the other with the interest of those who are willing to get involved 
with their situation. Faced with the other, I can understand it in its entirety. I fail 
to objectify and classify it to reach its humanity (URE; PARSELIS, 2010, p. 27). 

These same authors also point out that amateurs, when producing and circulating 
information, are more interested in humanizing society than democratizing it. It does not 
seem to us that the two perspectives are mutually exclusive, but as they are individual acts 
or small organized groups that do not belong to any institution, they tend to seek solutions to 
hyperlocal conflicts. These bias values the connection with people and does not counteract a 
desire to democratize society.

Originally, the ethics of care is about explaining moral judgments in social relations, 
referring to the study7 of philosopher and psychologist Carol Gilligan in 1982. In her book 

7	 Gilligan’s work is a feminist critique of developmental psychology by Lawrence Kohlberg, based on Piaget. Kohlberg’s theory 
conceives of three stages for “moral development”: pre-conventional, conventional, and postconventional morality, the latter referring 
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“In a different voice”, Gilligan presents ethical dilemmas to women and notes that they 
resolve these dilemmas by taking responsibility for themselves and each other. Moral values, 
therefore, have a greater emphasis on the relational process, and not on the general principles 
that guides the subjects’ lives. As Christians writes (2014, p. 20), “by giving primacy to 
the relationship between each other rather than individual actors, feminist ethics has given 
a central place to the concept of caring, which is considered the most powerful way of 
describing our moral duties to each other”. 

Gilligan’s research also draws attention to the role that emotions play in moral 
judgments, not in opposition to reason, but in contrast to it, as a complement. Ess (2009) also 
points out that studies in neurobiology have determined that brain damage can inhibit human 
emotion, which makes it difficult to make ethical decisions - the “calculation” of a judgment 
(how good a choice would be, for example) is not only rationalized, but felt. 

For journalism, the ethics of care helps to reflect on three interconnected dimensions, 
as Christians (2014) identifies: core values, the relationship with audiences, and the purpose 
of journalistic practice.

The values have a more teleological rather than deontological orientation, and place 
emphasis on a “compassionate journalism” that not only reports facts but “wants public life to 
go well” (CHRISTIANS, 2014, p. 20). Even still, this position does not negate the rationalism 
of objectivity, but rather reinforces it by placing importance on journalists’ commitment to 
the truth, and with that commitment, a respect for the public, sources, professionals, and 
journalism, as Camponez (2014, p. 120) argues:

This dimension of service in journalism is nothing more than the transposition 
into the media domain of the universalist value of subject vulnerability, 
proposed by feminist ethics, and requires professionals who are concerned 
with the world around them (care about), competent professionals who deal 
with public issues (care giving) and professionals who are concerned with 
their profession and are actively engaged in self-regulation, protected by social 
institutions and the law (care receiving).

In addition to the core values of traditional journalism, there are also new 
possibilities for relationships with audiences. Steiner and Okrush (2006) infer that care 
means understanding and listening to public demands. But it is not a matter of reporting 
just any story: care also has a political meaning and is mostly focused on the concerns of 

to maximum autonomy, in Kantian terms, as a responsibility governed by principles like the Categorical Imperative. Kohlberg 
interviewed men to observe their arguments about ethical dilemmas and concluded that the transition from one moral stage to another 
is accomplished by the critical use of reason, understood as synonymous with general principles, social rules and individual rights. 
Gilligan, in turn, interviews only women in her work in a different voice, and notes that they also use reason to resolve conflicts, 
recognizing general ethical principles. But beyond that, the interviewees expressed a concern in solving dilemmas from a perspective 
that privileges personal relationships and responsibility with each other. Some criticisms of Gilligan accuse her of incurring 
essentialism, for understanding that women carry with them an innate characteristic of care (ESS, 2009).
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socially vulnerable and marginalized groups, on deciding which sources to use and stories 
to write. According to Steiner and Okrush (2006), the key point is: care alone is not foreign 
to journalists – while studying they are taught to respect deontological values. The question 
“is not whether journalists may or should care, but about what or whom journalists should 
care” (STEINER; OKRUSH, 2006, p. 104). Thus, it is necessary to relate care to content, so 
it does not become an abstract idea. 

This brings us to the third dimension of ethics of care in journalism; the purpose. For 
Christians (2014, p. 21), the role of inspector of journalistic practices changes to “facilitator 
of civil life”, in the sense that “public life, which is beyond governments and business, 
requires special attention”. The ethics of care privileges personal relationships, this can be 
both advantageous (because it listens to the demands of specific social actors) and critical 
(the emotional bonds created with the other happen only in small groups), which could lead 
to a particular ethic (CAMPONEZ, 2014), and possibly falling into “provincialism” (ESS, 
2009) that could hardly be applied at macro levels (URE; PARSELIS, 2010).

One possible way out is to treat the ethics of care based on virtues, granting it a telos 
and admitting that this approach alone is not sufficient enough to be applied to all dilemmas 
- it needs to be complemented. Steiner and Okrush (2006) start from this perspective because 
they understand that, when it occurs at the level of personal relationships, care is not a moral 
value. As the authors write, this virtue does not replace other duties and rights of journalists. 
The bigger reason for adopting this perspective is to shed light on the misconception that 
journalists are disconnected from and audiences. In this regard, ethics seeks to validate and 
even encourage professionals to act the way they would like to act as citizens; “taking care” 
of the other and treating him or her as less of a source and more of a human being.

For Camponez (2014, p. 114), it is necessary that the concept of care and vulnerability 
is central to “living together, in contrast to the notion of autonomy”. Understanding the 
ethics of care in a broader context implies listening to the reader, listening to criticism, 
selecting relevant guidelines for marginalized and “voiceless” social groups, and reinforcing 
the commitment of journalism as a public service.

In his communitarian orientation for the ethics of care, Camponez (2014) encourages 
us to also think of it as a virtue, as per Steiner and Okrush (2006). This perspective gives us 
a purpose, a telos, which originates from an ethic of principles such as deontology. We can 
then say that the ethics of care are ‘analogous’ to the ethics of virtues in that they coexist 
with one another8.

Care in Journalism

In order to observe care as a journalistic virtue and reflect on the moral values that 
guide non-journalist decisions in ethical dilemmas, we conducted in-depth interviews with 

8	 Virtues are understood here as general dispositions that any human agent can cultivate.
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collectives from Rio de Janeiro and members of the Mídia Independente Coletiva (Independent 
Collective Media)9. We selected the amateur journalism collectives based on three criteria: 
1) Non-journalists’ own initiatives (i.e., subjects who do not collaborate with other media, 
but who have their own platforms for performing their journalistic activities; we assume this 
to be a privileged place in which to observe clashes between the moral values of “traditional” 
journalism and the journalism performed by non-professionals); 2) organization in collectives 
(i.e., subjects who do not accidentally “encounter” an event and report on it, but who already 
have a prior organization, in groups, with the intention of practicing journalism); 3) personal 
and updated content (many of the collectives repeat information or that information is not 
updated frequently – perhaps once a month).

A prior mapping of collectives allowed us to select those that best fit the three 
parameters, using the largest possible number of non-journalists in the collectives as our 
standard. Having established this boundary, members of the Mídia Independente Coletiva 
were contacted and invited to participate in in-depth interviews. The subjects were asked 
about their involvement with the collective, their motivations, and their understandings 
about journalistic practices10.

We will only focus on one part of the results in this paper11. Although all participants 
signed the Free and Informed Consent Form, agreeing to have their names used, we decided 
to keep their identities anonymous. For the purpose of this anonymity, we referred to the 
subjects as S with a corresponding number (for example, S2 = Subject number 2) and to the 
Mídia Independente Coletiva as M. The respondents and their respective professions are: S1M 
(filmmaker), S2M (studied Business and Theater but did not graduate), S3M (law student), 
S4M (photographer and publicist). Including participants from the Carranca collective, there 
were a total of eight subjects interviewed, resulting in about 15 hours and 20 minutes of 
interview recordings.

Although they had a website at the time on which they posted their stories and 
reports, one of the Mídia Independente Coletiva’s main practices was its live broadcast of 
protests and demonstrations. This was a specific topic we addressed in our interviews; we 
asked what moral dilemmas non-journalists have encountered during their time covering 
stories. All interviewees from the collective stated that the safety of the protesters was their 
main concern when deciding what to film or not to film. S3M explains that they are first 
and foremost committed to the protesters, and then to getting a good photo. S1M echoes this 
statement, and believes that filming a citizen who sets fire to a trash can, and doing so purely 

9	 At the time the survey was conducted (2017), the collective was active. In early 2019, the Mídia Independente Coletiva ceased 
activities and deleted both their Facebook page and the group’s website. Members of the group have recently put up a fanpage on the 
social network. Available at: https://www.facebook.com/midiaindependentecoletiva/. Accessed on: Nov. 16, 2019.
10	 Both the initial mapping and the basic script for the questions can be found in Paul (2017).
11	 In Paul (2017), the answers were grouped into three categories: training context (interviewees’ motivations, self-definitions of their 
practices), production routines (their editorial line, tensions between journalists and non-journalists) and moral dilemmas (concrete 
cases in broadcasts of protests, e.g.; relationship with sources and mistakes made in investigations). For the purpose of this article, we 
will focus on moral dilemmas, where the concept of care in the practices of non-journalists will be discussed.
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for aesthetic reasons, is prohibited in the collective, especially if that citizen could later be 
identified by police.

This decision was agreed upon because of the Mídia Independente Coletiva’s previous 
experiences, as evidenced by S1M and S2M. In the beginning, the idea was to film as much 
as possible: “There is nothing more eye-catching than seeing people react. It really represents 
the emotions. But the people were pursued by authorities, they were arrested” (S2M, 2017). 
The interviewee explains that not filming citizens who were not wearing masks, for the 
purpose of their protection, has become a “code of ethics within media activism”. 

This decision was not made in the absence of any moral discussion, claims S1M 
(2017), stressing that there is a dilemma between “filming everything; public resistance 
must be brought to attention” and avoiding certain practices “if I film [a person who can be 
identified], I’m being a coward, encouraging more violence to break out”. When we asked 
what the threshold might be between these two positions, considering there are no strict 
rules that apply to all situations, the interviewee responded:

Nothing is pre-set. I think the idea behind the rule is much more about ethics, it’s 
about your commitment to what is truly human, what is truly democratic. 
That’s it. It is truly revolutionary towards occupying and democratizing the 
media (S1M, 2017 – Emphasis added).

In this statement, S1M is reflecting on the telos that Mídia Independente Coletiva 
practices are based upon – the discourse on democracy. S1M’s position is interesting as 
it shows how the Mídia Independente Coletiva guides its professionals: there are general 
principles that guide the conduct of its members, such as the safety of protesters, as 
mentioned above. Participating in these processes also requires values such as courage (cf. 
S3M), necessary for those who wish to film on the “front line” of protests, near the police.

Mídia Independente Coletiva practices, despite the latest guideline for not showing 
individuals who might be able to be identified by authorities, seem to be grounded less in 
deontology than in a teleological ethic. An example of this can be seen when S1M explains 
that a specific must-be for every dilemma faced in live coverage is not possible, and so the 
idea of a moral rule “is much more an ethical idea”. Such a position may culminate in a 
number of personal ethics, but the interviewee draws a line – the commitment to what is 
human. This purpose is also mentioned at another time:

We went live all day at the General Strike [work stoppage that took place on 
April 28th] (...) to cover things (...) far beyond the idea of supporters, but rather 
what was really happening. The aunt who took a bullet while protesting at the 
airport, that sort of thing. So, this commitment to the human being (...) and this 
rejection that we have to the corporate, institutional process, naturally leads 
us to a humanist commitment. The proximity to the being, this differs [from 
other vehicles] (S1M, 2017 – Emphasis added).
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Although a “humanist commitment” such as telos sometimes sounds vague or even 
broad, we can gather from the respondent’s interview that this purpose is reflected in the 
defense of socially vulnerable groups by caring for each other. This aspect is also highlighted 
in other Mídia Independente Coletiva practices, such as the video report “A Train to Austin12”, 
produced by S4M, S1M and S2M, and edited by a member from another collective.

The video report tells the story of a young black man who lives in the neighborhood 
of Austin, Nova Iguaçu, a metropolitan region of Rio de Janeiro. The boy was shot at close 
range by a military policeman inside a subway car on January 27, 2017. He was on the 
subway with a friend and his girlfriend, who happened to be in possession of narcotics. For 
no apparent reason, the three were approached by police officers between the São Cristóvão 
station and the Central do Brasil station, and had their drugs seized. The train stopped at the 
next station and the other passengers got off, and the young man and his friend were told 
to also leave the car. However, the young man did not want to leave the car; he wanted to 
stay with his girlfriend, who was pregnant. His girlfriend was carried to the end of the car 
and placed on her back, where she was listening to what was happening. At this point, her 
boyfriend was assaulted by the police and then shot.

S4M said that he read about the death of the young man in a lawyer’s text – who was 
later used as one of the sources in the documentary – claiming that the murder would have 
had a greater impact if it had occurred to a white couple in a subway in the southern zone of 
Rio de Janeiro. They had no reason for approaching the youths, so the policemen testified in 
court that the young man and his girlfriend were considered “suspects”13 – S4M believed it 
was an act of racism.

The parents and lawyers of the victim were interviewed, including the victim’s 
girlfriend. For the final video edit, Mídia Independente Coletiva members chose to conceal 
the fact that one of the lawyers also works in the office of Deputy Wasih Damous (PT-RJ): 
“we are here to tell the story of the boy’s mother; we are not campaigning for any party” 
(S4M, 2017). The report identifies the professional only as the youth’s lawyer.

Another video edit was made based on the collective members’ perception of the 
victim’s mother. During her interview, and when contacted at a later date, S4M claims that 
she did not see the policemen’s behavior as being racially motivated:

You could see the mother was suffering (...) she somehow blamed the girl [the 
victim’s girlfriend] for her son’s death. And we have to do a lot of psychological 
work with her. It wasn’t the girl’s fault that the boy was going down a ‘bad 
road’, you know? (...) I mean, there was a good chance he would die simply 
because he was black, regardless of whether he was dealing drugs or not (S4M, 
2017 - Emphasis added).

12	 Available at: https://bit.ly/2MaItTE. Accessed on: Jan. 14, 2019.
13	 This piece of information was provided by the victim’s lawyer in a video report.
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The Mídia Independente Coletiva members therefore decided to remove some of the 
mother’s quotes. As they stated, the case had to be handled delicately, it had to be sensitive 
to the victim’s parents so as not to shock them when they did watch the report. The issue 
of racism was important to point out, albeit mildly: “[the idea was] to show the victim’s 
side, show who he was, so as not to criminalize him. I had to remove his parent’s negative 
comments about his girlfriend because the girlfriend was not the problem” (S4M, 2017).

When mentioning that they had to do a lot of “psychological work” with the victim’s 
mother, S4M was referring to post-interview contact with the source. He says: “It’s not just 
about shooting a video and then leaving (...) I had arranged to meet her [on Mother’s Day] and 
I intended to stay and talk a while with her. This is my activism. I will not make any more 
videos with her for now, that’s my decision as a person and a citizen” (S4M, 2017).

The different positions between activist and citizen are mentioned by S4M (2017 
– Emphasis added) at another time in the interview, when she said she was unable to take 
pictures of the protests due to the intense police repression that was going on: “It is a question 
of ethics, in my opinion: I cannot do photojournalism in situations of violence. It’s an evil 
paparazzi, understand? (...) I’m there with the camera, but I’m a person. I shouldn’t be there 
photographing the violence. I should be there preventing it”.

S4M’s actions, especially regarding the young man’s mother, are similar to an ethic 
of care. The relationship with the source goes beyond the material and creates a bond 
that is not about capturing the audience’s attention, but about caring for others. This ethic 
also pertains to socially vulnerable groups, such as those in the documentary “A Train for 
Austin,” which uncovers the institutional racism in the military police toward black and 
underprivileged youths.

One of the criticisms made against this ethical current is the excessive emphasis on 
personal relationships, which may tend to diminish understanding of moral judgments. In 
journalism, this can ultimately make us lose sight of the goal of the contradiction principle. 
We asked respondents about this problem and whether they consider it important to interview 
official sources – that is, beyond the social groups that are usually their sources.

S1M (2017) said there is no need to interview official sources - when we ask the 
questions, we cite the police and politicians as sources – “because corporate media is already 
there to do that”. The research participant stated that the Mídia Independente Coletiva does 
not usually link traditional vehicle materials to the collective website, nor are newspaper 
publications shared on the Facebook page. “The Mariachi collective does this: it shares O 
Globo in order to compete against them - but it still shares. We do not. We are against this 
process”. S3M also could not recall any official source being interviewed, but believed that 
it would be interesting to consider doing so in order to highlight a contradiction: “maybe 
it’s a self-criticism that we should make (...) and put that in the public’s perspective, and in a 
perspective that the state says it is”. 

Not checking information with official sources tends to lead to journalistic mistakes, 
even if it is in line with a certain policy. For members of the Mídia Independente Coletiva, 
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any coverage which is restricted to autonomous groups would justify “not giving a voice” 
to police officers. Members of the collective were asked if they could remember any major 
mistake they had already made. S1M mentions the demonstration on February 6, 2014, in 
downtown Rio de Janeiro, which culminated in the death of cameraman Santiago Andrade, 
shot by a rocket while covering a Rede Bandeirantes protest. Two protesters were caught on 
surveillance camera footage in the area, and convicted on three counts of intentional homicide.

At the time, the Mídia Independente Coletiva consulted experts and argued against 
the evidence used to incriminate the two youths in a Facebook post. “It’s gotten to the 
point where we almost lost our credibility,” says S1M (2017), talking about the negative 
repercussion of the text on Facebook. Ten days later, the collective issued a note admitting 
they had made a mistake. We asked S1M (2017) if he attributes this mistake to the fact that 
the Mídia Independente Coletiva does not believe in consulting with official sources:

I never thought about it. Maybe. The fact is that the official versions were so 
“farcical” (sic) that we didn’t believe the official version could be true. And we 
sought the support of experts and such, but maybe we should have interviewed 
someone from inside the field, someone within the police, that sort of thing – 
which is something we try to have nowadays.

We asked S2M the same question – about a mistake he remembers making – and 
he recalled one time when he mistakenly posted an old video on the Mídia Independente 
Coletiva page thinking it was a live broadcast. He chose to post the mistake in the comment 
section and not delete the post. “It’s more interesting to the public. ... You keep your integrity 
doing that because if you erase, you’re then trying to hide something. And our idea is not to 
hide” (S2M, 2017). This line of thinking is similar to blogger ethics, which highly values 
transparency with readers. 

Conclusions

To sum up, care as a journalistic virtue is present in the statements and practices of the 
Mídia Independente Coletiva both in its guidelines, which primarily favor socially vulnerable 
groups, and in the direct intervention with sources, exemplified in S4M’s relationship with 
the young man’s mother.

S1M, S2M and S3M also expressed, at various times, concern over protesters, 
regarding their physical safety and the possibility that they might be identified on film, and 
subsequently prosecuted. They said they remove themselves from their positions as “media 
activists” and talk to protesters, suggesting they use masks, etc.

The telos that guides Mídia Independente Coletiva practices are similar to those that 
Ure and Parselis (2010) characterize as belonging to “citizen journalism”, the purpose of 
which being to humanize society. General principles, and not necessarily those specific 
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to any profession, tend to mark the dilemmas of these subjects. One example is S3M’s 
statement that it takes courage to be a media activist and cover protests, being at the front 
line of demonstrations, close to the police. Courage is not exactly a deontological value of 
journalism, but rather a virtue recognized and expressed by the collective interviewees – 
this, in turn, turns into moral values that may coincide with professional deontology. Pulitzer 
(2009) says that the seasoned journalist develops moral courage when he makes editorial 
decisions that may contradict public opinion, and also physical courage by “exposing the 
body without fear of injury and death”, which S3M expressed. 

We were also able to identify a high value attributed to independence, an aspect that 
guides the political and editorial lines adopted in the Mídia Independente Coletiva’s coverage 
of autonomous groups with no political affinities. Due to this specific quality, some of the 
collective’s practices may exclude voices linked to parties or institutions, even though the 
collective telos is for the promotion of democracy. We can see then that the virtue of care is 
not free of tensions and may contradict the must-be of journalism. By avoiding interviews 
with police officers, for example, the Mídia Independente Coletiva loses sight of its adversary, 
as well as the possibility of finding out more information. On the other hand, one of the 
sources interviewed in the report “A Train to Austin” worked in a congressman’s office, 
although this was not explicit in the article. Sometimes party affiliation does not prevent 
these actors from participating, even if it may go against the political lines of the collective.

One of the possibilities for a greater openness of discussions about ethics for non-
journalists concerns efforts in the education sector, as well as a willingness for journalistic 
vehicles to make their editorial decisions transparent (CHRISTOFOLETTI, 2014). In terms 
of the education sector, it is interesting to note that non-journalists themselves hold a range 
of workshops, as S1M reports, on editing, the structural logic of the collective, and critical 
reading of the media. Other initiatives, such as the international NGO WITNESS, provide 
materials for activists covering human rights and situations of violence. Including guides 
on its site14 for ethical care (how to get consent for images, for example, or how to conduct 
interviews properly) and techniques (filmmaking tips), opens up a discussion that grows as 
more people become active in the production of information. 

We understand that these debates on building a moral bridge between journalists 
and non-journalists tend to reach a greater consensus when they revolve around the telos. 
The doctrine of virtues helps recover a community perspective on the social practice of 
journalism, whether that journalism is performed by amateurs or not. Still, we must bear in 
mind that a virtuous approach to journalistic ethics cannot be achieved without complements 
from professional deontology. Minimum standards, when ignored, lead to errors in basic 
principles, such as the value of contradiction.

We see this tension in the Mídia Independente Coletiva discourses on their practices. 
They perform their jobs under the universal values of humanitarianism, which is evidence 

14	 Available at: bit.ly/2CkGiZ4. Accessed on: Jan. 14, 2019.
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of the telos of human flourishing. Care is not imposed as a must-be here, but as a disposition, 
a virtue, which has a specific purpose. It is similar to the “ethics of motivation”, cited 
by Ure and Parselis (2010), in that it is one way to think about common values among 
non-journalists. On the other hand, when asked about a moral rule for their practices, a 
journalistic deontology, the group – while recognizing the existence of an internal code for 
very specific situations, like covering protests – tends to deny the imposition of these values, 
as they believe that it is a restriction on the freedom of expression. In this regard, ethical 
discussions from the perspective of virtues and the teleological perspective seem to gain 
greater acceptance among amateur journalists, which does not inhibit efforts to promote 
deontological media literacy.
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de papéis profissionais exercidos por jornalistas. “Las culturas periodísticas difieren 
sustancialmente en términos de sus ideales periodísticos y del desempeño de roles 
periodísticos”, explica a entrevistada. É esta discrepância entre norma, retórica pro-
fissional e prática que constitui uma lacuna (gap) no fazer jornalístico. 

Iniciada em 2020, a segunda fase do JRP, com 45 países, está em estágio de 
campo. A partir desta base de dados, desdobrou-se outro estudo relacionado ao con-
texto atual de pandemia: a JRP-COVID. O objetivo, segundo Mellado, é implemen-
tar estratégias de análise e monitoramento dos ciclos de atenção midiática prestados 
por plataformas tradicionais (portais, impressos, rádio e TV) e redes sociais desses 
veículos jornalísticos à cobertura da pandemia, em nove países da América, Europa 
e Ásia. Articula-se à discussão os diferentes papéis desempenhados pelo jornalismo 
na comunicação das crises de saúde, em distintos ciclos de atenção midiática gerados 
durante a crise. Para Mellado, são dados que permitem estimar consequências eco-
nômicas, políticas, sociais e culturais da pandemia. 

Nesta entrevista exclusiva para a Estudos em Jornalismo e Mídia (EJM), Clau-
dia Mellado aborda os desafios e avanços dos estudos comparados internacionais, 
detalha aspectos das pesquisas do JRP e discute a influência do contexto político 
e econômico nas pesquisas das áreas de Humanas e Sociais, no que diz respeito ao 
financiamento e à crise gerada pela pandemia:

EJM - Los estudios internacionales comparados en periodismo avanzaron consi-

derablemente en las primeras décadas de este Siglo. Usted dirige uno de los pro-

yectos principales, el Journalistic Role Performance (JRP), y ha participado en 

otros estudios comparativos anteriormente. En cuanto a su metodología, ¿cuáles 

son los principales avances realizados en este tipo de investigación?

CLAUDIA MELLADO - Los estudios comparativos en periodismo son fundamenta-
les para comprender la influencia relativa que diferentes niveles de la estructura social 
tienen en la práctica de la profesión. Sin duda, el mayor interés que la investigación 
internacional ha dado al análisis de las culturas del pe-
riodismo alrededor del mundo durante las últimas dos 
décadas ha tenido positivas implicancias en el avance del 
conocimiento. Los primeros proyectos comparativos en 
los que participé en esta área, todos ellos muy relevantes, 
estaban enfocados en el estudio empírico de las culturas 
periodísticas a un nivel evaluativo de la profesión. Es de-
cir, en las percepciones que los profesionales de la infor-
mación tienen del periodismo, pero sin vincular dichas 
percepciones, ni teóricamente ni empíricamente, con la 
práctica real que ejercen los periodistas en su trabajo.
Tal y como planteamos en nuestro nuevo libro, el pro-
yecto JRP fue justamente diseñado para superar algunas de las limitaciones relacio-
nadas con la investigación comparativa que existía sobre culturas periodísticas a fi-
nes de la primera década de este siglo, como la falta de medidas estandarizadas para 
analizar la presencia de diferentes roles profesionales en las prácticas periodísticas 
en distintos contextos culturales, organizacionales y macro sociales; la teorización 
de los roles profesionales como prácticas socialmente construidas y su vinculación 
con los estudios de medios; y la inclusión de países que por lo general no habían sido 
estudiados ni por la literatura de roles periodísticos ni por la literatura comparada 
de estudios de prácticas profesionales. 
Los modelos analíticos generados por el equipo de JRP contienen variables e indi-
cadores que miden los roles periodísticos tanto a nivel perceptual como a nivel de 
prácticas (concepciones de rol, percepción de comportamiento y desempeño del rol, 

“Nuestros estudios han 
demostrado la naturaleza 
dinámica y altamente 
contextual de los roles 
periodísticos”
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propiamente tal). Por lo tanto, la combinación de análisis de contenido y encuestas 
como metodología mixta, nos permitió como proyecto medir el vínculo entre ideales 
y prácticas, entregando herramientas para que equipos de todo el mundo puedan 
replicarlas o usarlas para sus propios estudios.
A nivel teórico y epistemológico, como proyecto nos hemos alejado de la idea de que el 
periodismo se basa en estándares universalmente reconocidos y practicados, o que las 
culturas periodísticas se caracterizan por roles antagónicos y mutuamente excluyentes.
En efecto, nuestros estudios han demostrado la naturaleza dinámica y altamente 
contextual de los roles periodísticos.

EJM - Otro desafío para las grandes investigaciones comparativas internaciona-

les parece ser el compromiso de equipos a distancia, lo que involucra recursos 

financieros y humanos, estructura física, conocimientos teóricos y diferentes rea-

lidades culturales. ¿Cuáles serían las potencialidades y los obstáculos en la coor-

dinación de redes de investigadores ubicadas en diferentes contextos, unificadas 

en un proyecto común?

CLAUDIA MELLADO - Así es. Para que cualquier proyecto de este tipo tenga éxito, re-
quiere de colaboradores comprometidos que puedan participar en los procesos de mues-
treo y recolección de datos en sus países, y que a su vez puedan participar en la redacción 
de artículos de investigación, libros e informes que den a conocer sus resultados. Los 
líderes de investigación de nuestro equipo global representan diferentes países y trabajan 
en campos vinculados al periodismo o la comunicación, lo cual sin duda contribuyó a 
una mejor comunicación dentro del grupo, así como a la formación de capital humano.
A nivel más administrativo, el no contar con un financiamiento central que facili-
tara el trabajo de todos los equipos fue una gran limitante. Por ejemplo, la falta de 
una fuente de financiación centralizada impidió la realización de reuniones periódicas 
y sistemáticas de forma presencial por parte de todo el equipo. Por lo mismo, moti-

vamos a los investigadores principales de cada país, 
así como a sus alumnos y colaboradores, a reunirnos 
durante las conferencias internacionales a las que so-
lemos asistir, como ICA [International Communica-
tion Association], IAMCR [International Association 
for Media and Communication Research] y AEJMC 
[Association for Education in Journalism and Mass 
Communication]. Aunque no todos los investigado-
res pudieron participar en dichas reuniones, estos 
puntos de encuentro fueron fundamentales en post 
de profundizar la relación entre la coordinación ge-
neral del proyecto y los equipos locales, así como para 
promover la comunicación entre investigadores de 
diferentes países. Asimismo, aunque la falta de recur-
sos centralizados implicó un retraso en algunas fases 
del proyecto, no fue un impedimento para el logro del 

proyecto en si mismo. Nuestro equipo ha sido muy comprometido y todos quienes se-
guimos en él hemos desarrollado estrategias para lidiar con este tipo de dificultades, a 
través de la postulación a fondos nacionales por parte de cada uno de ellos, o del apoyo 
por parte de sus respectivas universidades.
Durante los años de trabajo de campo, así como durante todo el estudio, la coordi-
nación general del proyecto envió directrices periódicas sobre los procedimientos 
de recopilación y análisis de datos, generando canales de comunicación periódi-
cos. Las discusiones sobre las decisiones que implicaban la opinión de todos los 
investigadores, tenían así lugar o durante nuestras reuniones en congresos interna-

“La inexistencia de 
medidas nos imposibilita 
explicar las diferencias de 

las culturas de periodismo 
con mayor nivel de 

profundidad en nivel de 
análisis”
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cionales, o eran canalizadas por correo electrónico, o contactos online. 
Otro factor central de la investigación comparativa internacional es el control de la 
calidad de los datos aportados por equipos de diferentes países. En nuestro estudio, 
aunque los niveles de experiencia de los equipos en relación a las metodologías utili-
zadas no eran iguales, todos los equipos nacionales participantes se comprometieron 
a capacitar de manera eficiente tanto a quienes codificarían las noticias, así como a los 
que aplicarían las encuestas a periodistas. Para que los datos se incluyeran en nues-
tro dataset final, los equipos nacionales debían presentar datos genuinos y confiables. 
Inicialmente, un número de países mayor a los que terminamos estaban participando 
en el proyecto. Sin embargo, su conjunto de datos nacionales que no se ajustaban a los 
criterios mínimos de calidad, consistencia y validez establecidos en nuestros protoco-
los de calidad, y por lo tanto tuvieron que ser eliminados del conjunto de datos global.

EJM - Entre el gran volumen de datos recopilados en el proyecto JRP sobre el gap 

entre los estándares profesionales y las prácticas periodísticas, ¿qué resultados 

atrajeron más su atención?

CLAUDIA MELLADO - Nuestros análisis mostraron sin duda resultados revela-
dores en la relación entre ideales y prácticas periodísticas. 
En primer lugar, nos revelaron que mientras las culturas periodísticas difieren sustancial-
mente en términos de sus ideales periodísticos y del desempeño de roles periodísticos, 
éstas muestran brechas igualmente evidentes 
entre ambos aspectos, evidenciando una tenden-
cia global en el gap que existe entre la retórica 
profesional y el ejercicio de la profesión.
En segundo lugar, encontramos que los roles 
relacionados con el periodismo como profe-
sión que sirve al bien público, como lo son el 
rol watchdog y cívico, parecen ser los más di-
fíciles de ejecutar. Considerando que ambos 
roles revelaron las mayores brechas en cuanto 
a las discrepancias entre ideales y prácticas, 
nuestros hallazgos muestran que los periodis-
tas parecen estar conscientes de dichas dis-
crepancias, y que utilizar estrategias internas 
para lidiar con tales discrepancias.
Nuestros datos también revelaron que las discrepancias más pequeñas entre ideales y 
prácticas tienden a ocurrir con respecto a los roles intervencionista, leal-facilitador, 
infoentretenimiento y servicio; esto es, roles que permiten que los puntos de vista 
individuales de los periodistas, factores políticos o influencias económicas afecten a 
las noticias en alguna medida. Tomados en conjunto, estos hallazgos sugieren que los 
periodistas son generalmente más capaces de reconocer e incluso implementar ade-
cuadamente roles que tienen como objetivo influir en la audiencia, que roles orienta-
dos a vigilar a los poderes fácticos y empoderar a los ciudadanos.
Aún más, nuestros análisis revelaron la inexistencia de una relación significativa 
entre la concepción que los periodistas tienen del rol vigilante y cívico de la prensa, 
la percepción de cómo los llevan a cabo y el desempeño real de estos. Aunque era de 
esperar que los ideales y percepciones de ambos roles estuvieran negativamente re-
lacionados con su puesta en práctica, estos no se relacionan en absoluto. Este es uno 
de los resultados clave de nuestro análisis y puede ser visto como otra indicación de 
las limitaciones a las que se enfrentan los periodistas para la adecuada reflexión y el 
implementación de sus ideales en la práctica.

“Otro factor central de la 
investigación comparativa 
internacional es el control 
de la calidad de los datos 
aportados por equipos de 
diferentes países”
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EJM - ¿Es posible decir que existen roles profesionales predominantes en deter-

minados Continentes o países? ¿Las diferentes fronteras geográficas y las realida-

des culturales son indicadores de diferentes normas para el periodismo o hay una 

homogeneización de estos roles?

CLAUDIA MELLADO - Aunque las funciones normativas del periodismo pueden 
estar firmemente ancladas en la mentalidad de los periodistas como ideales y as-
piraciones que dan sentido a la profesión, la práctica periodística no es en modo 
alguno estática y no depende únicamente de la voluntad de personas individuales. 
Nuestros diferentes estudios justamente han desentrañado la compleja naturaleza 
de la puesta en práctica de los roles profesionales en el contenido noticioso, permi-
tiéndonos comprender más a fondo los temas que entran en juego cuando se dis-
cuten similitudes y diferencias en las culturas periodísticas alrededor del mundo.
Como argumentamos a lo largo de nuestro libro, a diferencia de valores norma-
tivos que tienden a ser asumidos como más estables, las prácticas que conducen 
al desempeño de roles profesionales mutan constantemente y estar mediadas por 
diversas inf luencias y contextos locales. 
Si bien la base que guía la investigación tradicional sobre ideales periodísticos 
es que las normas ref lejan las prácticas, nuestro estudio demuestra que existen 
interacciones mucho más complejas entre ambos fenómenos. En general, y ade-

más de la función primaria de difundir las noti-
cias, no existe un modelo de periodismo único que 
prevalezca alrededor del mundo. Tampoco existe 
un marco social ni organizacional particular que 
garantice el pleno desempeño de cada rol profesio-
nal, en tanto es imposible clasificar el periodismo 
en categorías discretas.
Esto permite entender la naturaleza compleja de las 
culturas periodísticas entre y dentro de los países, 
mostrando prácticas periodísticas que rara vez se ase-
mejan a los ideales tradicionales de la profesión. En 
efecto, nuestros hallazgos revelan que las diferencias en 
la puesta en práctica de los roles profesionales no puede 
ser atribuida únicamente al sistema de medios, régi-
men político, región geográfica o tradición cultural. El 
desempeño de los roles también varía dependiendo del 
momento histórico, de las tradiciones periodísticas y 

de la naturaleza de la propia noticia. En general, tanto democracias avanzadas, como 
democracias transicionales o países autoritarios, muestran diferentes niveles de hibrida-
ción en el desempeño de sus roles periodísticos. Por estas razones, creemos que si bien 
la teoría de sistemas de medios aporta un poder predictivo valioso a nivel estructural 
de los medios y de sus vínculos con otras variables, no es siempre la mejor opción a la 
hora de explicar y predecir el desempeño de los roles al nivel de prácticas y modelos de 
reporteo en las noticias, especialmente en el caso de roles que no dependen necesaria-
mente del contexto político.

EJM - Nos gustaría que hablara un poco sobre su investigación internacional más 

reciente, que compara noticias relacionadas con la pandemia de COVID-19 en 

nueve países de América, Europa y Asia. ¿Cómo surgió la idea? ¿Cuáles son los 

principales objetivos a alcanzar?

CLAUDIA MELLADO - En un contexto de pandemia, la información oportuna y de 
calidad de los medios puede influir significativamente en la salud de la población, así 

“Los roles relacionados 
con el periodismo como 

profesión que sirve al bien 
público, como lo son el rol 
watchdog y cívico, parecen 

ser los más difíciles de 
ejecutar”
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como también en las decisiones de autoridades, el mundo privado y los ciudada-
nos. Si bien fue una coincidencia que la pandemia comenzara cuando el proyecto 
igualmente comenzaba su trabajo de campo para su segunda ola, quisimos poner 
esto a nuestro favor y utilizar nuestra data para estudios vinculados al COVID y 
aportar desde ahí. Dentro del JRP se harán análisis sin duda sobre la cobertura 
de la pandemia cuando termine el trabajo de campo. En el intertanto, la agencia 
de investigación y desarrollo de Chile abrió un concurso para proyectos de un 
año que se preocupan de abordar la pandemia desde diferentes aristas. Como 
era imposible incluir a todo el equipo JRP por un tema de tiempos y de fondos, 
decidimos tomar una submuestra que representará las etapas en que se masificó 
la pandemia. Para ello, seleccionamos a nueve países del equipo que estuvieron 
dispuestos a trabajar contra el tiempo y ayudarnos a presentar este fondo en 
menos de 20 días, que son Estados Unidos, Brasil, México, España, Reino Unido, 
Alemania, Japón y Korea del Sur, además de Chile. 
El objetivo general del proyecto COVID es diseñar e implementar estrategias de 
análisis y monitorización de los ciclos de atención mediática otorgada por plata-
formas tradicionales y redes sociales a la cobertura del COVID-19 y su relación 
con el rol que el periodismo cumple en la comunicación de crisis sanitarias en 
nueve países de América, Europa y Asia.
Específicamente, deseamos comparar la relación entre el rol de los medios tradicionales 
y las redes sociales durante la cobertura del COVID-19, los ciclos de atención mediática 
generados en distintos contextos geográficos, y el impacto de las medidas adoptadas por 
diferentes sectores de la sociedad para enfrentar la pandemia.
Asimismo, diseñaremos e implementaremos una estrategia de análisis y monitorización 
automática de los roles presentes en distintos ciclos de atención mediática generados du-
rante crisis sanitarias, que permitan estimar consecuencias políticas, económicas, socia-
les y culturales de ésta y otras pandemias. Finalmente, pretendemos implementar estra-
tegias de formación de capital humano para la 
comunicación de riesgo y crisis sanitarias como 
la pandemia del COVID-19.

EJM - Esta investigación prevé, además del 

análisis en medios periodísticos (impresos, 

online, radio y TV), también la verificación 

de las redes sociales de estos mismos me-

dios. ¿Por qué analizar las redes sociales? 

¿Se espera que respalden lo que ya ha sido 

publicado por los medios o que presenten 

otro tipo de enfoque?

CLAUDIA MELLADO - Desde el comienzo 
de la pandemia COVID-19, el rol del periodismo y los medios de comunicación ha sido 
objeto de un intenso escrutinio por parte de la opinión pública y de la propia profesión. 
Específicamente, las redes sociales han sido fuertemente criticadas por causar pánico 
innecesario, promover conductas de riesgo, difundir desinformación y generar una falta 
de confianza entre los diferentes niveles de la sociedad.
Gracias al trabajo adelantado por el proyecto JRP, en el fondo COVID que nos 
adjudicamos seremos capaces de normalizar sus datos a texto anotado, y replicar 
su marco muestral a las redes sociales de los medios más importantes de los paí-
ses en estudio y procesarlos a través de sistemas automatizados.
Contar con un sistema de análisis y monitorización de ciclos de atención mediá-
tica de plataformas tradicionales y RR.SS durante la cobertura del COVID-19 
ayudará a comprender el impacto del manejo de la información pública y a redu-

“El desempeño de los roles 
también varía dependiendo 
del momento histórico, de las 
tradiciones periodísticas y 
de la naturaleza de la propia 
noticia”
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cir la incertidumbre en el sistema informativo. 
En comunicación para la salud se ha estudiado cómo los ecosistemas informativos orga-
nizan sus ciclos de atención mediática en diferentes etapas. Nuestra hipótesis general es 
que los ciclos mediáticos de la cobertura de crisis de salud en redes sociales no son iguales 
a las de las plataformas tradicionales. En dicho sentido, será un aporte científico conocer 
cómo funcionan las redes sociales en cuando a la cobertura de crisis sanitarias y cómo se 
diferencian en los modelos de periodismo que despliegan los medios tradicionales.

EJM - En los últimos años, la investigación en las universidades brasileñas se ha 

visto amenazada por un gobierno neoliberal y de extrema derecha, con recortes 

de fondos y persecución política, especialmente en las áreas de Humanidades y 

Ciencias Sociales. Sabemos que este no es un proyecto exclusivo en Brasil y que se 

han realizado embates similares en otros países de América Latina. ¿Cómo está la 

situación de la educación y las universidades en Chile? ¿Qué desafíos se imponen 

a los investigadores de su país en el actual contexto?

CLAUDIA MELLADO - Efectivamente, muchos países han sufrido el recorte de 
fondos de investigación, lo cual se ha visto aún más agravado por movimientos 
sociales y la pandemia del COVID-19 que ha terminado con la “normalidad” y el 
libre tránsito y ejercicio de muchas funciones. 
En el caso chileno, si bien tenemos un gobierno con el cual no comparto postura, 
debo decir que el apoyo del Estado hacia la investigación – algo ya instaurado desde 
hace varios gobiernos – es muy positivo y no se ha visto mermada sustancialmente 
como en otros países, al menos hasta ahora. Por supuesto, los investigadores de di-
ferentes áreas del país, así como las universidades públicas y complejas han llevado 
a cabo su rol y han presionado en las instancias necesarias para resguardar el apoyo 
a la ciencia. Chile es un país que ha sufrido mucho. Está lleno de desigualdades, al 

igual que Brasil, pero en investigación, creo que 
las cosas se están haciendo bien. Dicho aquello, 
el nivel de competencia es voraz, por lo que si 
bien existen buenos fondos, son muy compe-
titivos. Imagínate que en el fondo COVID que 
nos adjudicamos postularon 1056 proyectos y 
solo ganaron 63. Mi universidad, la Pontificia 
Universidad Católica de Valparaíso, ha sido una 
pieza fundamental en este logro. He sentido 
muchísimo apoyo de todos.

EJM - La pandemia del COVID-19 generó de-

safíos adicionales a la investigación académica, 

como la imposibilidad de realizar encuentros 

presenciales de intercambio, capacitación, participación en congresos, etc., además 

de las dificultades ya mencionadas sobre la falta de inversión y la persecución por par-

te de gobiernos autoritarios. En su opinión, ¿qué estrategias son posibles para seguir 

produciendo investigación de impacto en este escenario?

CLAUDIA MELLADO - Aunque lamento decirlo, está claro que la vida no-presen-
cial o virtual llegó para quedarse. Por lo mismo, prefiero verle el lado positivo a las 
cosas. Me explico: evidentemente nada reemplaza el contacto e interacción directa 
en el intercambio de opiniones y el crecimiento intelectual. En nuestro proyecto, 
como te comentaba antes, la asistencia a congresos y la capacitación de decenas de 
investigadores y países ha sido una pieza clave en el fortalecimiento del equipo. Sin 
embargo, es algo muy costoso. Y si bien durante la segunda ola del proyecto que 
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actualmente desarrollamos mi universidad ha respaldado a JRP con el alto gasto logísti-
co que eso implica, no es algo que pueda sostenerse por siempre. Por lo mismo, ya tenien-
do una estructura sólida, formada, donde existen lazos, el contacto digital puede ser un 
camino accesible y más rápido de reunirnos como equipo y tener encuentros virtuales. 
Creo que a quienes más les afecta esta virtualización de la vida académica es a quienes 
recién comienzan, o a quienes no tienen redes establecidas. Eso evidentemente es un 
hándicap que hay que subsanar. Esperemos que el proceso pandémico termine pronto 
y que las cosas puedan “normalizarse” de alguna forma, más temprano que tarde. 
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Resumen 
La transparencia no es una práctica común en la cultura periodística 

brasileña. Históricamente, las empresas se han resistido a presentar informa-
ción sobre su gestión financiera, composición empresarial y intereses econó-
micos. Los editores y reporteros también no abren la caja negra de su rutina 
diaria, impidiendo que el público conozca los procedimientos para obtener 
información, criterios de cobertura y decisiones editoriales. Este artículo 
presenta algunas percepciones de los periodistas brasileños sobre la trans-
1. Este artículo trae resultados parciales de dos proyectos de investigación: “Transparência 
no jornalismo: valor ético, compromisso público e desafio prático para profissionais e a 
indústria” (2019-2022), con financiamiento del CNPq / Brasil y “Communication and 
Democracy: Media Accountability, Public Service Media, Internet Access and the Right to 
Information in Germany and Brazil”, con financiamiento de Capes y Deutscher Akade-
mischer Austauschdienst (DAAD), de Alemania. Los datos parciales fueron presentados en 
el Congreso Internacional Hermes de Comunicación y Medios Audiovisuales (Lanzarote, 
2021) y en el VI Congreso Internacional de Ética en la Comunicación (Madrid, 2021).
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Introdução

Nas primeiras décadas do século XXI, dois movimentos contraditórios 

responderam às transformações estruturais do jornalismo: enquanto mídias 

tradicionais fecharam portas e ampliaram os desertos de notícias em municípios 

de menor porte, proliferaram nos maiores centros urbanos veículos jornalísticos 

com características muito variadas. Nativas do ambiente digital, essas mídias 

experimentam novas práticas nas quatro dimensões de seus sistemas de 

governança — são inovações editoriais, de gestão ou no controle das organizações, 

nas estratégias de circulação da notícia, engajamento dos públicos e nas formas 

de sustentabilidade. Ainda que novos modelos de governança do jornalismo 

não tenham se consolidado, essas experiências acrescentam diversidade ao 

ecossistema midiático e constituem tema de investigação relevante — tanto pelos 

desafios teórico-metodológicos que suscitam quanto pelo potencial de inovação 

que carregam.

Este artigo mapeia os arranjos econômicos alternativos às grandes corporações 

de mídia em organizações jornalísticas ativas entre 2019 e 2020 em Santa 

Catarina, como parte de uma pesquisa em andamento cujo propósito é analisar 

as relações de comunicação e as condições de produção no trabalho jornalístico 

nesse tipo de empreendimento no Brasil. O sentido de “arranjar-se” no trabalho 

jornalístico é o de encontrar uma forma de sobrevivência na profissão, uma 

alternativa profissional e cidadã que os grandes conglomerados de mídia não 

podem oferecer (FIGARO, 2018a). A etapa-piloto do estudo, agora replicada 

em outros estados, foi produzida na Grande São Paulo pelo Centro de Pesquisa 

em Comunicação e Trabalho (CPCT), da Universidade de São Paulo (USP). A 

pesquisa combina duas estratégias metodológicas: a primeira é o mapeamento 

dos arranjos a partir da técnica de bola de neve e a segunda consiste em 

entrevistas em profundidade com jornalistas atuantes nos arranjos (FIGARO, 

2018a). 

Para buscar informações sobre os arranjos em Santa Catarina, utilizou-se 

um conjunto de estratégias combinadas e aplicadas entre março e agosto de 

2020. A primeira delas foi a técnica da bola de neve, feita em duas etapas, para 

identificar numericamente os arranjos: uma com a coordenação de cursos de 
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Introdução
Dois antídotos: jornalismo e ciência

A ideia para este e-book nasceu a partir de uma inquietação: como 
podemos contribuir, enquanto integrantes de um grupo de pesquisa 
sobre ética jornalística, para uma cobertura mais qualificada num 
momento tão sensível? 

Uma das respostas você talvez conheça. Em julho, lançamos o Guia 
de Cobertura Ética da Covid-19, obra digital com dicas e recomendações 
práticas para jornalistas. Mas antes mesmo de concebermos aquele 
manual, já havíamos iniciado no site do Observatório da Ética 
Jornalística (objETHOS) uma série de entrevistas desde abril. 

A pandemia de Covid-19 desafia jornalistas, empresas de mídia 
e coletivos de jornalismo a uma situação extraordinária, cuja escala 
do desastre exige velocidade nas informações e cuidados éticos nos 
relatos. Foi pensando em questões como essa — somadas à análise de 
dados incompletos e desencontrados, à necessária sensibilidade para 
noticiar dezenas de milhares de mortes e ao acompanhamento contínuo 
dos casos — que reunimos estudiosos da academia e profissionais na 
linha de frente da cobertura. 

De abril até setembro, foram 22 entrevistas com 13 pesquisadores 
— 11 brasileiros, dois internacionais — e nove jornalistas. Não 
chegaríamos a estes números sem mobilizar uma equipe de 11 
entrevistadores no objETHOS, todos dispostos a entender um pouco 
mais desta complexa situação.

Cinco eixos estruturam o material que você vai ler a seguir: (1) 
críticas sobre a cobertura; (2) o par desinformação/transparência; (3) 
relações entre jornalismo, ciência e educação; (4) as condições de 
trabalho dos jornalistas; (5) os relatos de jornalistas que atuaram no 
front da pandemia.

A seção que abre o e-book traz um panorama sobre a cobertura 
da imprensa durante a pandemia. Para Márcia Amaral (UFSM), 
pesquisadora no tema de catástrofes, não há regras absolutas que 
solucionam dilemas éticos em acontecimentos extremos. Já Luiz Artur 
Ferraretto (UFRGS) alerta para discursos no radiojornalismo que 
oscilam entre a responsabilidade social e o negacionismo científico. 

https://objethos.files.wordpress.com/2020/07/guia_covid_objethos.pdf
https://objethos.files.wordpress.com/2020/07/guia_covid_objethos.pdf
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Especialista na área de Economia Política da Comunicação, Helena 
Martins (UFC) critica o apoio de alguns veículos à agenda econômica 
neoliberal do atual governo. E Marcelo Soares, jornalista do Lagom 
Data, chama a atenção para a sensibilidade que profissionais devem ter 
ao lidar com dados.

Na segunda parte, duas entrevistadas tratam do fenômeno da 
desinformação. Raquel Recuero (UFPEL) destaca como ela circula 
por espaços nos quais a informação jornalística raramente alcança, 
como grupos de WhatsApp. Mas os próprios jornais também podem 
desinformar, lembra Luiza Caires, editora de Ciências do Jornal da 
USP, especialmente quando produzem títulos caça-cliques. A seção 
é complementada por outras duas discussões sobre transparência e 
jornalismo de dados. Márcio Carneiro (UFMA) oferece técnicas de 
apuração para a cobertura do coronavírus. Fernanda Campagnucci, 
jornalista da Open Knowledge Brasil, sinaliza preocupações sobre a 
falta de transparência como política de Estado no enfrentamento da 
crise sanitária.

Jornalismo e ciência funcionam em lógicas distintas, o que suscita 
eventuais descompassos entre os agentes de cada campo. Três entrevistas 
tratam deste tema em nossa terceira parte. Wilson Bueno (USP) relembra 
que fontes interessadas atuam intensamente em períodos de crise — como 
lobbies, agências de propaganda e grupos religiosos. Igor Sacramento 
(UFRJ/Fiocruz) discute as razões que impulsionam o consumo de fake 
news entre o público. Para o pesquisador, a performance daquilo que é 
autêntico possibilita uma  nova chave de leitura ao conceito de verdade. 
Jeff Jarvis (City University de New York) finaliza com dicas para a 
escolha de fontes responsáveis na pandemia. 

A seção ainda é complementada por um tema que une jornalistas e 
cientistas: educação. O trabalho de Sabine Righetti e Ana Paula Morales à 
frente da Agência Bori aproxima mercado de universidade, disponibilizando 
pesquisas científicas a repórteres. Já Isabel Colucci (UFSC) discute o 
impacto do ensino remoto na realidade brasileira, incluindo a pressão de 
veículos jornalísticos pela retomada das aulas nas escolas. 

Como trabalham aqueles que cobrem a pandemia é o tema da 
quarta seção deste e-book. Maria José Braga, presidenta da Federação 
Nacional dos Jornalistas, atenta para o aumento da violência física contra 
repórteres, enquanto Silvio Waisbord (George Washington University) 
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chama a atenção para ataques online direcionados aos profissionais. 
As condições de trabalho também se tornam mais precárias com a 
crise sanitária, analisa Thales Lelo (USP). E as mais atingidas são as 
mulheres, afirma Roseli Figaro (USP): elas conciliam o extenuante 
trabalho jornalístico com o gerenciamento do próprio lar.

A quinta e última parte traz relatos daqueles que estão no front 
e experimentam diariamente as dificuldades de uma cobertura sem 
precedentes. Iniciamos com uma abordagem mais teórica a partir 
de Fabiana Moraes, jornalista e professora da UFPE. Ela discute as 
implicações de uma prática jornalística necessariamente posicionada 
e ideológica. Em seguida, o repórter freelancer Yan Boechat avalia a 
importância de ouvir aqueles que mais sofrem com a crise, os cidadãos. 
Cíntia Gomes, da Agência Mural, destaca o jornalismo feito nas (e 
sobre as) periferias. No Alma Preta, a editora Nataly Simões evidencia 
como o aspecto racial também atravessa a cobertura da pandemia, 
especialmente pela eclosão de movimentos antirracistas concomitantes 
à crise sanitária. Por fim, Flavia Lima, ombudsman da Folha de S.Paulo, 
traz uma avaliação geral do trabalho feito pela imprensa até então. Ela 
destaca que existiram mais acertos do que erros, embora jornais tenham 
caído na armadilha de politizar o uso da cloroquina.

A pandemia não se encerra em 2020, e o desafio para cobri-la ainda 
deve nos acompanhar indefinidamente. Com este e-book, esperamos 
que você se sinta inspirado pelas entrevistas e que elas instiguem 
reflexões — seja na forma de novos problemas de pesquisa, seja como 
possibilidades práticas para um jornalismo mais qualificado. De nossa 
parte, nos cabe continuar acompanhando um jornalismo em permanente 
transformação. 

Boa leitura!

Dairan Paul e Denise Becker
Dezembro de 2020


